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A Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação 

tem o objetivo de proporcionar uma visão 

plural, integrada e multidisciplinar da área de 

monitoramento e avaliação em políticas públicas, 

programas e projetos sociais no Brasil e no mundo. 

Procura reunir artigos e contribuições de diferentes 

naturezas – conceitual, metodológica e aplicada 

– e abordagens de pesquisa empírica – análises 

institucionais, pesquisas qualitativas, quantitativas, 

quasi-experimentais, estudos de caso etc. –, além de 

resenhas e registros de memória institucional – na 

forma de ensaios ou entrevistas.
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A crescente complexidade dos programas e ações 

governamentais, nas três esferas de governo, vem 

levando o setor público brasileiro a aprimorar suas 

práticas de gestão e de produção de informação. 

nessa agenda, vêm ganhando importância as ati-

vidades técnicas relacionadas ao levantamento de 

dados, aos procedimentos de tratamento de infor-

mação, ao desenvolvimento de sistemas de gestão 

e à construção de painéis de indicadores de moni-

toramento, como ficou evidenciado no Seminário 

Gestão da informação e Monitoramento de Políticas 

Sociais,  realizado pela escola nacional de Adminis-

tração Pública (enap) em dezembro de 2012. A partir 

das experiências apresentadas nesse seminário, o 

presente número da revista traz contribuições de 

diferentes autores e instituições na temática, preen-

chendo lacunas de ordem conceitual e sistematizan-

do aprendizados organizacionais ainda não devida-

mente documentados na literatura nacional. é o que 

aportam os artigos, entrevista, relatos de pesquisas e 

nota em M&A desse número. 

O primeiro artigo, de Paulo Jannuzzi, propõe-se a 

apresentar alguns conceitos básicos na temática de 

monitoramento e avaliação e a discutir alguns mitos 

e premissas arraigadas na prática cotidiana no Bra-

sil. A experiência do Ministério do Planejamento no 

monitoramento das prioridades da Presidência da 

República é apresentada por lucas Maia e colabo-

radores. luciano Cintrão e José Bizelli abordam os 

desafios de incorporar visões mais estratégias de 

monitoramento e avaliação nos sistemas de infor-

mação governamental. O último artigo discute os 

usos, abusos e mal uso do Índice de Desenvolvi-

mento humano – e outras propostas nesse sentido 

– como instrumento de monitoramento e avaliação 

das políticas sociais no Brasil.

na entrevista com Wasmália Bivar, presidente do 

iBGe, somos atualizados sobre a conclusão da 1ª 

Pesquisa nacional de Saúde, a implantação da Pes-

quisa nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

e o planejamento da Pesquisa de Orçamentos Fami-

liares. Wasmália analisa, ainda, a utilização crescen-

te no Brasil de estatísticas oficiais como instrumen-

tos de apoio à decisão, principalmente no ciclo de 

monitoramento e avaliação das políticas públicas. 

Complementam essas contribuições na área cinco 

relatos de pesquisa sobre experiências de monito-

ramento governamental: o monitoramento analítico 

do Plano Brasil Sem Miséria; a experiência da enap 

no desenvolvimento de capacidades de monitora-

mento e avaliação de políticas públicas; o monito-

ramento na gestão das políticas do Ministério da 

Saúde; o monitoramento de ações de combate ao 

desmatamento realizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente; e os instrumentos para monitoramento e 

avaliação dos programas do Ministério da educação.

Por fim, a seção Notas em M&A aborda as contribui-

ções do Comitê de estatísticas Sociais para o fortaleci-

mento e integração das estatísticas oficiais brasileiras. 

Com o objetivo de ser um fórum para diagnóstico e 

definição de demandas por estatísticas sociais, o Co-

mitê busca fomentar a cooperação dos órgãos produ-

tores de estatísticas para ampliar o uso, a variedade e 

a qualidade das informações prestadas. 

estruturar melhor os sistemas de monitoramento é 

um desafio que precisa ser rapidamente enfrentado 

nas três esferas de governo, sob o risco de se per-

der a confiança dos programas públicos como veto-

res de mudança social no Brasil. não existe uma re-

ceita única, pronta e acabada para desenhar esses 

instrumentos. existem experiências, recomendações 

e boas práticas, como as trazidas nessa edição. es-

peramos que os textos aqui apresentados sirvam de 

referência para gestores e técnicos envolvidos nessa 

temática e que contribuam para o aprimoramento da 

gestão das políticas e programas no Brasil.

Boa leitura!
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Sistema de 
Monitoramento 
e Avaliação de 
Programas Sociais: 
revisitando mitos 
e recolocando 
premissas para sua 
maior efetividade 
na gestão

Paulo de Martino Jannuzzi1 

1 Professor da escola nacional de Ciências estatísticas do iBGe, colaborador da escola na-

cional de Administração Pública e pesquisador do CnPq no projeto PQ “informação estatística 

e sistemas de monitoramento e avaliação de Políticas e programas sociais no Brasil e América 

latina”. Atualmente é Secretário de Avaliação e Gestão de informação do Ministério de Desen-

volvimento Social e Combate à Fome. As opiniões aqui expressas são refl etem o posicionamen- 

to da Secretaria e do Ministério na temática e são de exclusiva responsabilidade do autor. 
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Palavras-chave: 
Sistema de Monitoramento; Sistemas de Avaliação; Políticas públicas; Programas 
sociais; instrumentos.

Resumo
Este texto traz alguns elementos conceituais, metodológicos e Político-institu-
cionais acerca da estruturação de Sistemas de Monitoramento e Avaliação (SM&A). 
Sem se Pretender exaustivo, o texto traz à discussão questões imPortantes que, 
se Por um lado evidenciam a relevância de tais sistemas esPecializados, Por outro 
relativizam alguns mitos arraigados na área. Procura-se mostrar que boa Parte do 
sucesso em garantir que gestores 
e técnicos se interessem e usem de 
fato a informação e conhecimento 
Produzidos acerca das Políticas e 
Programas dePende da adequação 
do desenho do SM&A aos ProPó-
sitos e necessidades de seus Po-
tenciais usuários. A natureza das 
Perguntas resPondidas Pelo siste-
ma e a escolha dos instrumentos  
determinam, de Partida, o envolvi-
mento e o interesse de gestores e 
técnicos no uso dos seus Produtos. 
Advoga-se que esforços continu-
ados de caPacitação básica acerca 
dos Programas, de seus objetivos, 
de suas atividades e de seus Pontos 
críticos são também fundamentais 
não só Para o sucesso da oPeração 
das Políticas e seus Programas 
como Para o uso instrumental das 
informações e conhecimento Pro-
duzidos.

Abstract
This text brings some conceptual , methodolo-

gical,  political and institutional aspects on  

Monitoring and Evaluation Systems ( M&AS) struc-

turing . Without being exhaustive , the text brings 

important issues to discuss , showing the rele-

vance of such specialized systems , and criticizing 

some entrenched myths in the area. It is shown 

that much of the success in ensuring that mana-

gers and professionals get interested and actu-

ally use the information and knowledge produced 

depends on the design of the MA&S to answer the 

needs and demands of their potential users . The 

questions answered by the tools - monitoring 

indicators , implementation research , results and 

impact surveys - determine the involvement and 

interest of managers and technicians in the use 

of its products . It is advocated that continued 

efforts of basic training on program objectives, 

their activities and their critical points  are also 

fundamental not only to the success of program 

operations  but also to improve instrumental use 

of the information and knowledge produced.

Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior 
efetividade na gestão
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Introdução
O desenho e a operação de programas pú-

blicos em países com o volume de recursos, 

complexidade operativa – federativa e inters-

setorial – da ação governamental e profissio-

nalização do setor público, como é o caso do 

Brasil, envolvem um esforço expressivo de 

compilação, levantamento e organização de 

dados e informação de diferentes naturezas, 

para propósitos diversos. Afinal, informação 

abrangente, sistematizada e atualizada cons-

titui insumo básico para a formulação de uma 

estratégia de superação ou mitigação de uma 

problemática social específica, para o plane-

jamento de um arranjo operativo que permita 

colocá-la em ação, para articular e coordenar 

o conjunto escolhido de agentes públicos, 

de instituições privadas ou do terceiro setor, 

para monitorar o curso das atividades plane-

jadas, avaliar os resultados e esforços empre-

endidos, enfim, para a tomada de decisão téc-

nico-política em qualquer momento do ciclo 

de vida ou maturação do programa2.  

nesse contexto, de amplo escopo e cobertu-

ra das Políticas Sociais, é fundamental que se 

disponha de sistemáticas estruturadas na Ad-

ministração Pública para produzir informação 

e conhecimento específico para programas – 

e não apenas sobre programas –, assim como 

ter estratégias adequadas de disseminar e 

fazer chegar o insumo requerido – e custo-

mizado – ao gestor estratégico e ao operador 

do programa na ponta. na forma de um de-

partamento de estatísticas, de um núcleo de 

informação estratégica, um Observatório, um 

instituto de Pesquisa Aplicada ou ainda uma 

unidade de monitoramento e avaliação de 

programas governamentais, o setor público 

federal e estadual brasileiro vem se estrutu-

rando para responder às demandas de cres-

cente complexidade de informação e conhe-

cimento requeridos para a gestão de Políticas 

e programas sociais.    

em que pesem as considerações críticas e as 

lacunas apontadas em um levantamento acer-

ca das práticas e sistemáticas de produção e 

organização de informação na Administra-

ção Pública Federal, realizado pelo tribunal 

de Contas da união em 20103, parece haver 

um movimento inequívoco e significativo de 

estruturação de processos de compilação e 

levantamento de dados necessários à gestão 

de programas nos ministérios, secretarias es-

taduais e governos  municipais de maior por-

te populacional no país. 

talvez ainda sejam pouco disseminadas ou 

conhecidas tais práticas para gestão, monito-

ramento e avaliação empregadas por diversos 

Ministérios e organizações públicas. Contudo 

uma análise desse processo, menos calcado 

na presença ou não de normas, regulamentos 

e outros institutos burocráticos já estabele-

cidos, e efetivamente apoiado em um exame 

mais cuidadoso das práticas internas e intrín-

secas de formulação, gestão e avaliação de 

programas públicos, baseado em evidências 

concretas como a existência de diagnósticos 

setoriais, sistemas de informação e relatórios 

de gestão elaborados, tal análise revelará 

que existem, certamente, reflexão crítica e 

conhecimento especializado no processo de 

desenho e gestão de Políticas Públicas no 

país.  não poderia ser diferente, tal a comple-

xidade da operação das Políticas e do nível 
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técnico de gestores federais no país, como é 

reconhecida por diferentes instituições inter-

nacionais4. 

é revelador nesse sentido, como já apontado 

anteriormente em Jannuzzi5, o esforço no uso 

de dados de pesquisas do iBGe na elabora-

ção de diagnósticos de programas, na intro-

dução de sistemas informatizados de gestão, 

na organização de registros de programas em 

plataformas de mineração de dados (também 

chamados de plataformas de Business Inteli-

gence), a construção de indicadores de mo-

nitoramento, de painéis situacionais, mapas 

estratégicos e encomendas regulares de pes-

quisas de avaliação, configurando, em várias 

situações, em graus diversos de maturidade, 

o que se denomina na literatura de Políticas 

Públicas como  Sistemas de Monitoramento 

e Avaliação de Políticas e Programas (SM&A). 

também é sintomática do avanço do proces-

so de institucionalização de SM&A no Brasil, a 

publicação de relatórios de avaliação de Po-

líticas setoriais e de programas, como “Saúde 

no Brasil”, do Ministério da Saúde, “Cadernos 

de estudos Desenvolvimento Social em De-

bate”, do Ministério do Desenvolvimento So-

cial, as produções do instituto nacional de es-

tudos e Pesquisas educacionais, além das já 

mais conhecidas publicações do iPeA e iBGe, 

como os boletins “Políticas Sociais: acompa-

nhamento e análise” e “Síntese de indicado-

res Sociais”, entre outras. Por fim, outras evi-

dências desse processo consubstanciam-se 

na estruturação de sistemas informacionais, 

aplicativos e rotinas de produção de dados 

para monitoramento e gestão de programas 

em diversas organizações públicas, tal como 

se pode verificar em palestras e seminários 

no país, embora ainda não devidamente do-

cumentadas na literatura da área6. 

De modo a contribuir para o entendimento do 

papel, das finalidades e processos de trabalho 

dessas unidades de produção e disseminação 

2 JAnnuZZi, 2011a.

3 BRASil, 2010

4 Vale citar, entre outros, o reconhecimento do Programa Bolsa Família (PBF) e do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

como experiências exitosas pelo Banco Mundial, Programa das nações unidas para o Desenvolvimento e Organização Mundial 

de Alimentos, despertando grande interesse de cooperação técnica por diferentes países.

5 JAnnuZZi, 2011b

6 este número da Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação procura preencher parte dessa lacuna, ao trazer Relatos de 

vários de sistemas e aplicativos usados atualmente pelos Ministérios no país, apresentados no Seminário “Gestão da informação 

e Monitoramento de Políticas Sociais”, organizado pela ENAP no final de 2012.

Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior efetividade 
na gestão
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de conhecimento e informação, procura-se 

oferecer neste texto alguns elementos con-

ceituais, metodológicos e político-institucio-

nais acerca da estruturação de SM&A. Sem se 

pretender exaustivo, o texto traz à discussão 

questões importantes que, se por um lado 

evidenciam a relevância de tais sistemas es-

pecializados, por outro, relativizam alguns mi-

tos arraigados em algumas instituições aca-

dêmicas, organismos multilaterais, setores do 

Controle Público e da sociedade  relativos à 

suposta “missão iluminista” e “legitimidade 

tecnocrática” que tais sistemas trazem para o 

processo de gestão de políticas públicas no 

Brasil e à suposta “incompetência gerencial”, 

“falta de transparência” e “resistência a pro-

cessos avaliativos e a mudanças” da Adminis-

tração Pública brasileira. 

Procura-se mostrar que uma boa parte do 

sucesso em garantir que gestores e técnicos 

se interessem e usem de fato a informação e 

conhecimento produzido acerca das Políticas 

e Programas depende da adequação do dese-

nho do SM&A aos propósitos e necessidades 

de seus potenciais usuários. A natureza das 

perguntas respondidas pelo sistema,  a esco-

lha dos instrumentos – indicadores de moni-

toramento, pesquisas de implementação, de 

avaliação de resultados e impactos – determi-

nam, de partida, o envolvimento e o interesse 

de gestores e técnicos no uso dos seus produ-

tos. Ademais, procura-se advogar que esforços 

continuados de capacitação básica acerca dos 

programas, de seus objetivos, de suas ativida-

des e de seus pontos críticos são também fun-

damentais não só para o sucesso da operação 

das políticas e seus programas como para o 

uso instrumental das informações e conheci-

mento produzido no âmbito dos SM&A.

Sistemas de 
Monitoramento e 
Avaliação: definição 
operacional e tipologias
Sistemas de Monitoramento e Avaliação de 

Políticas e Programas (SM&A) têm recebido 

definições conceituais diversas na literatura 

especializada, mais abrangentes ou mais ope-

racionais, como evidenciam os textos de Ma-

cDavid e hawthorne (2006), Mackay (2007), 

Owen (2007) e Cunill e Ospina (2008). em um 

sentido lato, pode-se conceituar SM&A como o 

conjunto de atividades – articuladas, sistemá-

ticas e tecnicamente orientadas – de registro, 

produção, organização, acompanhamento e 

análise crítica de informações resultantes da 

Gestão de Políticas Públicas, para identifica-

ção de demandas sociais, desenho, seleção, 

implementação  e avaliação de soluções para 

essas, com a finalidade de subsidiar a tomada 

de decisão de técnicos e gestores envolvidos 

nas diferentes etapas do ciclo de vida ou ma-

turação das Políticas e de seus Programas.

trata-se, pois, de um conjunto de atividades 

inerentes ao gerenciamento das Políticas 

Públicas, voltadas à sistematização de infor-

mação com rigor técnico acerca dos aspec-

tos considerados críticos para o sucesso dos 

programas, como seu contexto de operação, 

dimensionamento e caracterização dos públi-

cos-alvo, da qualidade de seus produtos, ser-

viços, benefícios e entregas, dos resultados e 

impactos dos programas sobre os segmentos 

populacionais visados e sobre a sociedade 

em geral. Esta definição procura caracterizar 

SM&A como parte de sistemas mais amplos 

de gestão de Políticas e Programas, aos quais 

se articulam, recebendo deles demandas de 
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dados necessários ao processo e retroalimen-

tando-os com oferta de informação e conhe-

cimento “customizado”. 

Em uma definição mais sucinta, baseada nas 

semelhanças com os modelos voltados à sis-

tematização de informação para Ciência e 

tecnologia, pode-se descrever SM&A como 

o conjunto de processos articulados de le-

vantamento, organização e disseminação de 

informação e conhecimento para o ciclo de 

gestão de políticas e programas públicos, di-

rigidos a subsidiar o aprimoramento de seu 

desenho e sua gestão, garantir mais transpa-

rência da ação governamental ou, ainda, pro-

ver evidências do mérito e da efetividade de 

políticas e programas. 

Estas definições deixam claro que, além de 

prover informação para análise das “entre-

gas” de produtos e serviços e para correção 

de eventuais falhas da ação governamental, 

os sistemas de M&A também se destinam a 

produzir conhecimento sobre os impactos 

das políticas e programas, bem como seus 

custos de produção. Sistemas de M&A se-

riam também, pela definição, mecanismos 

importantes para garantir mais transparência 

da forma de utilização dos recursos públicos 

e para subsidiar decisões sobre o mérito e a 

relevância das políticas e programas na repar-

tição orçamentária. 

De certa forma, embora se complementem, 

essas finalidades básicas de um SM&A – in-

formação para aprimoramento de programas, 

transparência pública ou avaliação de mérito 

orçamentário  – disputam os focos avaliativos, 

os recursos humanos disponíveis e definem 

em boa medida os métodos e técnicas esco-

lhidos para desenvolvimento dos trabalhos. 

Naturalmente, a finalidade principal, o foco 

avaliativo e, por consequência, o uso efeti-

vo dos produtos de um SM&A por parte de 

seus usuários depende de onde tal sistema 

está sediado: se em um ministério setorial ou 

uma agência voltada à formulação e operação 

de programas sociais, os esforços de estrutu-

ração de instrumentos de monitoramento e 

pesquisas de avaliação orientam-se em le-

vantar evidências para aperfeiçoamento con-

tínuo de suas ações e seus resultados; se o 

SM&A está sediado em um órgão de Controle 

Público ou do Parlamento, o foco avaliativo 

volta-se a produzir e organizar informações 

sobre impactos das políticas e dos programas 

públicos para a sociedade; se se trata de um 

SM&A dentro de um órgão responsável pela 

gestão orçamentária e/ou planejamento de 

médio prazo, é natural que os processos e as 

atividades orientem-se na produção de estu-

dos de custo-efetividade e impactos dos pro-

gramas públicos para orientar a alocação e a 

disputa dos recursos públicos disponíveis. 

ter clareza do foco avaliativo do SM&A é fator 

fundamental para garantir o sucesso no uso 

efetivo da informação e do conhecimento 

que ele aporta para seus usuários – técnicos 

envolvidos na operação das políticas e pro-

gramas, sociedade, parlamentares ou gesto-

res orçamentários. esse foco orienta mais cla-

Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior efetividade 
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ramente as perguntas a serem respondidas 

do SM&A e, por consequência, determina a 

escolha dos instrumentos e métodos a serem 

empregados para produzir a informação e o 

conhecimento relevantes e úteis ao usuário 

almejado. 

uma das tipologias mais usuais de SM&A é 

aquela que os diferencia entre os mais vol-

tados à implementação e os orientados a re-

sultados de programas. no primeiro caso, os 

sistemas se prestam a fazer o seguimento e 

avaliar como se executa um projeto, programa 

ou política, sem ênfase no êxito ou fracasso. 

no outro caso, o sistema oferece informação 

sobre as consequências e efeitos reais das 

ações de governo7. 

Os SM&A podem abarcar a integralidade das 

ações de governo, algumas áreas setoriais ou 

um conjunto seletivo de projetos prioritários. 

Dependendo de onde estão sediados – Minis-

tério da Fazenda, Ministério do Planejamento, 

Ministérios setoriais, Assessoria da Presidên-

cia, Órgão de Controle externo – e da cultu-

ra existente em M&A na organização, estes 

sistemas podem dispor de um conjunto mais 

amplo ou restrito de ferramentas e produtos:  

Mapas estratégicos, Balanços de Gestão, Sis-

temas informatizados, indicadores de Desem-

penho, indicadores de Políticas e Programas, 

Painéis Situacionais ou Pesquisas de Avalia-

ção, entre outros. 

Os SM&A podem também ser diferenciados 

segundo a abrangência conceitual e progra-

mática de seus objetos constituintes: podem 

ter abrangência mais macro, quando se re-

ferem a Políticas ou estratégias de Governo;  

meso, quando voltados ao acompanhamento 

gerencial e analítico de programas e/ou or-

ganizações; ou até mesmo microambiental, 

quando a ênfase avaliativa recai sobre indi-

víduos, processos ou produtos muito especí-

ficos8.  

Quando se referem a Políticas ou estratégias 

de Governo, configuram o que se entende por 

sistemas de macromonitoramento da ação 

governamental, sistemas de informação es-

tratégica ou Mapas estratégicos, baseados, 

em geral, em conjuntos selecionados de indi-

cadores-chave, isto é, medidas que resumem 

os impactos de um grupo complexo de ações 

e atividades articuladas, que sinalizam a evo-

lução de dimensões consideradas prioritárias 

ou finalísticas ou, ainda, permitem acompa-

nhar fatores considerados como críticos para 

o sucesso das Políticas ou do Governo. O con-

junto de indicadores acompanhado cobre um 

amplo escopo temático, mas com baixa pro-

fundidade analítica, já que tais macrossiste-

mas de M&A se destinam ao monitoramento 

mais gerencial dos projetos priorizados (“para 

fazer acontecer”) e/ou da captação do impac-

to agregado das ações governamentais (“para 

prestar contas do Governo à sociedade”). 

estes macrossistemas de M&A valem-se, em 

geral, de informação mais sintética e perió-

dica proveniente de outros sistemas de in-

formação no governo – como aqueles que 

administram dados orçamentários, execução 

físico-financeira – mas também de dados 

informados por gestores de projetos consi-

derados estratégicos para gestão. Parte dos 

indicadores de impactos das Políticas acaba 

sendo construída, na falta de fontes mais re-
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gulares e específicas, a partir das Estatísticas 

Públicas produzidas pelo iBGe e por outros 

órgãos. em geral, em tais sistemas, os indi-

cadores não precisam estar computados no 

nível mais granular da informação, como mu-

nicípios, escolas, unidade de atendimento de 

saúde etc. 

Sistemas de M&A de mesoalcance correspon-

dem àqueles que permitem avaliar de modo 

mais específico e periódico a evolução das 

ações, suas atividades, seus projetos, as en-

tregas dos programas. esses mesossistemas 

de M&A apoiam-se intensamente em dados 

e informações geradas no âmbito da execu-

ção das ações e dos provimentos de produtos 

e serviços. Para isso, os painéis ou sistemas 

de indicadores de monitoramento devem 

se valer dos dados continuamente atualiza-

dos nos cadastros e registros administrados 

pelos gestores e operadores envolvidos nos 

programas, no detalhamento territorial mais 

específico possível. Devem estar interliga-

dos aos sistemas informatizados de gestão 

do programa, no qual são registrados atendi-

mentos prestados, informações dos agentes 

que o operam, características dos benefici-

ários, processos intermediários, que produ-

zirão os efeitos idealizados pelo programa. 

também podem se valer de pesquisas levan-

tadas pelos institutos nacionais de estatísti-

cas e cadastros públicos. Sistemas de M&A 

de mesoalcance podem dispor, além disso, de 

procedimentos de coleta de informação mais 

específica, por meio de pesquisas de campo 

de natureza qualitativa ou quantitativa, ne-

cessárias ao entendimento e à correção dos 

desvios e das falhas eventualmente detecta-

das ou necessárias para poder captar efeitos 

e externalidades potencialmente geradas pe-

los programas.

Sistemas de M&A de microalcance são aque-

les em que a ênfase avaliativa recai sobre 

indivíduos, processos, serviços ou produtos 

específicos de políticas e programas. Depen-

dendo do objeto de análise, materializam-se 

como sistemas de avaliação de desempenho 

de equipes, segundo metas definidas ou as-

pectos atitudinais, ou por meio de processos 

de coleta de informação sobre satisfação de 

usuários quanto aos serviços oferecidos, ou 

ainda, por avaliações de produtos realizadas 

por painel de especialistas.  

Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior efetividade 
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7 OSPinA e Cunill, 2007

8  OWen, 2007; Cunill; OSPinA, 2008
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Instrumentos de 
M&A: diversidade de 
abordagens diante 
da complexidade das 
demandas de informação 
e conhecimento para os 
Programas 
Programas públicos são sistemas complexos, 

operados em geral por meio de arranjos fe-

derativos, envolvendo diversos processos de 

trabalho e atividades para que os recursos 

orçamentários alocados produzam resulta-

dos para os públicos-alvo definidos e gerem 

impactos para a sociedade. Dependendo da 

área setorial da Política Social, dos recursos 

orçamentários, da escala de cobertura e com-

plexidade do desenho do programa, milhares 

ou centenas de milhares de agentes partici-

pam das atividades de gestão, preparação e 

entrega efetiva de produtos, serviços e bene-

fícios para a população. 

Além disso, como bem coloca Arretche9, os 

programas passam por mudanças significati-

vas em seu desenho e mesmo em seus objeti-

vos em seu período de implantação e ao lon-

go de sua operação cotidiana. Programas não 

são processos estáticos, mas dinâmicos, ao 

contrário do que pressupõe um certo tecno-

cratismo ingênuo ainda presente em parcelas 

da Administração Pública e dos centros de 

pesquisa. Se é fato que as atividades de pla-

nejamento e desenho do modelo lógico dos 

programas são fundamentais para que obte-

nham sucesso, a capacidade de antecipação 

de problemas de implementação  é restrita, 

frente aos arranjos operacionais existentes e 

a “juventude” de vários dos programas públi-

cos no país. Conhecer melhor a configuração, 

os objetivos explícitos e tácitos, o arranjo 

operacional e a complexidade de implemen-

tação  dos programas em um contexto fede-

rativo é, pois, requisito fundamental para que 

a informação e o conhecimento produzidos 

tenham maior aplicabilidade para o aperfei-

çoamento da Política e do programa público.

Assim, SM&A orientados a subsidiar a gestão 

e o aprimoramento de programas em ministé-

rios setoriais e agências públicas não podem 

estar apoiados na produção de tão somente 

pesquisas primárias para levantamento de 

diagnósticos ou avaliação de resultados e 

impactos. tais sistemas devem articular, em 

diferentes níveis de complexidade, a depen-

der do estágio de maturidade do programa 

ou da demanda específica necessária à ges-

tão, a organização de dados sobre processos 

e atividades desenvolvidas, a construção de 

sistemas ou painéis de indicadores de mo-

nitoramento, a realização de pesquisas para 

investigar aspectos específicos da execução 

dos programas ou ainda a elaboração de es-

tudos e meta-avaliações com base em mate-

rial empírico ou bibliográfico já disponível.

O fato é que Monitoramento e Avaliação são 

processos analíticos organicamente articula-

dos, que se complementam no tempo, com 

o propósito de subsidiar o gestor público de 

informações mais sintéticas e tempestivas 

sobre a operação do programa – resumidas 

em painéis ou sistemas de indicadores de 

monitoramento – e informações mais analíti-

cas sobre o funcionamento desse, levantadas 

nas pesquisas de avaliação. tal como “termô-

metros”, os indicadores de monitoramento 

podem apontar sinais de “normalidade” ou 
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“febre” em pontos críticos do desenho ope-

racional  de programas, orientando técnicos 

e gestores a tomarem decisões cabíveis de 

correção, e até mesmo contratarem pesquisas 

de avaliação – ou “exames clínicos”, na me-

táfora adotada – para investigar as causas e 

a persistência da “febre”, isto é, do problema 

identificado10.

Como bem definiram Garcia (2001) e Rua 

(2004), monitoramento constitui um processo 

sistemático e contínuo de acompanhamento 

de uma política, programa ou projeto, base-

ado em um conjunto restrito mas significati-

vo de informações, que permite uma rápida 

avaliação situacional e uma identificação de 

fragilidades na execução, com o objetivo de 

subsidiar a intervenção oportuna e a correção 

tempestiva para atingimento de seus resulta-

dos e impactos. Sistemas de monitoramento 

efetivos partem de modelos lógicos de inter-

venção que retratam, de fato, o desenho do 

programa, a partir do qual se podem selecio-

nar indicadores-chave com os dados gerados 

na operação e atividades do próprio progra-

ma, em seus sistemas de gestão. em geral, 

tais indicadores tendem a refletir os insumos, 

processos e produtos gerados no âmbito do 

desenho programático, com grande detalha-

mento geográfico e tempestividade, mas po-

dem também aportar informações sobre os 

efeitos gerais do programa, conjugados com 

os dos demais programas que atuam sobre 

uma mesma problemática de intervenção.  

um bom conjunto de indicadores de mo-

nitoramento deve conseguir responder às 

questões avaliativas básicas, tais como: se os 

recursos financeiros e humanos estão sendo 

alocados, se os processos intermediários de 

contratação de serviços e adesão de agentes 

envolvidos na operação dos programas es-

tão ocorrendo no tempo e amplitude neces-

sários, se os produtos, serviços e benefícios 

estão chegando ao público-alvo desejado e 

à sociedade em geral. Boas escolhas de indi-

cadores-chave, com detalhamento geográfico 

ou sociodemográfico adequado, podem cons-

tituir-se em informações de grande utilidade 

para uso efetivo e cotidiano dos técnicos e 

gestores. Os indicadores de monitoramento, 

organizados segundo painéis com a devida es-

trutura, configuram um recurso metodológico 

para “filmar” as atividades, programas e ações 

promovidas pelo setor público, assim como a 

mudança social impactada pelos mesmos. 

Supondo que a cadeia lógica de intervenção 

do programa seja, em verdade, articulada e 

factível, os indicadores de monitoramento 

permitem antecipar, ainda que com imper-

feições, as tendências e os desvios indese-

jáveis na execução dos programas. Se forem 

indicadores específicos para retratar ações de 

9 ARRetChe, 2006

10 JAnnuZZi, 2011a
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maior relevância em um programa - nível de 

desnutrição crônica de crianças, por exemplo 

-, se forem computados com periodicidade 

adequada e referenciados territorialmente 

segundo tipologias analíticas consistentes 

– indicadores semestrais, para municípios 

com maior e menor grau de estruturação dos 

serviços de saúde, por exemplo -, pode-se 

inclusive inferir relações associativas – ainda 

que não estritamente causais - entre as inter-

venções programáticas e seus possíveis efei-

tos11. Os indicadores se prestam mesmo em 

situações em que, tendo sido tomadas deci-

sões cruciais para a correção dos problemas, 

os desvios persistem: nesse caso, os indica-

dores de monitoramento podem não ser as 

melhores escolhas de processos-chave, ou o 

desenho programático apresenta problemas 

estruturais, para o que é necessário especifi-

car uma pesquisa de avaliação que investigue 

com mais detalhes o que está se passando 

com o programa.    

Avaliação de programas tem recebido as mais 

diferentes definições na literatura especiali-

zada, das mais gerais – que se referem ao que 

aqui se conceitua como Sistemas de Monito-

ramento e Avaliação – às mais restritas – que 

a identificam somente com um tipo particular 

de investigação empírica: avaliações de im-

pacto experimental ou quasi-experimental. 

Baseado em Rossi et al12 e procurando ga-

rantir uma definição abreviada, porém con-

sistente com o marco conceitual de SM&A 

exposto, conceitua-se aqui como avaliação 

de programas como sendo uma investigação 

técnica fundamentada nas diferentes estra-

tégias metodológicas da Pesquisa Social para 

produzir informação e conhecimento para 

seu desenho ex-ante, implementação  e va-

lidação ex-post, com a finalidade de garantir 

o cumprimento dos  objetivos do programa. 

não é apenas uma investigação com métodos 

validados cientificamente para analisar dife-

rentes aspectos de um programa – o que se 

constituiria em uma investigação de cunho 

acadêmico –, mas uma análise pragmática de 

características essenciais do contexto, públi-

cos-alvo, desenho, implementação, custos de 

operação, resultados de curto prazo, impac-

tos sociais e de mais longo prazo de um pro-

grama, enfim, insumos acerca do programa 

que contribuam para seu aperfeiçoamento e 

a consecução de seus objetivos. no sentido 

aqui definido, “pesquisa de avaliação”- e não 

avaliação -  é o termo mais apropriado a se 

empregar.    

As pesquisas de avaliação podem ser mais 

estruturadas, como as enquetes quantitativas 

com marco amostral probabilístico ou inten-

cional (mais rápidas e menos custosas). Podem 

ser menos estruturadas e de cunho qualitativo, 

como grupos de discussão ou entrevistas em 

profundidade, dirigidas a técnicos da ponta 

(street-level bureaucrats) e aos beneficiários 

dos programas, de modo a produzirem mais 

rapidamente evidências empíricas. 

Pesquisas amostrais, com representatividade 

nacional, ou pesquisas com delineamento 

quasi-experimental certamente são impor-

tantes instrumentos de SM&A de Ministérios 

setoriais, mas pelo tempo, recursos e esforços 

que estes levantamentos requerem, têm uso 

muito mais efetivo para avalição do mérito, 

legitimidade e impactos por parte de usu-

ários dos SM&A orientados à transparência 

pública e à gestão orçamentária. Para legiti-

mação da prioridade política conferida a de-
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terminadas questões sociais, para prestação 

de contas para a sociedade e para orientar a 

disputa dos recursos, sempre escassos, do or-

çamento público, as pesquisas quantitativas 

com amostras probabilísticas, como as reali-

zadas pelas agências nacionais de estatística, 

e as pesquisas de avaliação de impacto – com 

grupos controle e de beneficiários – forne-

cem evidências importantes para adequação 

do desenho dos programas públicos, da co-

bertura destes, dos públicos atendidos, dos 

resultados e impactos diferenciais e atribu-

íveis ao programa em questão. São insumos 

importantes, porém não os únicos, pois a 

decisão de manter, modificar e descontinuar 

uma Política ou um programa não é meramen-

te técnica, mas sobretudo política, por suas 

implicações em termos de impactos na vida 

das pessoas atendidas e dos arranjos institu-

cionais construídos para operá-las.   

essas pesquisas de larga cobertura ou de 

grande complexidade metodológica e ope-

racional, como as de impacto com desenho 

quasi-experimental, podem se justificar no 

início da operação de uma Política e um pro-

grama, para identificar a situação social antes 

da produção de seus supostos resultados e 

impactos junto à sociedade. Sua replicação, 

contudo, deveria aguardar o momento ade-

quado, depois que os problemas de imple-

mentação  de programas já foram identifica-

dos e sanados13. Do contrário, pode-se chegar 

à conclusão – um tanto óbvia e antecipada – 

de que os resultados e impactos são mínimos 

ou não existem, gerando descrença no gover-

no sobre o mérito da Política ou do programa 

e, para o gestor e o técnico envolvidos, des-

confiança na utilidade das pesquisas e dos 

produtos do SM&A. 

O fato é que, em que pese o prestígio con-

ferido por determinadas comunidades acadê-

micas, as pesquisas de avaliação quasi-expe-

rimental não se constituem no método mais 

legítimo, científico ou, ainda, o padrão-ouro 

de avaliação de programas, nem deveriam 

disputar a centralidade dos SM&A14. há diver-

sos conflitos éticos e restrições operacionais 

em sua efetiva realização, já extensamente 

apontadas na literatura internacional15. insis-

tir que pesquisas dessa natureza consistem 

11 é o que se denominou em JAnnuZZi (2011b) de Monitoramento Analítico, em contraponto ao monitoramento gerencial ou 

de metas.

12  ROSSi et al, 2004

13 ROSSi et al, 2004

14 WORtheRn et al, 2004

15 JAnnuZZi, 2011b
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no cerne do SM&A de Ministérios setoriais 

é um equívoco, o qual tem contribuído para 

o descrédito e ceticismo dos instrumento de 

M&A junto a técnicos e gestores que, genui-

namente, buscam insumos para aprimorar 

suas ações. 

no caso do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), é oportuno 

registrar que as pesquisas de Avaliação de 

impacto do Bolsa Família (AiBF), realizadas em 

2005 e 2009, cumpriram papel importante 

na legitimação técnica e política do programa 

junto a diferentes públicos, dentro e fora da 

burocracia pública, no Brasil e no exterior. em 

um contexto de forte oposição de segmentos 

da imprensa e da classe média com relação ao 

programa – desde sua criação até o presente 

-, as edições da pesquisa trouxeram evidên-

cias robustas dos efeitos positivos do Bolsa 

Família na frequência escolar e vacinação das 

crianças, na redução do trabalho infantil e 

empoderamento das mulheres beneficiárias. 

Outros estudos avaliativos, com outras bases 

de dados ou estratégias qualitativas - análise 

de cartas de beneficiários, inclusive – soma-

ram evidências adicionais igualmente impor-

tantes, vale também registrar. 

A necessidade de aportar informações mais 

específicas e instrumentais para o aprimora-

mento das ações de superação da pobreza, 

no contexto de implementação do Plano Bra-

sil Sem Miséria a partir de 2011, acabaram 

por conduzir o MDS a desenhar uma outra 

estratégia de investigação. Decidiu-se reali-

zar uma pesquisa com desenho longitudinal 

para acompanhamento de famílias em ex-

trema pobreza em que, mais importante que 

avaliar efeitos marginais específicos do pro-

grama em termos de aspectos educacionais, 

nutricionais e condições de vida - aspectos 

que já têm sido investigados e respondidos 

por diversas outras pesquisas -, se pudesse 

entender a volatilidade dos rendimentos 

dessas famílias, suas dificuldades de aces-

so a serviços e a oportunidades de inclusão 

produtiva16. novas agendas de formulação 

de políticas requerem novas necessidades 

de informação e conhecimento, ainda que 

ao custo de descontinuidade de séries his-

tóricas e de projetos de investigação que 

dispunham de forte legitimidade técnica e 

política no passado.

O cotidiano da gestão de programas requer 

pacotes de informação e conhecimento muito 

além do que o produzido por tais pesquisas. 

Mais do que produzir evidências para uma su-

posta “legitimação técnica” ou “inovação re-

volucionária” do programa pretendida pelas 

avaliações de impacto, é necessário dispor 

de informações que possam contribuir para 

o aprimoramento contínuo ou a inovação in-

cremental da ação pública. Meta-avaliações, 

compilações de estudos avaliativos, análises 

com bases de dados secundárias, integração 

de informações de diferentes registros ad-

ministrativos com variáveis-chave comuns – 

como a do Cadastro Único com Censo escolar, 

Sistema de Vigilância Alimentar e nutricional 

ou Relação Anual de informações Sociais, por 

exemplo17- constituem certamente estraté-

gias adequadas ao tempo requerido da deci-

são pública, a custos muito inferiores ao de 

pesquisas.   
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16 Vide descrição da Pesquisa Painel de Pobreza na edição anterior dessa revista.

17 Vide estudo Avaliativo sobre Desnutrição infantil realizado com Cadastro Único e Sisvan em www.mds.gov.br/sagi -> pesqui-

sas de avaliação -> pesquisas por ano -> 2013.

tão importante quanto dispor-se de uma es-

tratégia de produção de estudos avaliativos 

apoiada em registros administrativos, cadas-

tros públicos e base de dados de sistemas 

informatizados de gestão de programa é es-

tabelecer parceria com instituições produ-

toras de estatísticas públicas e estatísticas 

setoriais. é preciso garantir sustentabilidade 

institucional na produção de informações 

para monitoramento e avaliação, para que 

as descontinuidades administrativas e even-

tuais cortes orçamentários não interrompam 

o ciclo de produção de conhecimento para 

aprimoramento das políticas e programas.  

iBGe e ineP, no caso brasileiro, são duas ins-

tituições de reconhecida competência na 

produção de levantamentos primários e que 

devem ser sensibilizadas acerca das temáti-

cas de interesse de um SMA setorial. O MDS, 

por exemplo, tem se preocupado não só em 

sensibilizar o iBGe com relação aos seus te-

mas como efetivamente financiado levanta-

mentos específicos, não previstos no plano 

anual de pesquisas regulares da instituição. 

São exemplos nesse sentido o financiamento 

do questionário suplementar de Assistência 

Social na Pesquisa de informações Básicas 

Municipais em 2005, 2009 e 2013; o apoio 

à criação da Pesquisa de informações Básicas 

estaduais em 2013, com suplemento de As-

sistência Social; o financiamento dos questio-

nários suplementares na Pesquisa nacional 

por Amostra de Domicílios -  transferência de 

Renda  e trabalho infantil em 2006, Seguran-

ça Alimentar e nutricional em 2004, 2009 e 

2013; o contrato para realização da Pesquisa 

de entidades Assistenciais em 2006 e 2012.   

Enfim, sem negar a importância das evidên-

cias empíricas com o grau de representativi-

dade, rigor técnico e profundidade analítica 

proporcionadas pelas grandes pesquisas 

amostrais e de impacto para gestores e téc-

nicos envolvidos com a implementação  de 

programas, o fato é que a complexidade da 

realidade social e da operação dos programas 

tem mostrado a necessidade de abordagens 

metodológicas mais ecléticas para responder 

às necessidades de informação de gestores 

na administração e decisão quanto aos pro-

gramas sociais. 
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SM&A devem produzir 
informação fática 
revelante e consistente, 
não informação 
exaustiva nem sujeita 
a ser apropriada como 
factóide
Diante da complexidade operacional das 

Políticas e dos programas, a inovação e in-

corporação de mudanças no desenho e na 

operação por meio dos instrumentos de mo-

nitoramento e pelas pesquisas de avaliação 

depende muito da utilidade percebida e das 

estratégias adotadas para disseminação das 

informações e de conhecimento para cada 

agente envolvido na cadeia lógica de inter-

venção programática, do nível mais operacio-

nal- na ponta ou ao “nível da rua” -   ao gestor 

mais estratégico- como Ministros de pastas 

sociais. Além de clareza do foco avaliativo – 

e das escolhas adequadas de metodologias 

para responder às questões mais urgentes 

–, para que um SM&A aporte informação e 

conhecimento útil para aprimoramento de 

programas, é imprescindível a participação 

de técnicos e gestores na elaboração dos ins-

trumentos. 

Se equipes externas podem garantir maior in-

dependência técnica quanto à condução do 

estudo avaliativo do programa–, se, de fato, 

são competentes, idôneas e comprometidas 

com uma visão multidisciplinar de avaliação 

de programas públicos-  é fato que a credibi-

lidade – e apropriação – dos resultados junto 

às equipes de gestores e técnicos de progra-

mas depende do nível de envolvimento dos 

mesmos no processo avaliativo. equipes in-

ternas detêm, em geral, conhecimento sobre 

os problemas e as dificuldades mais premen-

tes que afetam os programas públicos, mas 

precisam de apoio técnico de consultores 

especializados e pesquisas de avaliação para 

entender suas causas e estratégias de reso-

lução. também na organização de bases de 

dados extraídos de programas e no desenvol-

vimento de painéis de indicadores de moni-

toramento, os arranjos mistos, com equipe de 

técnicos de programas e consultores exter-

nos especializados, podem elaborar produtos 

com maior utilidade e confiabilidade para os 

usuários de SM&A. Com equipes mistas, ga-

rante-se a sinergia entre conhecimento inter-

no de gestão e especialidade técnica trazida 

de fora, gerando produtos com maior poten-

cialidade de uso, não apenas pela adequação 

às demandas mais relevantes como também 

pela legitimidade conferida pelo envolvimen-

to inicial dos agentes internos ao programa. 

não é possível, por certo, terceirizar ou exter-

nalizar  complementamente a produção de 

conhecimento, sob o risco de obtenção de 

material muito genérico e pouco aderente às 

necessidades mais sofisticadas de gestão de 

programas no país.

Vale observar, o mercado profissional de 

avaliação está muito longe de ser perfei-

to no Brasil ou em diversos outros países. 

A contratação de pesquisas de campo ou 

de estudos avaliativos com base em dados 

secundários requer esforços de especifica-

ção de projeto não triviais, assim como de 

acompanhamento dos trabalhos desenvolvi-

dos, para que os resultados entregues sejam 

consistentes e, de fato, úteis para a gestão. 

é preciso reconhecer que a expansão da de-

manda de avaliações de programas sociais e 
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sua contratação pelo governo não foi acom-

panhada no mesmo ritmo pela qualificação 

geral de empresas privadas de consultoria 

ou mesmo grupos de pesquisa vinculados 

às universidades. este mercado provedor de 

pesquisas ainda é muito heterogêneo, com 

forte presença de empresas de pesquisa de 

mercado, de opinião pública ou ainda grupos 

de pesquisadores com boa formação acadê-

mica, mas pouco conhecimento da realidade 

de operação de programas públicos. 

nesse quadro, é necessário, pois, acompanha-

mento muito intensivo pela equipe técnica 

interna que contratou a pesquisa ou o estu-

do avaliativo, seja para orientar em situações 

particulares imprevistas, seja para supervisio-

nar o cumprimento dos requisitos técnicos 

exigidos, como bem o descrevem Pinto et al18. 

também é fato que nem todas as empresas 

estão acostumadas ou mesmo preparadas, 

em vários casos, a verem seus procedimentos 

técnicos revisados, questionados e validados 

por equipes internas. lamentavelmente, nes-

se contexto, equipes de SM&A acabam gas-

tando enorme tempo na gestão de contratos 

de pesquisa e não na produção de conheci-

mento das mesmas.

As modalidades de contratação vigentes tam-

bém não permitem garantir ao gestor público 

estabelecer parâmetros adequados para se-

leção de instituições e empresas com efeti-

18 Pinto et al, 2013

va experiência e equipes multidisciplinares, 

sem incorrer em risco de conduzir processos 

de contratação muito extensos ou de ques-

tionamentos sobre supostas restrições à 

competitividade. A “bacharelização” da ges-

tão pública tem criado insegurança jurídica 

crescente juntos aos gestores, com restrições 

crescentes nos mecanismos de contratação 

de objetos complexos como estudos e pes-

quisas, que permitiriam acelerar a inovação 

na gestão. Pesquisas sociais, sobretudo aque-

las voltadas à avaliação de programas, são 

mais complexas que os abordados em pes-

quisas de mercado ou pesquisas acadêmi-

cas, requerendo resultados mais robustos e 

específicos, já que orientam decisões críticas 

acerca do desenho, resultados e méritos das 

ações de governo. Diferentemente de pesqui-

sas de opinião ou de mercado, os custos de 

pesquisa de campo para produzir evidências 

robustas para programas podem variar mui-

to em função da necessidade de arrolamento 

prévio de domicílios ou de contratação de en-

trevistadores mais especializados. 

Credibilidade quanto aos resultados e à le-

gitimidade do processo avaliativo junto às 

equipes internas envolvidas na gestão de 

programas são dois valores que devem ser 

perseguidos conjuntamente. Certamente 

que, pior do que não dispor de informação 

para tomada de decisão, é pautar as esco-

lhas técnico-políticas com base em estudos 
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e conhecimento com vieses operacionais de 

levantamento ou escopo analítico limitado. em 

algumas situações, talvez seja preferível não 

ter avaliação alguma a dispor de uma pesqui-

sa ou estudo mal formulado, mal conduzido ou 

contratado de forma precipitada. Como bem já 

registrou Worthern et al (2004), a produção de 

pesquisas com resultados ambíguos ou de cre-

dibilidade questionável acerca do desempenho 

escolar de estudantes nos euA nos anos 1960 

certamente não contribuiu para um debate pro-

dutivo acerca das necessidades da reforma da 

política educacional naquele país à época. Ao 

contrário, atrasou a adoção de medidas impor-

tantes para superação dos problemas.  

Pesquisas mal conduzidas ou interpretações 

descuidadas de resultados de estudos avalia-

tivos levam, em ambientes de acirrada dispu-

ta política e de baixa capacidade interpretati-

va por parte dos interlocutores e da mídia, à 

produção de factoides que conspiram contra 

o aprimoramento da ação pública. indica-

dores e índices sociais são particularmente 

sujeitos ao risco de embasarem factoides, 

pela suposta simplicidade com que dimen-

sionam ou representam “constructos” sociais 

complexos. Matérias que, invariavelmente, 

todo ano são publicadas a partir do Índice 

de Desenvolvimento humano – analisado em 

detalhe em outro artigo, mais à frente - são 

paradigmáticas nesse sentido, ao banalizar 

conceitos complexos e caros à Política Social 

- como “Desenvovimento humano” e “Bem-

-estar social” - que o indicador sugere avaliar 

pelo nome que carrega. 

indicadores de percepção subjetiva – de Fe-

licidade Bruta, de Satisfação com Serviços 

Públicos, dos Principais Problemas nacionais, 

de Segurança Pessoal, de insegurança Ali-

mentar, por exemplo - também estão sujeitos 

a interpretações falaciosas, de um lado ou de 

outro, para avaliação positiva ou negativa de 

um aspecto particular de um programa pú-

blico. Certamente, indicadores de percepção 

aportam informação relevante à sociedade e 

ao gestor público. Políticas públicas devem 

prover soluções concretas para problemas 

vivenciados pela população. insatisfação ou 

satisfação com a vida ou serviços públicos 

são informações relevantes, ainda que não 

as únicas, nem as mais instrumentalizadoras, 

para orientar a ação pública. indicadores de 

expectativas – de consumo, de investimento, 

de cenário político -  têm impactos concretos 

na economia, por exemplo. Da mesma forma, 

acompanhar qual o principal problema apon-

tado pela população é insumo para entender 

problemas de comunicação social, ou mesmo, 

de operação da política e de programas.  

Mas o fato é que a lógica interpretativa dos 

indicadores subjetivos é bem mais complexa 

do que sugerem o senso comum e a aparen-

te simplicidade do nome dos indicadores.  

Como explicar que, em pesquisas de opinião, 

a sensação de insegurança pessoal em bair-

ros de periferia é, em geral, mais baixa que 

em bairros de classe média? Como explicar 

que, em pesquisas de satisfação, os serviços 

públicos tendem a ser melhor avaliados pela 

população de renda mais baixa, para as quais 

as dificuldades de acesso são potencialmente 

maiores? Como explicar que mesmo famílias 

com elevado padrão de renda revelam algum 

nível de insegurança alimentar, em pesquisas 

em que se aplicam os quesitos de percepção 
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– objetivada - de segurança de acesso e con-

sumo de alimentos? 

naturalização dos problemas vivenciados 

continuamente, experiências de vida e pa-

drões diferenciados de referência valorativa, 

fatores conjunturais, formas de abordagem e 

de formulação das perguntas nas entrevistas 

são alguns dos aspectos que interferem nos 

resultados das pesquisas de opinião e nos 

quesitos de percepção subjetiva, já ampla-

mente documentados na literatura especiali-

zada de Pesquisa Social.

 Como as agências estatísticas, os SM&A de-

vem se apoiar nos princípios norteadores e 

em boas práticas na produção dos indicado-

res e pesquisas, para garantir robustez, cre-

dibilidade e consistência metodológica das 

informações e conhecimento aportado para 

as políticas e programas. Para produzir fatos, 

não factoides. Fatos que podem ser, em uma 

perspectiva pooperiana,  falseáveis median-

te outros quadros de referência conceitual e 

metodológica usados. não factoides, que re-

sistem a qualquer argumentação mais racio-

nal e  menos apaixonada. 

Não basta produzir; é 
preciso disseminar a 
informação de forma 
adequada 
A formulação, avaliação e gestão de políticas 

e programas requerem, como qualquer outra 

atividade desempenhada em organizações 

humanas, esforços de formação e capacita-

ção de técnicos e gestores envolvidos nos 

níveis decisórios mais amplos e na prestação 

de serviços na ponta. O fato é que parte signi-

ficativa do insucesso de programas públicos 

ou da ausência de impacto da ação governa-

mental captada nas pesquisas de avaliação 

é consequência das dificuldades de manter 

programas de formação continuada das equi-

pes envolvidas na produção das políticas pú-

blicas e de oferecer, no momento requerido, 

as capacitações necessárias para introdução 

de novos serviços e ações nos programas pú-

blicos criados. 

não há dúvida de que os efeitos dos progra-

mas públicos seriam certamente maiores se 

os agentes envolvidos em sua operação co-

nhecessem melhor seus objetivos, o desenho 

lógico e atividades relacionadas, o papel de 

cada instituição e agente no processo, as ca-

racterísticas do público-alvo etc. embora pre-

vistos no desenho lógico de novos programas 

sociais, os cursos e os arranjos operativos de 

capacitação podem não estar plenamente 

preparados com material didático, documen-

tos normativos, salas de aula e equipe de pro-

fessores para formar o conjunto de múltiplos 

agentes envolvidos. em algumas situações, 

nem mesmo os técnicos-alunos das capaci-

tações foram contratados ou informados do 

processo. há certamente muito por ser feito 

na formação de recursos humanos envolvi-

dos na prestação de serviços e na gestão de 

programas públicos, questão que transcende 

Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior efetividade 
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o escopo deste texto, mas que precisa ser 

objeto de preocupação de organismos multi-

laterais com a mesma ênfase que atribuem à 

disseminação de métodos e técnicas de pla-

nejamento e avaliação de programas e proje-

tos sociais. liderança e Comunicação, ética e 

Atendimento ao Público são temas de capaci-

tação continuada tão ou mais importantes na 

formação de técnicos e gestores que Gestão 

de Projetos, elaboração de Diagnósticos ou 

Métodos de Pesquisa de Avaliação. 

estratégias de disseminação e capacita-

ção em conteúdos em M&A são atividades 

importantes para potencializar o uso bem 

informado dos produtos e pesquisas do 

SM&A, especialmente aqueles desenhados 

para aportar conhecimento direcionado à 

melhoria incremental de programas públi-

cos. Como ocorre com a informação em Ci-

ência, tecnologia e inovação, a informação 

em Políticas Públicas é complexa, reque-

rendo conhecimentos não triviais para sua 

compreensão. indicadores como taxa de 

Mortalidade infantil ou taxa de extrema Po-

breza Monetária fazem parte do vocabulá-

rio técnico da comunidade de avaliadores e 

pesquisadores acadêmicos envolvidos com 

a avaliação de programas sociais, mas não 

necessariamente dos gestores e técnicos 

encarregados da gestão. Da mesma forma, 

relatórios de pesquisas de avaliação e seus 

resultados também podem ser compreendi-

dos de forma diferenciada entre avaliado-

res e equipe técnica do programa. 

Se o conhecimento produzido em M&A al-

meja alcançar plateias mais abrangentes, é 

preciso tornar os produtos desenvolvidos – 

relatórios, indicadores, estudos avaliativos 

– compreensíveis e atrativos para os dife-

rentes públicos usuários. não basta colocar 

à disposição pública na internet as planilhas 

de dados e os indicadores de programas e os 

extensos relatórios de pesquisas de avalia-

ção realizados. Produção de dados não gera 

demanda por conhecimento. é necessário 

desenvolver produtos “customizados” para 

os diferentes públicos de técnicos e gesto-

res que se almeja atingir, adequando forma-

to, conteúdo e complexidade aos mesmos. 

Deve-se investir na disseminação dos resul-

tados na forma de palestras presenciais ou 

gravadas em multimídia, para exibição em um 

Portal específico, que reúna todo o material 

relacionado às pesquisas de avaliação, com 

recursos de consulta. há uma série de apli-

cativos que funcionam em plataformas na 

internet com muitos recursos visuais, intera-

tividade e possibilidades de vínculos a outros 

documentos. Sumários executivos de pesqui-

sas de avaliação, fichas técnicas de poucas 

páginas (one page papers) com os resultados 

essenciais, além de gráficos, mapas e relató-

rios descritivos com esses elementos, podem 

ter repercussão e atratividade maior que ta-

belas, painéis de indicadores ou publicações 

volumosas, com conteúdos impenetráveis 

para aqueles sem formação especializada 

na temática tratada. Resultados de modelos 

econométricos elaborados com dados de 

pesquisas de avaliação constituem um dos 

materiais frequentemente apresentados, 

mas com baixa capacidade de difusão entre 

públicos não iniciados. não seria possível 

tornar tais resultados mais palpáveis e con-

cretos para técnicos e gestores que querem 

aprender mais acerca dos programas? 
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O esforço de elaboração de produtos de dis-

seminação eletrônica com conteúdos em 

M&A pode ter maior repercussão no gestor 

estratégico e nos técnicos da ponta do pro-

grama se houver, contudo, preocupação com 

a formação continuada dos mesmos, em cur-

sos presenciais ou a distância. há sempre uma 

parcela de técnicos e gestores mais interes-

sados em aprofundar seus conhecimentos na 

área de M&A, muitas vezes não encontrando 

nas universidades e centros de pesquisa as 

respostas para suas demandas mais específi-

cas de conhecimento aplicado no campo. um 

programa de formação em M&A para técnicos 

e gestores de programas, com o objetivo de 

desenvolver competências e habilidades na 

área, para entender melhor os instrumentos 

de monitoramento, as pesquisas de avalia-

ção e o uso das informações e conhecimen-

tos em suas próprias atividades, deveria ser 

organizado a partir dos processos básicos do 

Ciclo de Políticas e Programas19. Assim como 

cursos de Qualificação Profissional precisam 

ser adequados ao nível de formação e expe-

riência dos trabalhadores inscritos, o mes-

mo se aplica no campo na disseminação de 

conteúdos sobre Monitoramento e Avaliação. 

Palestras, publicações e cursos precisam ser 

customizados para os diferentes públicos en-

volvidos, buscando trazer aspectos mais re-

levantes dos estudos avaliativos que possam 

ser do interesse desses e que estejam sob sua 

governabilidade.

Considerações finais 
A produção de informação e conhecimento 

sobre (e para) políticas e programas públi-

cos vem crescendo de forma muito rápida e 

consistente nas universidades, centros de 

pesquisas, agências multilaterais e também 

dentro da própria Administração Pública. Pro-

gramas no campo da educação e Saúde Públi-

ca, programas de transferência de renda e ações 

de combate à violência são alguns dos objetos 

de investigação recorrente e atual da pesquisa 

aplicada em políticas públicas em diversas ins-

tituições, mobilizando muitos pesquisadores 

das Ciências Sociais Aplicadas e outros profis-

sionais do campo de Monitoramento e Avalia-

ção, como têm revelado as revistas acadêmicas 

e congressos dedicados ao tema.

Mas, em que pese a vasta produção de evi-

dências empíricas e de estudos avaliativos 

abrangentes e rigorosos sobre essas políticas 

e programas, parece haver ainda a necessida-

de de esforços adicionais para que tal conhe-

cimento possa ser aproveitado de modo mais 

efetivo e cotidiano para aprimoramento do 

desenho e de processos operacionais da ação 

pública,  pelos diversos agentes responsáveis 

pela sua execução. isto é, ainda que se tenha 

acumulado um rico acervo sobre Políticas pú-

blicas no país, a produção de informações e 

conhecimento “customizados” – ou aplicados 

– para uso mais imediato e efetivo no dese-

19 Veja nesse sentido o Ciclo de Formação em indicadores, Monitoramento e Avaliação promovido pela SAGi/MDS e CeGOV/

uFRGS.
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nho, gestão e aprimoramento de Programas é 

um desafio ainda não plenamente trilhado. Se 

no primeiro caso – a produção de informação 

e conhecimento sobre políticas e programas – 

pode prescindir de contatos mais diretos com 

técnicos e gestores envolvidos na formulação 

e operação dos programas, no segundo caso 

– a produção para políticas e programas – re-

quer identificação de demandas mais especí-

ficas de questões e problemas a investigar, o 

que requer estreita colaboração e intercâm-

bio entre instituições governamentais e cen-

tros de pesquisa.   

O argumento desenvolvido nesse texto é que 

a possibilidade de inovação nos programas 

públicos pelo uso efetivo dos instrumentos 

de monitoramento e pesquisas de avaliação 

parece depender menos da completude, so-

fisticação e rigor técnico dos mesmos e mais 

da clareza e objetividade com que respon-

dem às necessidades específicas de técni-

cos e gestores nas dificuldades cotidianas 

para operação do programa. Sem negar a im-

portância de dispor de pesquisas e estudos 

avaliativos elaborados segundo as técnicas 

mais adequadas e robustas, o fato é que, se 

as questões investigadas não responderem 

às demandas mais cruciais de informação na 

perspectiva dos agentes envolvidos, as evi-

dências levantadas e sistematizadas nos Sis-

temas de Monitoramento e Avaliação acabam 

tendo uso potencialmente menor por quem 

mais deveria se interessar. 

em contexto de escassez de recursos huma-

nos e financeiros, SM&A voltados ao aprimo-

ramento de programas deveriam estar foca-

dos principalmente a responder às demandas 

da gestão e implementação dos programas, 

valendo-se da estruturação de bases centra-

lizadas de dados, extraídos dos sistemas in-

formatizados de gestão ou das inúmeras pla-

nilhas de controle de gestores, da construção 

de painéis de indicadores de monitoramento 

de pontos críticos e processos-chave do de-

senho lógico dos programas e da especifica-

ção de pesquisas para diagnosticar os pro-

blemas e as dificuldades de implementação. 

Além disso, em situações de poucos recursos 

e tempo exíguo, pode ser mais produtivo e 

útil para as equipes envolvidas na gestão de 

programas disporem de estudos avaliativos 

realizados com dados secundários, revisões 

de estudos e publicações internacionais e 

meta-avaliações de programas similares já 

existentes em outros países.

A informação e o conhecimento produzidos 

nesses ambientes são complexos e não assi-

milados facilmente pelos diferentes gestores e 

técnicos envolvidos nas políticas e programas, 

pelos níveis diferenciados de formação técni-

ca, experiência profissional e conhecimento 

das políticas e programas. não basta produzir 

um relatório extenso de pesquisa ou dispor 

de um aplicativo informacional com múltiplas 

funcionalidades na internet para que os envol-

vidos na gestão das políticas e dos programas 

públicos possam prontamente ler e apreender 

os aspectos relevantes para aprimorar sua atu-

ação. tão importante quanto produzir infor-

mação é desenvolver esforços para que essa 

alcance seus públicos potenciais, no formato e 

no suporte que potencializem seu uso. 

Por fim e não menos importante: por todo o 

exposto anteriormente, a efetividade de um 

SM&A não pode ser medida pelo número de 

sugestões e recomendações aportadas nas 
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pesquisas e estudos avaliativos. em primeiro 

lugar, SM&A setoriais não constituem rotinas 

de auditoria operacional de programas, com 

finalidade e mandato para impor recomen-

dações a serem seguidas por gestores e téc-

nicos de programas. Assumir tal postura em 

uma SM&A setorial é o primeiro passo para 

sua perda de legimitidade junto aos parceiros 

potenciais dentro do ministério em que ele 

se situa. em segundo lugar, SM&A produzem 

muito mais que pesquisas e supostas reco-

mendações: produzem informação e conhe-

cimento que, desde que devidamente estru-

turados e disseminados, podem e devem ser 

usados para interferir cotidianamente na ação 

do gestor estratégico e do técnico na ponta. 

Como contabilizar tal uso de informação por 

parte do usuário, sobretudo no contexto de 

forte utilização de aplicativos informatizados 

e disponibilização pública pela internet? 

Mas, fundamentalmente, a principal limitação 

do uso de uma métrica “percentual de reco-

mendações e sugestões adotadas nos progra-

mas” como evidenciação da efetividade de 

um SM&A é que ela se baseia em um pressu-

posto de linearidade positivista do processo 

de produção de políticas públicas. Programas 

públicos não são, como já observado nesse 

texto, projetos sociais, com um objetivo espe-

cífico bem delimitado, cobrindo um volume 

restrito de beneficiários/usuários, operado 

por voluntários ou técnicos contratados se-

gundo perfis profissionais com competências 

e habilidades já previamente adquiridas e 

aderentes ao que se espera do projeto. Con-

texto político-institucional, escala, complexi-

dade e arranjos de implementação diferen-

ciam muito os programas públicos, mesmo 

os criados e operados na escala municipal, 

de intervenções sociais mais específicas. Pela 

amplitude da cobertura, pelo contexto fede-

rativo de gestão e operação das políticas e 

programas sociais, a introdução de inovações, 

redesenho de processos, descontinuidade de 

atividades, contratação de novos agentes e 

serviços – típicas recomendações derivadas 

de avaliações de implementação - cumprem 

um calendário que deve compatibilizar a 

agenda de prioridades de correção de pro-

blemas com as janelas de oportunidades de 

mudanças, sem o risco de interrupção das 

atividades  para a sociedade. Política pública 

não é campo para experiências voluntaristas, 

tão ao gosto de certo tecnocratismo ingênuo 

que acometem certos círculos técnicos na 

área.  Como bem coloca Cejudo (2010,p.93): 

Sabemos ya que las políticas públicas no 

ocurren en el vacío. Distintos enfoques 

de análisis explican cómo el proceso de 

políticas públicas está influido por nu-

meros factores que le dan forma y con-

tenido. Entendemos que, lejos de ser 

una simple decisión racional basada en 

la identificación de problemas, la revi-

sión exhaustiva de alternativas, la deci-

sión informada y la implementación sin 

restricciones, cada política pública está 

moldeadas por la instituciones, el en-

torno organizacional, el marco legal, las 

condiciones políticas y económicas, y los 

valores sociales en juego.
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Como sistematizado no Quadro 1, formula-

dores de políticas, gerentes e técnicos de 

programas, nos escritórios centrais de Plane-

jamento e Gestão ou nos postos de serviços 

distribuídos pelas cidades, não necessitam de 

dados, pesquisas e conhecimento exaustivo 

sobre seus programas, mas informação clara, 

relevante, consistente, organizada segundo 

os aspectos operacionais, geográficos e o ní-

vel decisório pertinente, na tempestividade 

requerida, com custos de produção adequa-

dos, e que, sobretudo, respondam às ques-

tões atinentes ao estágio em que se encontra 

o programa em seu ciclo de vida.

• Formuladores de políticas e gestores de programas, nos escritórios de planejamento ou de 
implementação, não necessitam de informação e Conhecimento exaustivo, mas de informação 
relevante, consistente, compreensíveis e ao tempo para sua apropriação na decisão para as 
diferentes etapas do ciclo de um programa;
• informação e Conhecimento devem ser sistematizados em suportes adequados – documen-
tos, sínteses, portais, produtos multimídia – e customizados para diferentes tipos de usuários 
no governo federal, estadual, municipal e nos equipamentos;
• Informação deve ser disponibilizada segundo padrões aceitáveis de validade e  confiabili-
dade. Pior que não ter informação, é dispor de informação equivocada, com pretenso “selo de 
qualidade”. 
• informação útil é aquela que contribui para aprimoramento da Política ou programa, apon-
tando os problemas, os desafios ou os avanços. Informação superficial ou inconsistente criam 
factoides que, em nada, contribuem para melhoria da ação governamental;   
• não existe conhecimento neutro ou “acima de qualquer suspeita”. Dados e fatos produzidos 
em estudos avaliativos são falseáveis, como qualquer evidência técnica e científica;
• informação e Conhecimento devem ser produzidos a partir de uma perspectiva multiméto-
dos e  triangulação de sujeitos.  não há método ou técnica “padrão-ouro” de coleta de dados ou 
de avaliação de programas. Problemas e programas complexos requerem abordagens integra-
das de monitoramento e avaliação;
• Organização de dados, computação de indicadores de monitoramento, realização de pes-
quisas de campo, elaboração de estudos com dados secundários, compilação de estudos em 
meta-avaliações são diferentes produtos de um SM&A, respondendo a diferentes estágios de 
maturidade de um programa; 
• informação para o Ciclo de Gestão de Políticas e Programas é complexa e requer esforço 
intenso de Capacitação e Formação. O que é evidente para um gestor na esfera federal pode 
não ser para um operador na ponta em um município;
• A apropriação da informação e Conhecimento na Política ou no programa não é tarefa trivial, 
guiada por um voluntarismo tecnocrático, mas por juízo adequado de oportunidade, conveniência 
e poder político.   

 ■ quadro 1: algumas premissas quanto à estruturação de sm&a
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Resumo
O monitoramento das Prioridades de governo é uma das 
quatro dimensões da estratégia de monitoramento do 
PPA 2012-2015 do governo federal. O texto traz um breve 
Posicionamento histórico da Prática do Planejamento de 
Políticas Públicas no Brasil até o cenário atual, e relaciona 
essa trajetória com as mudanças institucionais ocorridas 
em virtude das escolhas de-
mocráticas recentes. Segue-
-se uma descrição objetiva 
dos sistemas de monito-
ramento de agendas Prio-
ritárias imPlantados Pelo 
governo federal na última 
década, chegando finalmen-
te ao monitoramento das 
Prioridades da Presidência 
e seu tratamento dentro do 
Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Por 
fim, juntamente com críti-
cas aos Processos de gestão 
em vigor, estabelecem-se os 
desafios Para a melhoria das 
Práticas administrativas que 
têm imPactos diretos na qua-
lidade das entregas de bens 
e serviços Para a sociedade.

Abstract
Monitoring Presidential priorities is one 

of four dimensions of Brazilian Federal 

Government´s monitoring strategy for the 

Multiannual Plan 2012-2015. The article briefly 

reviews the history of monitoring practices 

in Brazil leading to the present moment, and 

relates its trajectory to institutional changes 

due to democratic choices in recent years. It 

also describes the monitoring systems for the 

presidential priorities created over the last 

decade, paying special attention to the current 

stage of the monitoring strategy. Finally, based 

on some of the criticisms raised upon the 

management process of public policies some 

challenges are highlighted and linked with 

the necessity of improving practices to deliver 

better services to society

O Monitoramento das Prioridades de Governo no Ministério do Planejamento
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1. Introdução
O momento histórico brasileiro atual deve 

ser visto como peculiar na trajetória nacional. 

Pela primeira vez o país congrega, por um pe-

ríodo que já se aproxima de duas décadas, es-

tabilidade econômica, desenvolvimento (ain-

da que com diferentes matizes ideológicos) 

e manutenção de um ambiente democrático. 

De forma mais significativa, a última década 

viu o Brasil eleger como diretriz política o re-

torno do estado à posição de ator central na 

condução do desenvolvimento econômico e 

social. A máquina pública novamente passou 

a operar como indutora e promotora do bem-

-estar, com o aumento de sua participação 

nas atividades econômicas e, principalmente, 

com a busca pela implantação de um estado 

de Bem-estar Social, baseado no aumento 

das oportunidades de inserção no mercado 

de trabalho, na política de assistência social - 

agora constitucionalmente reconhecida como 

direito, e não mais como atribuição filantrópi-

ca -, no combate às desigualdades e na supe-

ração da extrema pobreza.

Dessa maneira, a pressão pela reestruturação 

de um estado capaz de planejar e implemen-

tar políticas públicas passou a ser cada vez 

mais presente, o que desencadeou um pro-

cesso de reformulação das instituições, que 

vêm se tornando cada vez mais complexas 

em suas estruturas e suas atribuições5. Viu-se, 

paulatinamente, a retomada da função plane-

jamento no interior da administração pública, 

com a recuperação da capacidade tanto em 

termos de recursos humanos quanto em as-

pectos do modo de operar o estado. nesse 

ponto, tem-se como referência a Constituição 

de 1988, que definiu em seu texto os principais 

instrumentos formais de planejamento, quais 

sejam, o Plano Plurianual (PPA), a lei de Diretri-

zes Orçamentárias (lDO) e a lei Orçamentária 

Anual (lOA). tais peças legais, ainda que inicial-

mente formais, começaram a delinear o modus 

operandi da administração pública nacional no 

que diz respeito ao planejamento.

Desde então, juntamente com a criação des-

ses instrumentos, trava-se uma busca por 

modelos de monitoramento que qualifiquem 

a ação estatal, permitindo-a entregar os resul-

tados pretendidos à população. Durante esse 

período, no entanto, foram sendo desveladas 

limitações referentes aos modelos emprega-

dos, principalmente após a decisão política 

de orientar o estado brasileiro para fazê-lo. 

Os modelos até então desenvolvidos não 

atendiam às necessidades de um estado vol-

tado para as transformações necessárias para 

garantir direitos constitucionais ou legalmen-

te atribuídos à população. 

Ficava evidente o choque entre a nova racio-

nalidade política - advinda da emergência de 

novo protagonismo estatal e, portanto, da fun-

ção planejamento - e a racionalidade burocrá-

tica predominante nas instituições, afeitas à 

inércia e a outros vícios. A divergência colocava 

em polos opostos a necessidade de entregas 

efetivas de bens e serviços à população e o 

conhecido apego aos meios e processos, carac-

terística marcante da gestão pública brasileira. 

essas fragilidades puseram em xeque os me-

canismos à disposição do poder público para 

dirigir o País, e, como resultado, foram sendo 

criadas alternativas que possibilitaram à ad-
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ministração pública colocar em marcha seu 

projeto político. essa escolha envolveu a cria-

ção de novas institucionalidades, que passa-

ram a reger o planejamento, a implementação 

e o monitoramento das políticas públicas, 

sempre orientando os esforços do governo 

para a efetivação de suas escolhas políticas.

Quanto ao monitoramento, em particular, pas-

saram a coexistir arranjos de monitoramento 

amplos, incidentes sobre todas as políticas do 

Governo Federal (modelo de monitoramento 

do Plano Plurianual 20012 - 2015, por ex.); e 

específicos, destinados a um grupo de agen-

das eleitas como mais relevantes pelo go-

vernante eleito (Acompanhamento de temas 

Prioritários do Governo Dilma, por ex.). expli-

caremos mais adiante as razões para possíveis 

sobreposições entre os objetos desses dois 

monitoramentos, residentes em suas diferen-

tes bases de legitimação e operação.

iniciaremos o texto desenvolvendo aspectos 

que ajudam na compreensão da (co)existên-

cia dos diferentes modelos de monitoramen-

to. em seguida, nos dedicamos às razões para 

a instituição do monitoramento específico. 

2. O que se entende 
por monitoramento de 
políticas públicas
O monitoramento de políticas públicas encon-

tra lugar de destaque dentro da função plane-

jamento quando se considera que seu objetivo 

é, fundamentalmente, o aprendizado sobre as 

ações do governo e seus impactos na socieda-

de, tanto no campo técnico-burocrático quanto 

no político, conferindo a devida relevância para 

a intersetorialidade que as permeia e marca6. 

esse entendimento traz o monitoramento para 

posição central na aquisição de conhecimento 

necessário para agir em prol da implementa-

ção de políticas e para o aumento de entregas 

efetivas de bens e serviços à população. esse 

processo requer a qualificação da força de tra-

balho que impacta diretamente o perfil dos 

servidores públicos, conduzindo à qualificação 

de todos os envolvidos no aprofundamento da 

compreensão relativa a cada política e à com-

plexidade relacionada ao processo de aquisi-

ção de informações relevantes a respeito delas.

Pretende-se contrapor o entendimento de 

políticas públicas como fenômeno sequen-

5 MARCh, J.G.; OlSen J.P., 2008.

6 PeReiRA, P.A.P., 2011.
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cial7, que se materializa na teoria do ciclo da 

política pública8, a uma visão que considera 

o aprofundamento das relações institucionais 

presentes em cada agenda governamental 

como fundamental para a produção de in-

formações relevantes para a tomada de deci-

sões. Propõe-se um trabalho contínuo, cumu-

lativo e coletivo para que se obtenham esses 

conhecimentos densos e aprofundados, tanto 

da realidade como da formulação, implemen-

tação e gestão cotidianas das políticas pú-

blicas, resultando em informações harmoni-

zadas e indicadores úteis ao gerenciamento 

tempestivo das ações de governo9.10

torna-se crucial a construção de uma metodo-

logia para escapar da racionalidade do mode-

lo hegemônico praticado nas Ciências Sociais, 

baseado na lógica determinista e cartesiana 

advinda da revolução científica do séc. XVI11 

e fortalecida pela estruturação de um siste-

ma de educação e pesquisa coordenado pela 

racionalidade do resultado mensurável e que 

necessariamente agregue valor para o gestor 

do sistema12. essa nova metodologia deverá 

disponibilizar, para os ocupantes de posições 

estratégicas, dados relevantes e estruturados 

sobre as agendas de governo. 

Dessa forma, o monitoramento sugerido pres-

supõe atualizações frequentes e oportunas 

do conhecimento atinente à agenda moni-

torada, com o deslocamento da lógica da de-

manda por informações fragmentadas para 

uma nova premissa que privilegie sua oferta 

a partir do acúmulo, tratamento e disponibili-

zação de informações densas e estruturadas. 

A ideia é qualificar o subsídio ao processo de 

tomada de decisão com vistas a ampliar as ca-

pacidades institucionais do estado como pro-

motor do desenvolvimento e do bem comum, 

balizando as informações a partir de funda-

mentos republicanos e democráticos.

nesse caminho, algumas armadilhas devem 

ser identificadas e evitadas, para que não 

se perca de vista seu objetivo principal, que 

consiste no apoio à implementação das po-

líticas. A linguagem utilizada precisa ser cla-

ra, de fácil compreensão, sem o vício técnico 

gerencialista13. A implementação deve ser 

entendida como etapa rica em insumos para 

a constante adequação da política, ficando 

afastada sua conceituação como mera execu-

ção de ideias concebidas em ambiente de su-

posto domínio pleno da realidade. O cenário 

é ainda mais complexo à medida que o desa-

fio de aglutinar e interpretar informações seja 

realizado em contexto que nem sempre favo-

rece o compartilhamento de informações. De-

vem-se levar em conta os constrangimentos 

provenientes da divulgação de dados desfa-

voráveis ao alcance de metas estabelecidas. 

exibir fraquezas não costuma ser prática fre-

quente nos processos de governo.

Portanto, o entendimento ora adotado sobre 

monitoramento é o de um processo técnico-

-político que deve municiar o Estado, nas fi-

guras dos responsáveis pela implementação 

das políticas públicas, de informações úteis 

para o aperfeiçoamento contínuo da atuação 

do poder público. Dentro dessa perspectiva, 

surgem alternativas para os sistemas tradicio-

nais, tais como: o Sistema de Monitoramento 

das Metas Presidenciais (SMMP), o Sistema 

de Monitoramento do Plano de Aceleração 

do Crescimento (PAC) e o Monitoramento das 

Prioridades da Presidência da República.
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7 MulleR, P. SuRel, Y., 2002.

8 SOuZA, C., 2006.

9 PeReiRA, P.A.P., 2011, PReSSMAn, J.l. WilDAVSKY, A., 1998.

10 Para aprofundamento dos termos utilizados acima, ver texto complementar a este, contendo a visão geral da estratégia de 

monitoramento do PPA 2012-2015.

11 SAntOS, B.S., 1998.

12 SChneiDeR, A.l., 2006.

13  MORetti, B., 2012.

3. Tensão entre as 
racionalidades política 
e burocrática no 
monitoramento
não é objeto desse trabalho uma revisão por-

menorizada do planejamento no Brasil, mas 

algumas breves reflexões devem ser feitas 

para que se compreenda melhor o surgimen-

to do Monitoramento de Prioridades da Presi-

dência no contexto atual do estado.

Como foi abordado anteriormente, a ativi-

dade de planejamento renasceu, a princí-

pio formalmente, no estado brasileiro, na 

década de 1990, e ganhou importância de 

forma consistente com o aumento da parti-

cipação do governo na vida do País. Duran-

te o período de declínio e no início de seu 

renascimento (décadas de 1980 e 1990), o 

planejamento não contava com mecanismos 

adequados de monitoramento das políticas 

públicas, ficando a ênfase nas análises da 

execução física e financeira do orçamento, 

com pouca ou nenhuma atenção voltada 

para os impactos da ação de governo e para 

os arranjos institucionais formados em tor-

no das agendas que desvelavam as escolhas 

políticas de cada período.

Diante desse cenário de pouca efetividade, 

o Governo Federal instituiu práticas alter-

nativas de gestão, que operavam paralela-

mente às legalmente estabelecidas, mas que 

atendiam às demandas dos decisores por 

informações relevantes e tempestivas sobre 

agendas prioritárias. As experiências mais re-

levantes foram o Sistema de Metas Presiden-

ciais, durante o primeiro governo lula; o Mo-

nitoramento do PAC, a partir de 2007; e, mais 

recentemente, o Monitoramento das Priorida-

des da Presidência, já no governo Dilma. 

essas iniciativas indicavam que a racionalida-

de política - visão do governo eleito acerca 

da lógica de funcionamento da máquina esta-
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tal - entrava em conflito com a racionalidade 

burocrática - visão estabelecida na máquina 

estatal sobre a lógica de seu próprio funcio-

namento. enquanto a primeira sentia o peso 

dos embargos institucionais e burocráticos 

na limitação de sua capacidade de entrega de 

resultados à população, a segunda buscava se 

adaptar apenas lentamente ao novo cenário. 

Isso significa que essas novas instituições fo-

ram idealizadas, ou ainda, foram implementa-

das, para suprir lacunas na oferta de conhe-

cimento sobre a real condição de execução 

das políticas, bem como para enfrentar as 

condições institucionais mais bem adaptadas 

à função controle que à efetividade das ações 

de governo. essa nova visão sobre como deve 

ser o acompanhamento das atividades de 

governo revelou inadequações do modelo 

vigente, e deixou claro que para que o go-

verno alcançasse seus objetivos não poderia 

se fundamentar nas estruturas burocráticas 

tradicionais que exerciam essas funções. Co-

meçava, assim, uma nova perspectiva sobre o 

monitoramento das agendas de governo, com 

repercussão no entendimento diferenciado 

sobre o próprio conceito por trás da atuação 

dos agentes públicos.

4. Monitoramento 
específico 
Ao assumir o poder, qualquer Presidente da 

República traz consigo seu Plano de Governo, 

o qual espera traduzir, por ação das políticas 

públicas, as necessidades de transformação 

da realidade embutidas na ideologia legiti-

mada pelo voto popular. Consequentemente, 

a agenda governamental trará ações conside-

radas prioritárias para se alcançar os objeti-

vos que espelham as transformações propos-

tas no Plano de Governo.

essas intervenções prioritárias, quando 

postas em execução, enfrentarão obstácu-

los políticos, institucionais e técnico-buro-

cráticos, tais como quaisquer outras ações 

governamentais. Ocorre que, por definição, 

as prioridades de governo carregam expec-

tativas mais representativas do sucesso ou 

fracasso da gestão presidencial eleita. Por 

esse motivo, projetando-se as dificuldades 

em distribuir esforços iguais sobre todas as 

políticas públicas, é razoável que o gover-

nante eleito escolha um conjunto de ações 

e dedique a elas um aparato especial para 

acompanhamento, coordenação e solução 

de empecilhos.

A estruturação de um sistema de alta direção 

é sempre necessária quando da instalação do 

novo governo para auxiliar e assessorar a atu-

ação do Presidente da República nos diversos 

campos e domínios por onde transita, e para 

dotar o processo decisório de governo de 

condições de segurança e direcionalidade14.

Dessa maneira, a existência de programas 

prioritários já é condição suficiente para ex-

plicar a necessidade de um mecanismo de 

monitoramento especialmente desenhado 

para atendê-los. em qualquer governo ocor-

re certa hierarquização de políticas, e seria 

ingênuo supor que agendas com status dife-

renciados dentro da cúpula de governo não 

recebam tratamento prioritário em níveis 

orçamentários, normativos, executórios e de 

acompanhamento.



35
Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 5 | JaneiRo-Junho de 2013

14  BelChiOR, M., 2004, apud nADeR, R. M., 2005.

A preocupação de um monitoramento espe-

cífico é com o imediato alcance de resultados 

dentro do ciclo de mandato do governante. O 

acompanhamento, portanto, ampara-se em 

soluções cotidianas de gestão, quase sempre 

incidentes sobre entraves à execução físico-

-financeira de suas metas. O governo detecta 

uma ação cuja execução orçamentária está 

baixa (uma obra embargada por problemas 

ambientais, por ex.) e empreende esforços 

para destravá-la (capacita atores envolvidos 

para obtenção da licença ambiental, por ex.). 

não há, propriamente, avaliação de resul-

tados (eficiência, efetividade, desempenho 

financeiro, qualidade de serviços, benefícios 

à sociedade), restringindo-se ao estágio de 

alcance das metas possíveis com o aparato 

institucional disponível.

é de se esperar, portanto, que a urgência na 

implementação de soluções para os entra-

ves de execução e a natureza de curto prazo 

dessas soluções componham um sistema de 

acompanhamento menos capaz de oferecer 

aprendizado amplo aos atores envolvidos. Já 

que, na seção 2, reforçamos tanto a importân-

cia da construção e difusão do conhecimento 

sobre a realidade social e os arranjos de po-

líticas necessários para transformá-la, não se-

ria contraditório, portanto, identificar eficácia 

num arranjo de monitoramento específico? A 

resposta é não. 

Um sistema assim não se justifica apenas 

pelo argumento político da existência de 

agendas prioritárias; ele é capaz de trazer 

eficácia à ação governamental. A força polí-

tica com que um monitoramento desse tipo 

opera, dada a relevância de seu objeto para o 

governo, muitas vezes, cria condições para a 

implementação na administração pública. em 

uma próxima seção, mostraremos que o PAC, 

por exemplo, conseguiu estabelecer rotinas 

eficazes para o monitoramento de suas ações 

a partir da validação de uma institucionalida-

de paralela àquele padrão, ao envolver forte 

coordenação de atores, regime de contrata-

ção próprio e proteção frente aos contingen-

ciamentos orçamentários.

Portanto, desde que tenham focos ou objetos 

distintos, é aceitável que coexistam, simul-

taneamente, na mesma esfera de governo, 

diferentes estruturas de monitoramento de 

políticas. em um fronte, o Monitoramento de 

Prioridades, legitimado nas prioridades do 

governante eleito, empreende esforços mais 

imediatos para entregar à sociedade os be-

nefícios divulgados na campanha eleitoral; 

em outro, o desenvolvimento de uma verten-

te de monitoramento que, menos sujeita a 

pressões cotidianas, buscaria mapear déficits 

estruturantes da rede de implementação das 

políticas públicas, associados a capacidades 

organizacionais e processos institucionais de 

O Monitoramento das Prioridades de Governo no Ministério do Planejamento



36

cada órgão envolvido. esse conhecimento 

seria utilizado para, entre outros propósi-

tos, reduzir assimetrias informacionais entre 

os atores envolvidos na política e promover 

uma cultura de aprendizado na administração 

pública. 

espera-se que, na medida do possível, todas 

as dimensões de monitoramento coexisten-

tes na administração pública nutram-se de 

informações umas das outras, formando uma 

grande rede de geração/troca/aproveitamen-

to de conhecimento sobre a política e evitan-

do sobreposição de trabalho, principalmente 

das instâncias produtoras ou fornecedoras de 

informações primárias. 

nas próximas subseções, daremos exemplos 

de experiências governamentais com monito-

ramento específico. Após, dedicaremos uma 

seção mais longa ao Monitoramento de Prio-

ridades da Presidenta Dilma.

4.1 a exPeriência com o sistema 
de monitoramento das metas 
Presidenciais

Retomando as experiências recentes do go-

verno brasileiro com recortes prioritários, 

tivemos, no segundo semestre de 2004, a 

implementação do Sistema de Monitoramen-

to de Metas Presidenciais (SMMP), na gestão 

lula. na origem desse Sistema está a cons-

tatação, feita pelo governo eleito em 2002, 

da enorme desproporção entre os recursos 

governamentais existentes e as enormes ex-

pectativas sociais geradas no processo elei-

toral15. A proposta, então, era estabelecer um 

regime diferenciado de acompanhamento 

e de coordenação das ações envolvidas em 

cerca de 100 metas governamentais (número 

variável), tidas como prioritárias para o alcan-

ce dos objetivos de governo.

O processo de definição das Metas Presiden-

ciais foi articulado por um Grupo Coordena-

dor composto pela Assessoria especial do 

Presidente - incorporada à Casa Civil em ju-

lho/2004, originando a Subchefia de Articula-

ção e Monitoramento (SAM) -, pela Subchefia 

de Acompanhamento da Ação Governamental 

(SAG/CC) e pela Secretaria de Planejamento 

e investimentos estratégicos (SPi), do Minis-

tério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG). A escolha das prioridades foi pautada 

por aquelas ações estratégicas que envolves-

sem um grande número de ministérios e que 

fossem capazes de gerar emprego e renda 

(elemento qualitativo do Sistema) com distri-

buição territorial equilibrada (regionalização). 

encabeçado pela SAM/CC, o Sistema reunia 

os atores envolvidos no alcance da meta num 

fluxo de informação constituído por: levanta-

mento de resultados e da situação da meta 

(servidores de ministérios setoriais); valida-

ção e complementação de dados (monitores 

parceiros - técnicos da SPi/MP e da própria 

Casa Civil); e tratamento e análise das infor-

mações recebidas, bem como sugestão de 

encaminhamentos dos problemas e/ou opor-

tunidades levantadas (monitores SAM). 
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O fluxo acima culminava na confecção, pela 

SAM, do Relatório de Situação de Metas e do 

Relatório de encaminhamentos, a partir dos 

quais a alta direção do governo (Ministro-

-Chefe da Casa Civil e o próprio Presidente) 

tomava decisões para solução dos problemas 

levantados, com destaque para a coordena-

ção dos atores e para a provisão de recursos. 

O processo ancorava-se no Sistema de infor-

mações Governamentais (SiGOV).

O Ministério do Planejamento, portanto, inseria-

-se nas rotinas desse monitoramento como ins-

tância de análise crítica da informação prove-

niente do ministério setorial. embora também 

pudesse propor encaminhamentos, a partici-

pação da SPi, na prática, serviu principalmente 

para validar o preenchimento setorial. 

O SMMP foi criado durante a vigência do 

Plano Plurianual 2004-2007, que também 

previa uma estrutura para monitoramento 

e avaliação das ações nele contidas. As ne-

cessidades de celeridade, dinâmica na troca 

de informações e até mesmo de recortes di-

ferenciados de políticas, porém, tornavam o 

modelo de monitoramento do PPA e seu Sis-

tema de informações Gerenciais e de Plane-

jamento (SiGPlAn) pouco úteis às decisões 

estratégicas do governo. 

4.2 a exPeriência com o 
monitoramento do Pac

Posteriormente, com a reeleição do Presi-

dente e sob forte pressão para criação de 

um plano que impactasse positivamente o 

crescimento do País, instituiu-se, em janeiro 

de 2007, o Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC). Dessa forma, as prioridades 

anteriormente vigentes passaram a ser subs-

tituídas pelas metas do PAC, com a criação 

de um novo sistema pelo Serviço Federal de 

Processamento de Dados (Serpro) e pela SPi: 

o Sistema de Monitoramento do PAC (Sispac). 

As metas presidenciais passaram a ser com-

preendidas como as metas do PAC.

essa é uma boa ilustração das motivações 

para a criação de um regime de acompanha-

mento diferenciado de políticas públicas: os 

moldes genéricos, aqui representados pelo 

modelo de gestão do PPA, não se mostravam 

compatíveis com as necessidades demanda-

das pelas instâncias superiores de governo, 

de detectar/solucionar, em curto prazo, os 

entraves à execução dos grandes empreendi-

mentos de infraestrutura do PAC.

Mais do que um caminho alternativo para o mo-

nitoramento, o PAC instituiu um novo modelo 

de implementação de políticas públicas no Bra-
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sil. Criou-se um “sistema fora do sistema”, que 

operava à margem das limitações impostas pela 

excessiva morosidade dos processos até então 

instituídos. O PAC buscava efetivamente fazer 

entregas para a população, e não poderia atin-

gir seus objetivos utilizando as engrenagens 

emperradas da administração pública federal.

nosso objetivo não é analisar de forma deta-

lhada o mecanismo de atuação do PAC, mas 

algumas inovações devem ser lembradas. O 

orçamento das ações consideradas incluídas 

no programa não está sujeito ao contingen-

ciamento de recursos por parte do governo, 

garantindo assim os meios financeiros neces-

sários para a realização dos projetos. Poste-

riormente, o PAC passou a se valer do Regime 

Diferenciado de Contratações (RDC) para con-

ferir maior agilidade nos processos de contra-

tação por parte do governo. Dessa forma, a 

Lei nº 8.666, que figurava como mais um dos 

entraves a ser vencido no caminho rumo à 

maior agilidade do estado, era superada, res-

tando à máquina pública o enfrentamento de 

seus problemas internos. 

um dos pontos marcantes dessa nova forma 

de se administrar o estado foi a criação de ins-

tâncias decisórias efetivas no âmbito dos em-

preendimentos do PAC, as chamadas Salas de 

Situação. nelas, as pessoas responsáveis pela 

execução da política nos diferentes órgãos en-

volvidos são reunidas em um mesmo ambien-

te para resolver diretamente os entraves pos-

síveis e prestar contas de suas atribuições para 

os demais interessados. trata-se de inovação 

com foco na agilidade, construindo novamen-

te um bypass nos mecanismos tradicionais de 

gerenciamento das questões de governo, sabi-

damente contaminadas pelas clássicas disfun-

ções da administração pública tradicional.

5. O Monitoramento 
de Prioridades da 
Presidência da República 
(Governo Dilma)
A aquisição de informações relevantes e tem-

pestivas está no centro do caminho rumo ao 

aumento da qualidade das entregas de bens 

e serviços públicos para a sociedade. essa 

afirmativa independe do regime ou da forma 

de governo. Seja em um contexto democráti-

co, seja em um contexto autoritário, a quali-

dade dos dados coletados exerce influência 

determinante sobre a capacidade de o gover-

no tomar as atitudes consideradas corretas 

em um dado momento histórico.

A partir dessa percepção e visando atender às 

necessidades de monitoramento de sua agen-

da de temas prioritários, o Governo Federal 

resolve instituir um processo de aquisição e 

organização de informações, junto aos minis-

térios executores das políticas, que subsidie a 

tomada de decisão em nível estratégico, mas 

que ao mesmo tempo esteja intimamente co-

nectado com a realidade da implementação 
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na ponta. Começa a ser estruturada junto à 

Presidência da República uma equipe res-

ponsável pela comunicação com os órgãos 

implementadores e pelo subsequente rece-

bimento, tratamento e disponibilização dos 

dados finalísticos em um formato adequado. 

O Gabinete Adjunto de informações em Apoio 

à Decisão (Gaia) começa a ser demandado 

a produzir fichas informativas para o então 

Presidente lula, resumidas em uma página 

para cada tema prioritário. Com o aumento da 

complexidade do conteúdo e com a valoriza-

ção dessas informações pela Presidência, co-

meça a ser editado um caderno mensal com 

os destaques das agendas prioritárias, con-

gregando todas as informações recebidas no 

período de referência.

Já se observa aí a clara demarcação do que 

é prioritário para o governo, e que, portanto, 

deve ser acompanhado de perto, com atua-

lização frequente das informações e manu-

tenção de um fluxo de comunicação aberto 

e eficaz. Predomina a demanda por informa-

ções relacionadas a fatos concretos, mais es-

pecificamente às entregas feitas, regionali-

zadas por município da federação. Durante o 

governo do ex-presidente lula, esse processo 

é mantido sem grandes alterações de forma, 

e sua utilização é frequente nas suas falas du-

rante as visitas aos municípios.

Com a eleição da Presidenta Dilma Rousseff, 

a diagramação das fichas foi alterada para 

um formato que atendesse ao estilo ado-

tado pela dirigente. As fichas passaram por 

uma revisão, feita pela própria Presidência, e 

posteriormente  remetidas para o GAiA, com 

o objetivo de se implementar o novo mode-

lo. Dessa maneira estava atendida a deman-

da por informações com o recorte territorial 

que subsidiasse a dirigente em discussões ou 

apresentações voltadas para públicos de re-

giões específicas.

Ainda no âmbito da Presidência da Repúbli-

ca, a Casa Civil também inicia um processo 

de acompanhamento do rol de políticas prio-

ritárias com um recorte diferente do GAiA. A 

Subchefia de Articulação e Monitoramento 

assume o comando do processo e pactua com 

os ministérios o elenco de informações acer-

ca da execução de cada agenda, incluindo 

indicadores individualizados, a serem atuali-

zados periodicamente. Surge então mais um 

lugar de agregação de informações dentro da 

estrutura central do executivo Federal.
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5.1. o monitoramento de 
Prioridades da Presidência e 
o monitoramento do Plano 
Plurianual 2012-2015 no âmbito 
do ministério do Planejamento

No final da Seção 1, mencionamos a sobre-

posição de objeto existente entre, de um 

lado, modelos de monitoramento mais am-

plo e, de outro, específicos. Vejamos como 

isso se aplica ao binômio de monitoramen-

to “Prioridades da Presidência e Plano Plu-

rianual”. 

O acompanhamento exercido no âmbito do 

PPA 2012-2015 aplica-se a todo o universo 

de programas do Plano. Basicamente, pede-

-se que as áreas fins do governo enviem, por 

meio do Sistema integrado de Planejamento 

e Orçamento (SiOP), informações sobre a situ-

ação de execução das iniciativas, bem como 

a evolução no atendimento de metas e obje-

tivos.

O Monitoramento de Prioridades lida, muitas 

vezes, com informações semelhantes às pres-

tadas ao SiOP, com a diferença de que suas 

agendas prioritárias não necessariamente uti-

lizam os recortes de programas do PPA, além 

de a frequência de atualização não se sub-

meter aos prazos legais estabelecidos para 

o PPA. Para esse monitoramento específico, 

observa-se a tempestividade pela óptica da 

oferta de informações, sem esperar que se-

jam demandadas pelas instâncias superiores, 

como ocorre nos sistemas tradicionais.

O monitoramento do PPA, por razões legais, 

tem o compromisso de servir como platafor-

ma à prestação de contas governamentais ao 

legislativo, aos órgãos de controle e à socie-

dade. Aplicar suas rotinas de recepção e tra-

tamento da informação ao leque amplo de 

ações governamentais que ele envolve, ex-

plica, ao menos em parte, suas limitações em 

processar tempestivamente o conteúdo do 

SiOP para a tomada de decisões estratégicas 

do governo.

As mudanças no formato do PPA e a institui-

ção do SiOP, em substituição ao Sistema de 

informações Gerenciais e de Planejamento 

(SiGPlAn), representaram uma tentativa de 

superar o caráter de pouca utilidade do sis-

tema de monitoramento anterior. O objetivo 

é capacitar o novo sistema a funcionar como 

ferramenta de gestão que municie a cúpula 

de governo com dados suficientemente dinâ-

micos para promover ajustes devidos no cur-

so das ações do poder público.

Ainda que o PPA e o SiOP se aproximem de tais 

fins, não se espera que os processos formais 

venham a suprimir a necessidade de arran-

jos de monitoramento específicos. A simples 

existência de agendas prioritárias já justifica a 
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criação e manutenção de processos de acom-

panhamento focalizados. Além disso, os com-

promissos legais do monitoramento amplo e o 

extenso rol de políticas que ele abarca sem-

pre reduzirão sua capacidade de atender às 

exigências de flexibilidade de processos e de 

fluxos de informação ao governante.

5.2. o monitoramento de 
Prioridades da Presidência no 
ministério do Planejamento, 
orçamento e gestão

Diante do cenário apresentado, em que as 

informações relevantes passaram a ser pas-

síveis de serem obtidas e capazes de gerar 

resultados positivos e concretos na condução 

das políticas, o MPOG decidiu fazer uso de 

um modelo similar ao adotado pela Presidên-

cia da República em sua prática de acompa-

nhamento dos temas/agendas considerados 

por ela prioritários.

esse monitoramento busca aproveitar a es-

trutura do Ministério, com as especificida-

des de cada secretaria, para criar uma rede 

interna de troca e complementação de in-

formações sobre a participação (atual ou po-

tencial) do Órgão no andamento dos temas 

prioritários. Busca-se, principalmente, a de-

tecção de entraves ou fragilidades sobre as 

quais o Ministério tem, institucionalmente, 

condições de atuar, como a disponibilida-

de de recursos orçamentários e de pessoal, 

questões ligadas a patrimônio da união e 

tecnologias da informação, dentre outros. O 

propósito final, portanto, é fundamentar as 

decisões estratégicas de alocação de recur-

sos e esforços do Órgão para esses recortes 

selecionados de políticas.

Para a produção e troca das informações, 

desenhou-se um arranjo em que todas as se-

cretarias do Ministério participam no preen-

chimento de Fichas Situacionais referentes às 

atividades de sua competência em qualquer 

dos temas prioritários. há, porém, para cada 

tema, uma secretaria que atua como ponto 

focal - instância agregadora das informações 

geradas em todo o Ministério -, posto a ser 

ocupado pela secretaria com maior partici-

pação, maior protagonismo, em cada agenda, 

conforme lista de exemplos no Anexo i.

uma vez que cada secretaria tenha agregado 

as informações dos temas sob sua responsa-

bilidade, os documentos são enviados para 

a Secretaria-executiva do MPOG para conso-

lidação final de todas as agendas, antes dis-

persas pelas pastas do Ministério. Ao final, é 

produzido o Relatório de Situação, idealmen-

te mensal, com o intuito de fornecer informa-

ções úteis sobre o andamento das políticas e 

subsidiar decisões estratégicas do Ministério 

em cada caso. importante lembrar que, apesar 

de o relatório ter essa periodicidade, a atua-
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lização das informações por parte dos ana-

listas se dá constantemente. Dessa maneira, 

a prática atual aproxima-se do modelo que 

opera pela lógica da oferta de dados relevan-

tes, superando o paradigma do fornecimento 

de informações acoplado às datas ou à perio-

dicidade determinada pelos demandantes.

5.3. o monitoramento das 
Prioridades da Presidência na 
secretaria de Planejamento e 
investimentos estratégicos (sPi) 
do ministério do Planejamento, 
orçamento e gestão

A Secretaria de Planejamento e investimentos 

estratégicos (SPi) insere-se no processo acima 

descrito como ponto focal atualmente de 19 

dos 39 temas prioritários, estando a maioria 

dos demais sob responsabilidade da Secreta-

ria do Programa de Aceleração do Crescimen-

to, já que compreendem ações do PAC. 

internamente à SPi, as rotinas foram orga-

nizadas de maneira que, idealmente a cada 

mês, os departamentos finalísticos respon-

sáveis pelo preenchimento das fichas situa-

cionais as atualizem. Todas as fichas são en-

tão enviadas para uma instância agregadora, 

que se convencionou chamar de Sala do PPA, 

responsável pela conferência geral e prepa-

ração do documento consolidado. Reuniões 

regulares são feitas dentro da SPi, envolven-

do sempre alguns de seus altos dirigentes, 

gerentes, coordenadores e os próprios ana-

listas, com vistas a que todos possam intei-

rar-se acerca do andamento das agendas, e, 

assim, qualificar seus posicionamentos em 

reuniões de alto escalão dentro ou fora do 

Ministério. Com o tempo, percebeu-se na SPi 

que a Ficha Situacional não possuía um for-

mato gerencial adequado para leitura e com-

preensão rápida de seu conteúdo mais rele-

vante. ela continha campos extensos, cujos 

conteúdos pareciam se repetir mês a mês. 

Com isso, dificultava-se a transmissão das 

informações realmente úteis às instâncias 

decisórias, tais como necessidades, restri-

ções e problemas de implementação da po-

lítica, baixando-se com isso a motivação dos 

próprios preenchedores das fichas. A Sala do 

PPA propôs internamente à SPi criar-se um 

formulário que, à parte da Ficha Situacional, 

destacaria as informações mais imediatas e 

dinâmicas para as decisões superiores do 

Órgão. ele entraria na rotina de atualização 

empreendida pelos analistas preenchedo-

res, e, ao final do processo, a Sala do PPA 

elaboraria um Caderno Mensal, em que reu-

niria os destaques de cada agenda prioritá-

ria. Juntamente com essa iniciativa, criou-

-se uma plataforma intranet para facilitar a 

transmissão das informações e automatizar a 

elaboração dos cadernos consolidados.

essa dinâmica de adaptações e aperfeiçoa-

mentos nas rotinas internas encontra-se ain-

da em fase de testes e novos ajustes, situação 

típica – porém desgastante – de processos 

inovadores como este, ainda um embrião de 

nova cultura e prática de monitoramento de 

temas prioritários de governo. 
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6. Desafios
Acerca das dificuldades, mencionadas na se-

ção anterior, para criação de uma rotina de 

fornecimento de informações que seja sus-

tentável, dinâmica e capaz de convergir para 

um relatório gerencial que subsidie decisões 

estratégicas, pode-se afirmar que o sucesso 

do modelo depende de aprimoramentos de 

tipo horizontal e vertical dentro do Ministério 

do Planejamento.

Do ponto de vista horizontal, o modelo re-

quer maior integração entre as secretarias 

do Ministério. Do ponto de vista vertical, ele 

necessita de maior feedback dos decisores às 

instâncias operacionais do processo quanto 

às informações que recebem nas Fichas. 

Em suma, pode-se dizer que a eficácia do 

processo está condicionada a uma maior inte-

gração entre todos os atores envolvidos nas 

etapas de levantamento, tratamento e utili-

zação da informação. essa integração tende a 

promover o comprometimento das áreas re-

lacionadas ao levantamento das informações. 

Por isso, um desafio a este tipo de trabalho 

é, portanto, promover uma cultura de maior 

diálogo no arranjo intrainstitucional estabele-

cido entre as diversas instâncias que partici-

pam do monitoramento de temas prioritários. 

Por fim, qualquer modelo de monitoramento 

na esfera pública enfrenta um desafio intrín-

seco, já que o processo de obtenção de in-

formações a respeito de ações de governo é 

complexo, sensível e difícil de ser padroniza-

do. Revelar fraquezas não faz parte da cultura 

política e administrativa brasileira, e o moni-

toramento não pode existir somente para di-

vulgar sucessos das políticas implementadas. 

Os limites da eficácia de um monitoramento 

de prioridades já sofrem com o inevitável viés 

de curto prazo dos efeitos das intervenções 

sobre as agendas. Para reduzir os efeitos das 

dificuldades em obtenção de informação, a 

percepção de utilidade a partir do processo 

é vital. espera-se que, com o contínuo esforço 

e aperfeiçoamento dos mecanismos e produ-

tos envolvidos nesse processo, seja dissemi-

nada pela administração pública a cultura da 

cooperação através do compartilhamento de 

informações relevantes, e que consolidem-se 

tais práticas como básicas no caminho para o 

aperfeiçoamento da gestão de governo.

7. Conclusões
A volta do planejamento como ferramenta 

vital para a boa atuação de um estado pro-

motor do desenvolvimento e do bem-estar 

social trouxe a necessidade de se instituírem 

mecanismos adequados de monitoramento 

das políticas públicas. essa emergência do 

planejamento mostrou que a atividade de 

acompanhamento das ações de estado vai 

muito além da simples mensuração da execu-

ção física ou financeira do orçamento. 

O Monitoramento das Prioridades de Governo no Ministério do Planejamento
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trata-se de processo multifacetado, trans-

versal a diversos órgãos e que deve levar 

em consideração, necessariamente, os ar-

ranjos formados interna e externamente à 

agenda avaliada para que se possa explicar 

seu andamento e, ainda, o porquê de algu-

mas metas não estarem sendo alcançadas. A 

compreensão de cada ator envolvido na po-

lítica acerca de como operam esses arranjos, 

assim como de sua inserção neles, impulsio-

naria o processo de aprendizagem e difusão 

de conhecimento, essenciais à melhoria da 

gestão pública. tudo isso sempre com foco 

no auxílio à implementação para a melhoria 

das entregas feitas ao povo. 

nessa trajetória governamental de reinven-

ção do monitoramento, algumas tentativas se 

mostraram insuficientes, como a construção 

do Sistema de informações Gerenciais e de 

Planejamento (SiGPlAn), âncora do monito-

ramento do PPA até 2011. Suas limitações 

justificaram, em parte, a criação de rotinas 

diferenciadas para que o governo central 

possa obter as informações desejadas, em 

tempo hábil, acerca da execução das políticas 

eleitas como prioritárias pela Presidência da 

República. no entanto, conforme tentamos 

evidenciar no texto, o argumento central para 

a adoção desse monitoramento é a própria 

existência política de um grupo especial de 

agendas, representativas do projeto de go-

verno do presidente eleito.

O sucesso na implementação dessas agendas 

terá influência significativa sobre o grau de 
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aprovação popular do mandato do governan-

te, e daí a focalização de esforços no moni-

toramento da execução delas. esse modelo 

de acompanhamento, portanto, se justifica 

em si mesmo, ainda que opere em certa so-

breposição com outros sistemas formais já 

existentes.

Mostramos, também, que a concepção de 

monitoramento como aprendizado não im-

pede a legítima coexistência de sistemas 

de acompanhamento que se prestem a dar 

soluções mais urgentes para os problemas 

iminentes de determinadas políticas, consi-

deradas prioritárias pelo governante eleito. 

Defendemos que esse modelo, a despeito 

de suas limitações intrínsecas, algumas de-

las exploradas na Seção 2, tem forte base de 

legitimação política e é capaz de trazer me-

lhorias concretas à gestão pública.

O modelo de gestão e monitoramento prio-

ritário do PAC, conforme mencionamos na 

Subseção 4.2, alavancou a capacidade do 

governo para entregar bens e serviços à 

sociedade, por meio de institucionalidade 

alternativa - mais dinâmica e flexível. Sem 

desconsiderar uma gama certamente não 

desprezível de novos problemas e questões 

trazidas à baila por esta experiência, o certo 

é que os êxitos até o momento contabiliza-

dos vêm inspirando arranjos de gestão e mo-

nitoramento semelhantes, em que experi-

mentalismos e aprendizados vêm instigando 

e contribuindo para o próprio fortalecimento 

institucional do estado no Brasil.

O Monitoramento das Prioridades de Governo no Ministério do Planejamento
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 ■ anexo i: agendas prioritárias para o governo dilma (lista 
mutável), agrupadas segundo eixo estratégico. 

EIXOS AGENDAS PRIORITÁRIAS

Redução da Pobreza e Superação da Miséria

Brasil Sem Miséria

Microcrédito

territórios da Cidadania

infraestrutura para o Desenvolvimento

Marco Regulatório Portuário

Marco Regulatório Ferroviário

Marco Regulatório Aeroportuário

Prevenção a desastres naturais

Minha Casa, Minha Vida

Melhoria da Saúde da População

Mama e colo do útero

SOS emergências

Rede Cegonha

Melhor em Casa

uPA

uBS

educação como instrumento de desenvolvi-

mento e inclusão social

Creches

PROnAteC

Ciência sem Fronteiras

Prova Brasil (educação básica)

eneM

Segurança e enfrentamento às Drogas

Cadeias Públicas

Plano estratégico de Fronteiras

Crack, é Possível Vencer 

Plano nacional de Segurança Pública

Cidadania

Viver sem limite

enfrentamento da Violência no trânsito

Brasil Protege: enfrentamento da Violência contra Criança e     Adolescente

estabilidade e Desenvolvimento econômico

Brasil Maior

Agricultura (insumos, Plano Safra e Armazenagem)

Regularização Fundiária

Marco Regulatório da Mineração

Base industrial de Defesa

Comunicações e tecnologia

Banda larga

Satélite Geoestacionário

Regulação das teles

Financiamento à inovação tecnológica

Meio Ambiente e Sustentabilidade
Mudanças Climáticas

Controle do Desmatamento

Gestão, Desempenho e Competitividade Câmara de Gestão

Grandes eventos
Copa 2014

Olimpíadas

O Monitoramento das Prioridades de Governo no Ministério do Planejamento
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Resumo
Organizações governamentais têm como desafio Para 
sua governança a necessidade de aPrimorar seus Sis-
temas de Monitoramento e Avaliação que mensurem o 
desemPenho de suas intervenções e disPonibilize Para 
a sociedade informações sobre 
os resultados alcançados. O 
texto analisa os desafios e 
avanços dos instrumentos de 
monitoramento e avaliação 
Para Produzir conhecimentos 
que Possam ser inseridos no 
contexto de tomada de deci-
são dos agentes Públicos. Para 
tanto as informações têm que 
ser confiáveis, atualizadas e 
comPletas, criando vetores de 
aceleração Para a moderniza-
ção da caPacidade informacio-
nal do Estado como um todo.

Abstract
Government organizations has as challenge for 

their governance the requirement to improve 

evaluation systems that measure the acting of 

their mediations and proffer for society infor-

mations about achievements. The text analyze the 

challenges and advances of evaluation tools 

for produce guidelines that could be inserted at 

context of decision-making from public agents. 

Thereunto informations must be reliable and 

real-time, creating vectors of haste for moder-

nization of  informational capacity of State as a 

whole.

Sistemas de Informação Governamental para Monitoramento e Avaliação das Políticas Públicas: quadro de desafios e 
perspectivas de avanços

Palavras-chave: 
Gestão Pública; Sistemas de informação; Controle; Avaliação; Monitoramento; 
tomada de Decisão.
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Introdução
nos últimos anos, os aspectos relativos à 

acessibilidade digital e ao controle social so-

bre fluxos informacionais importantes vêm 

se incorporando às práticas democráticas. A 

sociedade – permeada por diferentes siste-

mas de informação e comunicação – tem se 

qualificado, por meio da democratização da 

informação, melhorando sua capacidade para 

avaliar e julgar as ações dos governos e de 

seus representantes.

nesse contexto, as organizações governa-

mentais incorporam ao quadro de desafio da 

governança3 a necessidade de aprimorar seus 

sistemas de avaliação4 a fim de mensurar o 

desempenho de suas intervenções e disponi-

bilizar para a sociedade informações sobre os 

resultados alcançados.

Como instrumento de gestão do setor público, 

os sistemas de avaliação necessitam produzir 

conhecimentos que possam ser inseridos no 

contexto de tomada de decisão. Surge, assim, 

o desafio de disponibilizar informações confi-

áveis, atualizadas e tempestivas para lastrear 

o processo de tomada de decisão, e, com ele, 

a necessidade de modernização da capacida-

de informacional do estado como um todo.

no Brasil, a modernização da capacidade in-

formacional do estado encontra limites na 

cultura organizacional de diversos setores 

da Administração Pública, nos quais imperam 

os procedimentos que, na maioria das vezes, 

reproduzem ainda o modelo burocrático que 

atende à excessiva verticalização de estrutu-

ras decisórias, hierarquizadas e centralizadas, 

incapazes de atender às demandas de Gestão 

por Resultados, de acordo com um modelo 

gerencial proposto pelo Plano Diretor da Re-

forma do estado5.

essa realidade traz para o quadro de desa-

fios a necessidade de incorporar sistemas de 

monitoramento e avaliação (M&A) às práticas 

administrativas das instituições governamen-

tais, como meios indispensáveis para forne-

cer informações precisas, atualizadas e em 

tempo real para a elaboração de políticas pú-

blicas cidadãs, para o monitoramento de sua 

implantação e para a avaliação de resultados 

obtidos a partir do financiamento público.

Os Sistemas de 
Monitoramento e 
Avaliação
A institucionalização dos sistemas de M&A 

vem ganhando força no Brasil à medida que 

respondem a demandas, por um lado, de 

transparência e efetividade do gasto público 

pela sociedade, seja pelo fortalecimento das 

instituições democráticas, seja pela pressão 

da arrecadação tributária, e de outro, daque-

las decorrentes da estruturação de um con-

junto mais amplo de políticas sociais, institu-

ídas como direitos na Constituição de 1988. 

esta institucionalização também responde à 

profissionalização crescente da Administra-

ção Pública nas três esferas de governo e à 

introdução de sistemáticas mais sofisticadas 

de planejamento e controle na gestão das po-

líticas públicas6. 

O processo de institucionalização dos siste-

mas de M&A exigiu do estado brasileiro a mo-
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3 Governança significa a capacidade financeira e administrativa do Estado de implantar decisões tomadas nas arenas decisó-

rias governativas. A essa definição acrescentamos o sentido de percepção de ganho efetivo que o cidadão tem com relação às 

políticas públicas implantadas.

4 Avaliação de programas: processo gerador de aprendizagem que, por meio do uso de procedimentos sistemáticos de pes-

quisa, verifica os resultados e a efetividade dos programas na solução do problema que justificou sua criação (Melo, 2012).

5 BRASil, 1995.

6 GuiMARãeS e JAnnuZZi (2004).

7  Informação: conjunto de dados organizados de tal forma que tenham valor ou significado em algum contexto (Fonte: (Secre-

taria de logística e tecnologia da informação. instrução normativa nº 4, 12 de abril de 2012. Art. 2º).

8 Dados abertos: dados públicos representados em meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, 

referenciados na rede mundial de computadores e disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo 

ou cruzamento (Fonte: Secretaria de logística e tecnologia da informação. instrução normativa nº 4, 12 de abril de 2012. Art. 2º).

9 Dado: sequência de símbolos ou valores representados em algum meio e produzidos como resultado de um processo

natural ou artificial (Fonte: Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. Instrução Normativa nº 4, 12 de abril de 2012. 

Art. 2º).

dernização do aparato normativo de garantia 

ao direito dos cidadãos de acesso facilitado 

às informações7 primárias, íntegras, autênti-

cas e atualizadas, mantidas ou custodiadas 

por órgãos e entidades públicas, reconhecen-

do este direito como condição básica e fun-

damental da democracia.

Nesse sentido, o País firmou tratados interna-

cionais, em especial a Parceria para Governo 

Aberto – celebrada entre o Brasil e sete ou-

tros países em setembro de 2011  – e inseriu 

no arcabouço jurídico da legislação pátria – 

em especial o Decreto s/nº de 15 de setem-

bro de 2011, que institui o Plano de Ação 

nacional sobre Governo Aberto e pela lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 (lei de 

Acesso à informação - lAi) – normativas que 

regulam o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do artigo 5o, no inciso II do § 3o 

do artigo 37 e no § 2o do artigo 216 da Cons-

tituição Federal.

no entanto, para que as premissas dos princí-

pios de dados abertos8 sejam definitivamen-

te incorporadas às rotinas das instituições 

públicas, há necessidade de um esforço mo-

dernizante capaz de alterar antigas práticas 

arraigadas na cultura dos órgãos públicos 

relacionadas à manutenção de cadastros de-

satualizados, procedimentos de coleta que 

não garantem a integridade e autenticidade 

do dado9, ausência de rotinas de atualização, 

sistemas informatizados fechados, bases de 

Sistemas de Informação Governamental para Monitoramento e Avaliação das Políticas Públicas: quadro de desafios e 
perspectivas de avanços
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dados fragmentadas, entre outras, que resul-

tam na indisponibilidade de informação qua-

lificada para uso no planejamento da ação go-

vernamental e no monitoramento e avaliação 

de políticas públicas, tornando o dado dispo-

nível impróprio para fins de constituição de 

uma arquitetura de dados abertos e não útil 

para informar a sociedade. 

Sendo assim, torna-se imprescindível e pre-

mente a adoção de uma nova Arquitetura para 

os Sistemas de informação Governamental 

(ASI-g), a fim de que os legítimos anseios so-

ciais por um governo mais eficiente na gestão 

de seus negócios e efetivo na implantação de 

suas ações sejam alcançados.

nesse novo modelo de ASi-g, o foco volta-

-se para o cidadão, privilegiando o conceito 

de formato aberto10 , de informação como 

um ativo de governo, de reuso da informa-

ção e de acesso simplificado dos usuários às 

informações por meio de meios eletrônicos, 

com especial atenção à transparência da ges-

tão fiscal, às informações orçamentárias e às 

prestações de contas.

A Inadequação dos 
Sistemas de Informação 
Governamental11

A Arquitetura dos Sistemas de informação de 

Governo (ASi-g) tem princípios articulados 

no formato clássico de hierarquização dos 

órgãos públicos, conforme modelo burocráti-

co12. As burocracias têm sua fonte de legitimi-

dade no poder racional-legal – cuja finalidade 

é alcançar meios eficientes para atingir fins, 

nos limites da lei – ou seja, as organizações 

públicas são sistemas racionais, apresentan-

do características como formalidade, impes-

soalidade e profissionalismo na condução do 

trabalho. 

Com o tempo, as distorções características 

da racionalidade instrumental refletiram-se 

na ASi-g, dentre as quais a formalização ex-

cessiva, o legalismo exacerbado e o corpora-

tivismo acentuado, resultando em sistemas 

que não apoiam adequadamente o processo 

decisório, já que foram concebidos para dar 

apoio às decisões administrativas, não dando 

suporte às decisões políticas. Ademais, tal ar-

quitetura tem resultado em sistemas de infor-

mação fragmentados, sem padrões de troca 

de informações, com abordagem centralizada, 

não incorporando necessidades setoriais.

Consequentemente, a ASi-g resultante não 

fornece um modelo e uma metodologia de 

aquisição e utilização estruturada da infor-

mação para as arenas decisórias. Algumas de-

ficiências, portanto, ficam evidentes na ASI-g, 

como a inexistência de dados atualizados e 

confiáveis. A aquisição de dados hoje cria 

para os usuários um retrabalho: os dados são 

coletados e armazenados, mas não estão dis-

poníveis quando necessário. Além disso, há 

dificuldade concreta de acesso a dados. A au-

sência de normas criteriosas de acesso e de 

regras para obtenção de informações nas ba-

ses públicas cria barreiras para seu uso, tanto 

por atores públicos quanto pelo cidadão em 

geral.

Outrossim, a mudança de concepção do es-

tado e os próprios avanços da democracia 

passaram a influenciar o processo de toma-
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10 Formato aberto: formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de

livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização (Fonte: Secreta-

ria de logística e tecnologia da informação. instrução normativa nº 4, 12 de abril de 2012. Art. 2º).

11 As reflexões contidas neste tópico foram suscitadas pelo trabalho de Antônio de Pádua Ferreira Passos & Priscila de Souza 

Cavalcante Castro (PASSOS & CAStRO, 2009).

12  WeBeR,2004.

da de decisões, envolvendo múltiplos atores 

organizados muitas vezes em processo de 

participação mais direto e difuso, como o or-

çamento participativo. 

nesse cenário, os problemas decorrentes da 

obsolescência dos sistemas de informações 

governamentais como um todo e dos siste-

mas estruturantes em especial se avoluma-

ram e os gestores - cada dia mais sozinhos 

e sufocados com os incêndios do dia a dia - 

passaram a demandar informações para deci-

sões que fossem além de ações tópicas sobre 

os sintomas visíveis e mais compatíveis com 

as novas responsabilidades que lhes foram 

atribuídas.

Para compreender o quadro de desafios en-

volvidos na institucionalização dos sistemas 

de M&A, é preciso conhecer o variado rol de 

sistemas de apoio à decisão em uso no apa-

relho governamental, que vai desde sistemas 

que servem para a programação econômi-

ca até os utilizados como instrumentos de 

gestão, ou seja, aqueles que permitem, por 

exemplo, a apuração de responsabilidades 

sobre uma decisão tomada, a autorização 

para a ação e o conhecimento da situação de 

cada projeto e atividade em execução, etc. 

As informações produzidas estão intrinseca-

mente relacionadas aos sistemas de contabi-

lidade e orçamento públicos, já que o orça-

mento é, na prática, a ferramenta de trabalho 

que permite a ligação entre os sistemas de 

planejamento e as finanças. Por meio do or-

çamento, são monetarizados os projetos e 

atividades previstos nos planos de ação, per-

mitindo que os gestores equacionem o futu-

ro, executando realisticamente os recursos 

financeiros disponíveis. 

Assim, as informações sobre políticas e pro-

gramas – aquelas que possibilitam o controle 

gerencial – advêm do orçamento, especial-

mente quando se apresentam aliadas a sis-

temas que atribuem expressão quantitativa 

física e financeira para a mensuração das 

ações governamentais realizadas. enquanto 

o orçamento serve ao planejamento e ge-

renciamento governamental, as informações 

para tomada de decisão, controle e avaliação 

de desempenho advêm da contabilidade. Por 

isso, no Brasil, os sistemas gerenciais de in-
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formação para o planejamento e controle de 

políticas governamentais estão baseados nas 

técnicas de orçamento e contabilidade pre-

vistas na lei nº 4.320/64. 

As principais ferramentas para a gestão e a 

administração do Governo Federal são de-

nominadas sistemas estruturadores e estão 

sendo operados pelo Serviço Federal de Pro-

cessamento de Dados (SeRPRO). esses com-

plexos sistemas, executados em mainframe 

e largamente utilizados pelo setor público, 

armazenam informações vitais para o funcio-

namento do aparelho estatal em diferentes 

processos (Quadro 1).

 ■ quadro 1: processos típicos 
dos sistemas estruturadores

• Elaboração e acompanhamento do orçamento;
• Administração de recursos humanos; 
• Alocação de cargos;
• Compras governamentais;
• Acompanhamento dos programas e ações do    
governo;
• Administração financeira e contábil; e
• Patrimônio da União.

A abordagem centralizada dos sistemas es-

truturadores sem incorporação das necessi-

dades dos órgãos setoriais resulta na proli-

feração de subsistemas setoriais com baixa 

integração com os primeiros. De fato, os Sis-

temas de informação (Si) atualmente em uso 

no Governo Federal não foram desenhados 

segundo uma concepção de interoperabili-

dade, a qual viesse a privilegiar a ligação do 

governo como o ambiente externo.  Para so-

lucionar os problemas relativos à agregação 

de informações entre os diferentes sistemas, 

o Governo Federal desenvolveu o projeto i3_

gov, que tem como objetivo central criar as 

condições para a construção de um sistema 

gerencial a partir da integração com os siste-

mas estruturadores. 

Arranjos Institucionais 
para Modernização dos SIs
O Governo Federal incumbiu a Secretaria de 

logística e tecnologia da informação (Slti) 

de articular com outros órgãos de governo 

e conduzir as políticas públicas para a área 

de ti. A Slti opera a função de Secretaria 

executiva do Comitê executivo de Governo 

eletrônico, órgão responsável pela norma-

tização da contratação e do uso das tecno-

logias de informação e Comunicação (tiC) 

no Governo Federal. estão na competência 

da Slti as atividades de Fomento; Posições 

internacionais (Governança da internet e 

Fóruns de padronização) e Projetos estra-

tégicos (Banda larga nas escolas; Portal do 

Software Público; integração dos Sistemas 

estruturadores).
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Os padrões e metodologias para moderni-

zação dos Sis para a gestão estão baseados 

em dois instrumentos: o i3-GOV (integração, 

inteligência e informações de Governo), que 

contempla quatro Sis agregadores de infor-

mações produzidas pelos sistemas estrutu-

radores (Quadro 2); e o e-PinG (Padrões de 

interoperabilidade de Governo eletrônico), 

que define a arquitetura da Integração, Inte-

ligência e informações de Governo. 

Os padrões fixados pelo I3-GOV objetivam 

estabelecer critérios para responder às 

demandas por informações cada vez mais 

complexas para apoio à decisão. nesse sen-

tido, os sistemas gerenciais devem disponi-

bilizar informação, de forma ágil e eficiente, 

para que as arenas decisórias do governo 

possam controlar e avaliar o desempenho 

dos programas de trabalho em curso. O con-

ceito subjacente ao i3-GOV é que recursos 

de informação do governo constituem va-

liosos ativos econômicos. Ao garantir que 

a informação governamental possa ser ra-

pidamente localizada e transmitida entre 

os setores público e privado, mantidas as 

obrigações de privacidade e segurança, o 

governo auxilia no aproveitamento máximo 

dos ativos, impulsionando e estimulando a 

economia do País.

As políticas traçadas pelo i3-GOV estão fun-

damentadas nos seguintes princípios:

• Governos de todo o mundo estão 
investindo fortemente no desen-
volvimento de políticas, processos e 
estabelecimento de padrões em tiC, 
montando estruturas dedicadas para 
obter a interoperabilidade e buscan-
do o provimento de serviços de me-
lhor qualidade a custos reduzidos;

• A existência de uma infraestrutura de 
tiC que se preste como alicerce para 
a criação dos serviços de governo 
eletrônico é o pré-requisito para o 
fornecimento de melhores serviços à 
sociedade, a custos mais baixos;

• um governo moderno e integrado 
exige sistemas igualmente moder-
nos e integrados, interoperáveis, tra-
balhando de forma íntegra, segura e 
coerente em todo o setor público; e

• Políticas e especificações claramen-
te definidas para interoperabilidade 
e gerenciamento de informações 
são fundamentais para propiciar a 
conexão do governo tanto no âm-
bito interno como no contato com 
a sociedade e, em maior nível de 
abrangência, com o resto do mundo 
– outros governos e empresas atu-
antes no mercado mundial.
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A e-PinG – que estabelece os Padrões de in-

teroperabilidade de Governo eletrônico – é 

concebida como uma estrutura básica para 

a estratégia de governo eletrônico, aplica-

da inicialmente ao Governo Federal – Poder 

executivo. Permite racionalizar investimentos 

em tiC por meio do compartilhamento, reuso 

e intercâmbio de recursos tecnológicos. A ar-

quitetura e-PING define um conjunto mínimo 

de premissas, políticas e especificações téc-

nicas que regulamentam a utilização das tiC 

no Governo Federal, estabelecendo as con-

dições de interação com os demais poderes, 

esferas de governo e com a sociedade em ge-

ral. é coordenada pela Secretaria de logística 

e tecnologia da informação do Ministério do 

Planejamento (Slti/MP); instituto nacional de 

tecnologia da informação, da Presidência da 

República (iti/PR) e SeRPRO, empresa pública 

do Ministério da Fazenda.

 ■ quadro 2: sistemas agregadores de informações que formam 
o i3-gov 

• Sistema de execução de Despesas Operacionais: fornecimento de informações agregadas a 
partir de dados de despesa armazenados no SiAPe (Sistema integrado de Administração de Pesso-
as) e SiASG (Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais);

• Sistema de Administração de Despesas: fornecimento de informações agregadas a partir de 
dados de planejamento e execução de despesas armazenadas no SiAFi (Sistema integrado de Ad-
ministração Financeira), comparativamente aos dados de despesa armazenados no SiAPe e SiASG;

• Sistema de informações Agregadas de Despesa: fornecimento de informações agregadas a 
partir de dados armazenados nos dois protótipos anteriores e de dados de despesa armazena-
dos nos demais sistemas estruturadores, SiORG (Sistema de informações Organizacionais), SiDOR 
(Sistema integrado de Dados Orçamentários), SieSt (Sistema integrado das empresas estatais) e 
SiGPlAn (Sistema de informações Gerenciais de Planejamento). Considerar sistemas do âmbito 
do Ministério do Planejamento que controlam receitas, como é o caso do SiAPA (Sistema integrado 
de Administração Patrimonial).

• Sistema de Comunicação (broker)  e Web Services.
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Considerações Finais

Os reclamos sociais por respostas à questão 

do gasto público e sua relação com o desen-

volvimento da sociedade trouxeram para o 

quadro de desafios das instituições gover-

namentais a necessidade de aprimorar seus 

sistemas informacionais a fim de disponibili-

zar informações úteis para lastrear o processo 

decisório relativo à estruturação de políticas 

públicas - que vão se tornando cada vez mais 

analíticas, para mensuração do desempenho 

de suas intervenções - por meio de sistemas 

de monitoramento e avaliação para disponi-

bilizar à sociedade informações sobre os re-

sultados alcançados,  em atenção aos princí-

pios da transparência governativa. 

Gerar governança através da incorporação e 

difusão de tecnologias de informação e Comu-

nicação tornou-se um compromisso moral dos 

governos, mercê da introdução no ordenamen-

to pátrio da legislação de transparência gover-

nativa e ética dos administradores, relaciona-

da à formação de cidadãos com condições de 

fiscalizar as arenas públicas e suas ações. 

A arquitetura dos sistemas de informação 

do governo precisou colocar-se a serviço de 

uma maior governabilidade e de um planeja-

mento estratégico de políticas atrelado aos 

princípios de accountability13, dentro da pers-

pectiva de que o controle eficiente sobre os 

resultados das políticas públicas e a determi-

nação daqueles entes que são responsáveis 

pela ação administrativa geram incremento 

positivo na prestação de serviços da máquina 

administrativa ao cidadão.

O conceito de accountability traz a ideia de 

que duas condições são indispensáveis para 

fiscalizar competentemente o Estado: pelo 

lado da sociedade, a ampliação da consciên-

cia cidadã em torno de reivindicações cujo 

atendimento pelo poder público proporcio-

ne melhoria das condições de vida de toda a 

coletividade; e pelo lado do estado, o provi-

mento de informações completas, claras e re-

levantes para a população, expandido assim o 

número de controladores e reforçando – pela 

prestação de contas direta ao titular do poder, 

13 O conceito de accountability tem duas conotações básicas da accountability política: a) a capacidade de resposta dos gover-

nos (answerability), isto é, a obrigação dos oficiais públicos informarem e justificarem seus atos; e b) a capacidade (enforcement) 

das agências de accountability (accounting agencies) de impor sanções e perda de poder para aqueles que descumpriram os 

deveres públicos. A noção de accountability é, basicamente, bidimensional: envolve capacidade de resposta e capacidade de 

punição (answerability e enforcement)(Schedler, 1999). 
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o povo – a legitimidade das políticas públicas 

e a segurança de seus atos. 

A introdução e o desenvolvimento desses 

sistemas de M&A no processo de governança 

pública pressupõem, por um lado, que os sub-

sistemas setoriais implantados internamente 

na máquina administrativa sejam abertos e 

com possibilidades de interatividade e, por ou-

tro lado, que na comunidade sejam desenvol-

vidas habilidades que permitam a absorção 

e utilização de forma crítica e cidadã dessas 

informações, transformadas em um processo 

de gestão do conhecimento.

Dentro dos avanços da democracia, a difusão 

dos sistemas de M&A apresenta-se como es-

perança de conquista de uma nova cidadania, 

à medida que favorece a luta por melhoria dos 

serviços públicos que atendam às demandas 

das populações. Para tanto, os dados sobre o 

orçamento público devem ser transparentes e 

constituírem-se em base para o planejamento 

estratégico setorial e intersetorial. 

é importante que os gestores públicos to-

mem a dianteira do processo, quando não 

interferindo para facilitar e dar respostas 

técnicas aos governos, pelo menos ajudando 

a compreender as mudanças provocadas14.

tudo isso exige uma postura administrativa 

diferenciada e um esforço dos governos para 

introduzir mudanças que deem novas capaci-

dades ao administrador público para que ele 

assuma o seu papel mais político na socieda-

de brasileira.

14 BiZelli & CintRãO, 2005.
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Resumo
Este artigo reúne análises críticas sobre o contexto histórico de cria-
ção do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), seus asPectos metodo-
lógicos, sua utilização como métrica e instrumento de monitoramento, 
assim como recurso de avaliação dos efeitos das Políticas sociais na 
Promoção do desenvolvimento social no Brasil. Por meio da análise de 
séries temPorais do Índice, de seus 
comPonentes, das fontes utilizadas 
e Procedimentos de cálculo do indi-
cador Publicado nos Relatórios de 
Desenvolvimento Humano, o artigo 
avalia a relevância do IDH em rela-
ção à sua caPacidade de mensurar de 
forma sensível e inteligível as mu-
danças na sociedade Provenientes 
dos crescentes esforços setoriais de 
imPlementação de Políticas sociais 
no Brasil.

O estudo recorre a simulações de 
cálculos do IDH que incorPoram 
um quarto comPonente relativo à 
Pobreza, introduzindo uma métrica 
que caPte efeitos de Programas e 
ações focalizadas no combate ao 
Problema. Por fim, o artigo advoga 
Pela necessidade de utilização de 
indicadores esPecíficos e de fácil 
comunicabilidade nas atividades 
de monitoramento das Políticas 
sociais no País.

Abstract
This paper presents critical analysis about the 

historical context of the creation of the human 

development index (HDI), its methodological 

aspects, its use as a metric and as an instrument 

in monitoring, as well as a resource of evalua-

tion about the effects of the social policies in 

promoting social development in brazil. Through 

the analysis of time series of the index, its com-

ponents, the sources used and the calculation 

procedures published on human development 

reports,this article evaluates the relevance of 

the HDI in relation to its capacity of sensitively 

and intelligibly measuring the changes in society 

caused by increasing sectorial efforts of imple-

mentation of social policies in Brazil.

The study uses calculation simulation of HDI 

that incorporate a fourth component related 

to poverty, introducing a metric that captures 

the effects of programs and actions focused in 

the fight against the problem. Finally, the article 

defends the need of using sets of specific and 

easily communicable indicators in the activities 

of monitoring social policies.

Monitoramento e Avaliação do Desenvolvimento Humano: a insensibilidade do Índice de Desenvolvimento Humano às políticas de 
desenvolvimento social

Palavras-chave: 
Índice de Desenvolvimento humano 
(iDh); Críticas; Monitoramento; Políticas sociais; efeitos
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1. Introdução
Desde 1990, o Programa das nações uni-

das para o Desenvolvimento (PnuD) publica 

anualmente o Relatório de Desenvolvimento 

humano, abordando temáticas basilares ao 

progresso humano debatidas no âmbito das 

grandes conferências mundiais patrocinadas 

pelas demais agências multilaterais, como os 

desafios políticos, econômicos e institucio-

nais de combate à pobreza, melhoria do bem-

-estar social, direitos humanos, equidade de 

gênero, etc.4.  

tal publicação traz também, em anexo esta-

tístico, tabelas com indicadores atualizados, 

como o Índice de Desenvolvimento humano 

(iDh), e outras medidas relacionadas, como 

o Índice de Pobreza Multidimensional, criado 

mais recentemente. invariavelmente, o iDh 

acaba ganhando na mídia destaque maior até 

que o tema central aportado no Relatório, in-

citando jornalistas, pesquisadores e agentes 

públicos à discussão sobre a efetividade das 

políticas sociais e as expectativas – por vezes 

superestimadas – de mudança das condições 

de vida da população. 

Vinte anos de divulgação com ampla reper-

cussão midiática, concomitantemente à parca 

discussão pública mais abrangente sobre o 

conteúdo substantivo dos relatórios e à reifi-

cação pouco crítica do iDh e dos rankings que 

a medida confere aos países, têm contribuído 

para o que já se denunciou como a submis-

são, subordinação ou redução do conceito – 

desenvolvimento humano – à medida – iDh.    

em que pese seu mérito de fomentar a discus-

são da agenda de políticas públicas no Brasil 

e outros países, o iDh não parece se consti-

tuir em uma medida com boa capacidade de 

captar, de fato, os avanços em termos de po-

líticas sociais no Brasil e seus desdobramen-

tos sobre o desenvolvimento humano. Como 

mostrado em estudo anterior5, a análise da 

série histórica do indicador revela que, desde 

1980, a medida cresce ao mesmo ritmo anu-

al, sem inflexão significativa no período pós-

-Constituição de 1988 – momento de início 

da ampliação do gasto em políticas sociais – 

ou a partir de meados dos anos 2000, quando 

se verifica forte expansão do gasto social e 

introdução de programas de combate à fome 

e pobreza. 

este texto propõe-se, pois, a discutir a uti-

lidade do iDh – e de suas revisões anuais – 

como instrumento de monitoramento do de-

senvolvimento humano e como recurso para 

avaliação dos efeitos das políticas sociais, em 

particular, das políticas de desenvolvimento 

social no Brasil. Para tanto, este estudo inicia-

-se com uma breve contextualização da pro-

blemática aqui apontada, com a apresentação 

das tendências gerais do indicador de 1980 a 

2011. em seguida, faz-se uma discussão acer-

ca das limitações conceituais e metodológi-

cas da medida. Reconhecendo a dificuldade 

de se desenvolver um novo indicador – ou 

melhor, um conjunto de indicadores – para 

avaliar de forma mais abrangente o desenvol-

vimento humano, o desenvolvimento social, 

o desenvolvimento sustentável ou qualquer 

outro constructo relativo ao bem-estar da 

sociedade – questão clássica e recorrente da 

economia e Ciências Sociais – propõe-se, em 

uma seção específica, um aprimoramento in-
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cremental no cômputo do iDh. trata-se da intro-

dução de um quarto componente ao iDh – pro-

porção de população não pobre – de modo que 

a medida possa captar, de fato, os efeitos de 

programas e ações de desenvolvimento social 

e combate à fome. Finaliza-se o texto advogan-

do-se a tese – um tanto óbvia – de que o mo-

nitoramento, a mensuração, ou a avaliação do 

bem-estar deveriam ser conduzidos por meio 

de um conjunto de indicadores sociais de fácil 

comunicabilidade, sensíveis e aderentes aos 

esforços setoriais das políticas sociais. 

2. Contextualização da 
questão: a evolução do 
IDH-Brasil de 1980 a 2010
A produção de estatísticas e indicadores para 

avaliar os efeitos das políticas públicas na 

promoção do bem-estar da sociedade tem 

sido um tema recorrente na agenda de traba-

lho de governos e organismos multilaterais 

ao longo dos últimos 70 anos. Concomitante-

mente à estruturação de sistemas de prote-

ção social pelos países, com maior ou menor 

amplitude setorial e/ou cobertura populacio-

nal, empreendeu-se um grande esforço de 

organização e fortalecimento de sistemas es-

4  De fato, em 2001, de modo oportuno, antecipando parte do debate a ser tratado na Conferência das nações unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento em 2012, a Rio+20, o PnuD lançou o relatório intitulado “Sustentabilidade e equidade: um futuro me-

lhor para todos”, que trata dos desafios do enfrentamento da questão ambiental e da continuidade dos esforços de desenvolvimento 

social. Vide, neste sentido, uma revisão do relatório no estudo técnico SAGi n. 3/2011, disponível em www.mds.gov.br/sagi .

5  Barreto e Jannuzzi, 2012.

6  SCAnDAR et al., 2008.
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tatísticos nacionais, em que as nações unidas 

tiveram protagonismo fundamental.

novas políticas e programas sociais reque-

riam estatísticas e indicadores mais abran-

gentes em escopo temático, mais regular-

mente produzidos, mais representativos em 

termos territoriais e mais consistentes na sua 

aferição. Da proposição do conceito de Pro-

duto interno Bruto (PiB) e de todo instrumen-

tal necessário à sua contabilidade nos anos 

1940, seguiu-se, nas décadas posteriores, um 

grande movimento de produção de Relatórios 

de indicadores Sociais, que procuravam ava-

liar a mudança social e os efeitos – ou ausên-

cia destes – dos esforços governamentais. 

nesse contexto, a proposição do conceito e 

medida de desenvolvimento humano pelo 

PnuD em 1990 é, certamente, um marco im-

portante nesse processo. De forma simples, 

transparente e consistente, o Índice de Desen-

volvimento humano (iDh) conseguia expres-

sar os diferentes níveis de bem-estar relativo 

dos países, captando o investimento – mais 

abrangente ou não – das políticas e programas 

na área da educação e saúde que vieram a se 

estruturar no pós-guerra pelo mundo afora6. 
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não obstante a inegável contribuição do 

iDh na promoção da agenda e acompanha-

mento dos efeitos das políticas sociais nas 

duas últimas décadas, passou-se a obser-

var um progressivo descolamento entre a 

medida de desenvolvimento humano e os 

esforços crescentes de ampliação de escala 

e escopo dessas políticas em diversos paí-

ses, como o Brasil. inovações programáticas 

que vieram a se estruturar nos últimos dez 

anos, como aquelas voltadas ao combate à 

pobreza pela transferência de renda, à pro-

moção da segurança alimentar e nutricional 

em segmentos vulneráveis, à ampliação dos 

serviços socioassistenciais, à extensão da 

cobertura do sistema de aposentadoria à 

população idosa rural, bem como ações efe-

tivas de redistribuição de renda por meio 

da valorização do salário mínimo, não têm 

tido seus efeitos captados no índice. nem 

mesmo ações expressivas em termos de 

recursos monetários e humanos nos cam-

pos da educação e saúde – dimensões, por 

construção, contempladas no cômputo do 

iDh –, como a ampliação da cobertura de 

creches e da educação infantil, assim como 

o acompanhamento da saúde da população 

vulnerável por equipes de saúde da família, 

por exemplo, têm repercutido de forma sig-

nificativa na medida. 

 ■ gráfico 1: evolução do índice de desenvolvimento Humano – 
brasil 1980 a 2010

   Fonte: Relatório de Desenvolvimento humano 2011.
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 ■ gráfico 2: evolução do idH e taxa de crescimento médio anual 
por decênio – brasil 1980 a 2010

 

  Fonte: Relatório de Desenvolvimento humano 2011.

De fato, ao invés de retratar a inflexão positi-

va do Desenvolvimento humano no Brasil na 

última década, o iDh aponta o contrário, a sua 

desaceleração. Os dados apresentados no úl-

timo Relatório de Desenvolvimento humano 

mostram que o iDh teria passado de 0,60 em 

1990 para 0,67 em 2000 e 0,72 em 2010. Se 

entre 1990 e 2000 o iDh expandiu-se 0,63% 

ao ano, no decênio seguinte, a taxa de cresci-

mento anual reduziu-se à média de 0,49% a.a. 

Como entender tal comportamento diante da 

evolução tão positiva de diversos indicadores 

sociais, como aqueles relacionados à Agenda 

dos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-

lênio (ODM)? Por que o iDh seria tão pouco 

sensível à forte queda da mortalidade infan-

til, da extrema pobreza ou ainda dos avanços 

distributivos da renda familiar no período? 
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Por que o IDH não reflete o aumento das ta-

xas de escolarização na educação infantil ou 

o aumento de bem-estar proporcionado pela 

queda sistemática das taxas de desemprego, 

aumento da renda e formalização do trabalho 

nos últimos dez anos?

A resposta para essa baixa sensibilidade do 

iDh ante as mudanças sociais expressivas ao 

longo das últimas décadas tem sido credita-

da a problemas metodológicos básicos, como 

uso de dados defasados e não reconhecidos 

pelos órgãos produtores de informação no 

Brasil (e também de agências das nações 

unidas) e escolhas técnicas não plenamente 

consensuais na literatura, sobretudo na nova 

formulação do iDh a partir de 2010. Como se 

discute na próxima seção, há questões mais 
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fundamentais para explicar o descompasso 

revelado pelo iDh e o de outros indicadores, 

como a adoção de um conceito originário res-

tritivo de desenvolvimento, com dimensões 

sociais pouco abrangentes, captadas por indi-

cadores pouco sensíveis e demasiadamente 

apoiados por modelos econométricos ou téc-

nicas pouco transparentes7. 

3. Uma discussão das 
limitações do conceito 
de desenvolvimento 
humano e de sua 
mensuração
O descolamento entre a trajetória do iDh em 

comparação com o sentido e ritmo de outros 

indicadores sociais mais sensíveis às políticas 

sociais no Brasil compromete, certamente, a 

sua utilidade, relevância e pertinência para 

avaliar o bem-estar, as condições de vida, o de-

senvolvimento social, o desenvolvimento hu-

mano ou, ainda, a efetividade do gasto social. 

essa dissociação se explica, em primeiro lu-

gar, pelas limitações do próprio conceito nor-

mativo de desenvolvimento humano e, em 

segundo lugar, pelas escolhas metodológicas 

do seu cômputo, questões analisadas a seguir.

Resumidamente, as limitações do conceito 

empregado advêm do fato de basear-se em 

uma teoria do desenvolvimento considerada 

como limitada por boa parte da comunidade 

acadêmica. Se desenvolvimento não é apenas 

crescimento econômico, também não pode 

se resumir em ampliação do capital humano. 

em termos político-programáticos, o conceito 

de desenvolvimento humano está baseado 

em uma orientação ideológica minimalista do 

papel do estado, com uma visão muito res-

tritiva de política social e em descompasso 

com a experiência empírica de construção de 

sistemas de proteção social em países desen-

volvidos e, particularmente, a vivenciada pelo 

Brasil pós Constituição de 1988.

Do ponto de vista metodológico, tal como 

construído, o IDH é ainda fortemente influen-

ciado por uma medida de crescimento econô-

mico - o PnB per capita - muito suscetível a 

variações de curto prazo; e também se apre-

senta muito restritivo na captação da mu-

dança social induzida pelas políticas sociais, 

inclusive nos campos da saúde e educação. 

efetivamente, a medida é assentada em indi-

cadores baseados em médias, pouco sensí-

veis às políticas e programas sociais, mesmo 

quando esses produzem resultados significa-

tivos, além de agregados por meio de proce-

dimentos de composição de indicadores pou-

co transparentes e fortemente influenciados 

por escolhas metodológicas não triviais, tam-

pouco consensuais na literatura.

em um breve retrospecto, não há dúvidas de 

que o conceito e a medida, quando propos-

tos no final dos anos 1980, trouxeram uma 

contribuição importante para o debate entre 

crescimento econômico e desenvolvimento 

social. Afinal, até meados da década anterior, 

o Produto interno Bruto (PiB) ainda era a me-

dida empregada para avaliação do nível de 

desenvolvimento dos países. O próprio PiB 

já teve seus momentos de proeminência no 

debate político do desenvolvimento, vale 

ressaltar.
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7  Veja, neste sentido, os estudos técnicos elaborados por técnicos da SAGi em http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/noti-

cias/sagi/noticia.php?p_id=179

De fato, a grande disparidade entre as condi-

ções socioeconômicas dos diferentes países 

do globo e o desejo de se poder mensurar 

com precisão a produção econômica e o bem-

-estar da população, especificamente com o 

intuito de subsidiar concretamente a formu-

lação de políticas públicas nas searas social 

e econômica que pudessem contrabalançar 

crises ou eventos adversos, ensejou ainda na 

década de 1940 a criação do conceito do PiB 

(ou Gross Domestic Product – GDP) pelo eco-

nomista britânico Richard Stone, no âmbito 

do arcabouço mais amplo dos sistemas de 

contas nacionais.

Decerto, esse conceito possibilitou um avan-

ço considerável na contabilidade pública e 

em comparações internacionais, sendo equi-

valente, sob a ótica da renda, ao constructo da 

Renda nacional Bruta (ou Gross National In-

come – Gni), incorporado posteriormente na 

formulação teórica talvez mais representativa 

para avaliações internacionais e mensuração 

de progresso socioeconômico até então, con-

substanciada no Índice de Desenvolvimento 

humano, objeto desta análise. 

efetivamente, a partir do reconhecimento de 

que a dimensão econômica não esgota as con-

dições relevantes para mensuração do bem-

-estar de uma sociedade, o iDh agrega três 

vertentes: a de renda ou produto, por meio 

do Gni ou PiB; educação, por meio da esco-

laridade média para pessoas com 25 anos ou 

mais, bem como escolaridade esperada para 

crianças em idade de adentrar o sistema de 

ensino; e saúde, por meio da expectativa de 

vida em nascituros.

em outras palavras, o iDh conjuga a análise 

da dimensão social, desdobrada nos aspec-

tos de saúde e educação, ao estudo da seara 

econômica. não obstante o inegável pro-

gresso conceitual e pragmático desta con-

cepção, pode-se argumentar que recentes 

desdobramentos sociopolíticos no mundo 

contemporâneo desde 1990, bem como a 

contínua contraposição dos cálculos do iDh 

de distintos países a outras evidências em-

píricas ou indicadores socioeconômicos, si-

nalizam a necessidade de revisão do modelo 

do iDh ou formulação de um novo modelo 

de mensuração do progresso e bem-estar 

das sociedades.

Primeiramente, no âmbito político, outra se-

ara fundamental para a existência humana 

emergiu e foi finalmente reconhecida, espe-

cialmente nos trabalhos realizados durante 

a Rio 92 (ou Conferência das nações unidas 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimen-

to): a dimensão ambiental. De fato, naquele 

evento buscou-se de forma coordenada e em 

escala mundial conciliar o desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação dos re-

cursos naturais.
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Recentes desdobramentos demonstram que 

a conciliação de avanços simultâneos nas 

vertentes econômica, social e ambiental não 

somente é possível, como podem existir ar-

ranjos onde o progresso em uma dimensão 

não necessariamente limita o crescimento em 

outra, mas se reforçam mutuamente em um 

círculo virtuoso, em uma conformação que 

corresponderia essencialmente ao conceito 

de desenvolvimento sustentável.

em síntese, pode-se argumentar que o iDh 

apresenta-se dissociado até mesmo das abor-

dagens mais recentes adotadas pelas nações 

unidas no concernente ao desenvolvimento 

humano, especialmente sob a perspectiva 

de expansão do horizonte de análise para 

comparações intergeracionais, ao invés de 

unicamente intrageracionais, incorporadas 

ao conceito de desenvolvimento sustentável. 

essa ampliação corresponderia justamente à 

inserção no contexto de análise da dimensão 

ambiental anteriormente citada.

O papel balizador de ambas as classes de 

comparações para o arcabouço teórico do 

desenvolvimento humano é explicitado por 

seu próprio autor, Amartya Sen, ao enunciar 

que “It would be a gross violation of the uni-

versalist principle if we were to be obsessed 

about intergenerational equity without at the 

same seizing the problem of intragenerational 

equity”8. não obstante, pode-se constatar que 

nem um nem outro são propriamente con-

templados pelo iDh, uma vez que a equidade 

intrageracional dependeria necessariamente 

da consideração das distribuições de renda e 

outros bens intangíveis positivos (como aces-

so a serviços básicos de educação, saúde, 

transporte), e a equidade intergeracional re-

quereria, necessariamente, a incorporação da 

vertente ambiental e uma gama de variáveis 

selecionadas correlatas.

De fato, em uma abordagem técnica, a in-

corporação da dimensão social não evitou a 

permanência da análise econômica centrada 

antes na produção total do que em sua dis-

tribuição, ao adotar o PiB per capita ajusta-

do segundo a paridade do poder de compra 

(PPC ou purchasing power parity – PPP), o qual 

nada informa sobre o perfil de distribuição de 

renda, aspecto reconhecidamente crucial na 

determinação dos padrões de vida de uma 

população, bem como dos efeitos multiplica-

dores do gasto e da propensão ao consumo.

A relevância da distribuição de renda e da 

reversão de perfis extremamente desiguais 

nesse âmbito inclusive é reconhecida indi-

retamente nos ODM, dentre os quais figura 

como primeiro dentre seus oito objetivos a 

erradicação da extrema pobreza, o que nova-

mente evidencia um descompasso relativo, 

em parte, das proposições oriundas das na-

ções unidas em função do emprego de arca-

bouços teóricos distintos.

em adição, os resultados obtidos nas dimen-

sões de saúde e educação são fortemente 

influenciados pela modelização utilizada no 

iDh, ao empregar os indicadores de expec-

tativa de vida e escolaridade esperada, os 

quais não conseguem refletir, por definição, 
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8  Sen & SuDhuiR, 2000, p. 2030.

9  PnuD, 2012.

políticas voltadas para o aumento da escola-

ridade e melhoria das condições de saúde da 

população adulta. no caso da educação, esse 

aspecto seria minorado pelo outro indica-

dor dessa dimensão (escolaridade média da 

população adulta acima de 25 anos), o qual, 

contudo, não evitaria o fato de se descartar 

melhorias na frequência e desempenho esco-

lar da maior parte das pessoas em idade esco-

lar (de 6 a 17 anos).

empiricamente, casos de estudo inclusive 

reconhecidos pela Organização das nações 

unidas9, como a transformação social empre-

endida no Brasil a partir do reconhecimento e 

incorporação efetiva à economia de milhões 

de brasileiros em situação de extrema pobre-

za, especialmente por meio de programa de 

transferência de renda condicionada (o Pro-

grama Bolsa Família – PBF) e da política de va-

lorização real do salário mínimo, não têm seus 

inegáveis efeitos positivos captados pelo iDh, 

o que corrobora uma leitura mais cética dos re-

sultados apresentados por este indicador.

à guisa de ilustração, no interstício 

2000/2010, a taxa de analfabetismo de bra-

sileiros com idade de 10 ou mais anos redu-

ziu-se de 12,82% para 9%, a taxa de morta-

lidade infantil decresceu de 29,7 para 15,6 

por 1.000 nascimentos e a extrema pobreza 

caiu de 17,4 % para 8,5% da população. es-

ses avanços, mais incisivos do que aqueles 

verificados no período de 1990/2000, es-

pecialmente no tocante à redução da pobre-

za e mortalidade infantil, que decresceram 

àquela época, respectivamente, de 22,4% 

para 17,4% e de 48 para 29,7 por 1.000 nas-

cimentos, deveriam repercutir fortemente 

em um indicador amplo de bem-estar e pro-

gresso humano, mas o crescimento do iDh 

brasileiro, na verdade, teve sua intensidade 

reduzida, caindo de uma taxa de crescimento 

anual de 0,63% a.a. entre 1990 e 2000 para 

0,49% a.a. no período 2000/2010, como já 

aportado.

Por seu turno, a consecução desses progres-

sos em diferentes searas somente foi viabi-

lizada por meio de sua priorização política 

traduzida em um aumento dos gastos nas 

rubricas de saúde, educação, previdência e 

assistência social em relação ao PiB, os quais 

passaram de 1,73%, 1,07%, 5,64% e 0,32%, 

respectivamente, em 2000, para 1,77%, 

1,35%, 6,85% e 1,03% em 2010. houve, 

pois, um crescimento do arcabouço da segu-

ridade social em termos do PiB de 25% em 

dez anos, passando de 8,76% para 11%.

nesse contexto, poder-se-ia argumentar que 

a redução na taxa de crescimento do iDh 

brasileiro deveu-se a um ritmo de evolução 

nessas searas ainda mais intenso no restan-
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te do mundo, tendo em vista que as pontua-

ções no iDh sempre são calculadas de forma 

relativa10, segundo a fórmula (valor do país 

– valor mínimo / valor máximo – valor míni-

mo). Contudo, para os decênios 1990/2000 e 

2000/2010, o crescimento do iDh brasileiro 

foi de, respectivamente, 10,8% e 7,5%, con-

tra médias de 6,7% e 7,1% para o mundo, 

5,9% e 3,4% para os países da OCDe e 4,7% 

e 14,7% dos países da áfrica Subsaariana. 

De forma geral, o valor máximo para os dife-

rentes indicadores, consistentemente obti-

dos pelos países mais desenvolvidos, variou 

pouco entre 1990 e 2010, ao contrário dos 

resultados apresentados pelo Brasil e outros 

países em desenvolvimento.

naturalmente, à medida que o iDh avança, 

espera-se que seu ritmo de crescimento co-

mece a arrefecer, em busca de uma trajetória 

convergente aos de países mais desenvolvi-

dos (próximos de 1). De fato, a análise da va-

riação do iDh no período de 2000 a 2011 re-

vela que as maiores expansões do indicador 

se verificaram nos países de menor IDH, inva-

riavelmente africanos ou asiáticos. A análise 

de dados registrados para 154 países11 revela 

também que a evolução média do iDh esteve 

mais associada à preponderância de aspectos 

estilizados ou modelados, como a expectati-

va de anos de vida ou de anos esperados de 

estudo, cujo R2 ou coeficiente de determina-

ção remontou, respectivamente, a 0,4 e 0,52, 

significativamente acima dos valores de R2 de 

0,2 e 0,09 obtidos para anos efetivos de estu-

do e PiB per capita.

A correlação entre os avanços do iDh entre 

2000 e 2011 e a evolução da variável com-

ponente “anos esperados de escolaridade” 

afeta particularmente a situação brasileira, 

vale observar. Pelo fato de a unesco não atu-

alizar esse indicador nos últimos anos, por 

discordância de procedimentos técnicos com 

o instituto nacional de estudos e Pesquisas 

educacionais, seu valor tem se mantido em 

14,2 desde 2000. Ou seja, um dos principais 

determinantes da evolução do iDh em esca-

la comparativa internacional – o indicador de 

anos esperados de escolaridade – vem sendo 

mantido constante para o Brasil no cálculo 

do iDh nos últimos Relatórios de Desenvol-

vimento humano! Computações desse indi-

cador realizadas por Sousa e Santos (2013), 

com base em informações mais atualizadas e 

na pouco transparente documentação dispo-

nibilizada pela unesco, leva a  estimativa para 

16,7 anos em 2010,  cifra 18% maior que a 

estimativa empregada para cálculo do  iDh 

em 2011.    

Mesmo que se aceitasse a perspectiva restrita 

de desenvolvimento humano empregada em 

sua formulação, tais aspectos evidenciam fra-

gilidades metodológicas básicas no cômputo 

do iDh. 

na realidade, ajustes metodológicos na me-

dida não resolverão o essencial: a concepção 

fundante restritiva de bem-estar. é necessá-

rio um esforço de ampliação do escopo e re-

visão conceitual do iDh, de forma a conciliá-

-lo inclusive com iniciativas mais recentes e 

abrangentes como os ODM, cuja formulação 

abarcou, desde sua concepção, para citar 

duas dimensões sociais não contempladas na 

medida, a necessidade de políticas de com-

bate à fome e pobreza (ODM - Objetivo 1) e 

também compromissos com a questão am-

biental (ODM 7). na próxima seção, responde-
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10  Ou seja, se a maior média de escolaridade para população com 25 anos ou mais for de 13 anos, e o Brasil apresentasse o 

valor de 7 anos nesse indicador, e a escolaridade mínima admitida fosse de 0 anos, o iDh do País nesse aspecto seria de 7 – 0 / 13 

– 0 = 7/13 = 0,538. Se o máximo verificado no mundo passasse a ser de 16 anos e no Brasil de 7,5, o valor do IDH nesse quesito 

passaria a ser de 7,5 / 15 = 0,5, ou seja, inferior ao anterior, mesmo tendo o País melhorado no critério em termos absolutos.

11 no total, constam 194 países na base das nações unidas sobre o iDh, mas 40 não possuem dados do iDh calculados ou para 

2000, ou para 2011, ou para ambos os anos.  

-se parcialmente a essa necessidade de apri-

moramento da medida, com a proposição do 

iDh-DS, Índice de Desenvolvimento humano 

sensível às políticas de desenvolvimento so-

cial e combate à fome.

4. IDH sensível aos 
esforços de políticas de 
desenvolvimento social e 
combate à fome: o IDH-DS
A mensuração do grau de desenvolvimen-

to humano ou bem-estar ou a avaliação da 

efetividade das políticas sociais são ativi-

dades técnico-científicas que requerem um 

conjunto amplo de informações, pesquisas e 

indicadores. não há, tal como na economia, 

uma medida resumo (como o PiB) que possa 

contemplar toda a miríade de dimensões so-

ciais impactadas pela ação ou inação gover-

namental e outros agentes que interferem na 

mudança da realidade social.  Por toda a ar-

gumentação já exposta, o iDh não responde 

por isso. Contudo, aceitando-o como uma das 

várias medidas para avaliação do bem-estar, é 

possível promover um aprimoramento incre-

mental no seu cômputo, de modo a torná-lo 

mais sensível ao conjunto de políticas de de-

senvolvimento social e combate à fome que 

vieram a se estruturar em um número expres-

sivo de países na América latina, áfrica e ásia 

nos últimos dez a quinze anos.  

no caso brasileiro, tal esforço se consolidou 

com a criação do Programa Bolsa Família em 

2003 e, concomitantemente, com a estrutu-

ração dos serviços socioassistenciais e pro-

gramas e ações em segurança alimentar e 

nutricional nos anos seguintes.  Ao longo dos 

últimos dez anos, o Programa Bolsa Família, 

conjugado com as demais ações e serviços 

em assistência social e segurança alimen-

tar e nutricional, vem produzindo impactos 

significativos nas condições de vida de seus 

beneficiários. O primeiro efeito mais evi-

dente, associado a outros fatores e políticas, 

tem sido sua contribuição na diminuição da 

pobreza no País. Segundo dados dos Censos 

Demográficos de 2000 e 2010, o número de 

pessoas com renda domiciliar per capita até 

140 reais passou de 48 milhões para 31 mi-

lhões. O contingente de pessoas em extrema 

pobreza – com renda até 70 reais per capita 

– caiu de 25 milhões para 16,2 milhões, com 

diminuição particularmente intensa no semi-

árido nordestino. Além da sua contribuição 
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na redução dos níveis de pobreza no País, 

o Bolsa Família – aliado a outros programas 

sociais – tem produzido impactos nas condi-

ções educacionais – progressão e frequência 

escolar – e condições de saúde – redução da 

desnutrição, cumprimento mais regular do 

esquema vacinal de crianças e no acompa-

nhamento pré-natal das grávidas – de famí-

lias beneficiárias12. 

Com efeitos diretos e indiretos tão significati-

vos dessas políticas de desenvolvimento so-

cial e combate à fome nas condições de vida 

da população brasileira, não se poderia dei-

xar de contabilizá-los em uma medida que se 

propõe a refletir o grau de desenvolvimento 

humano como o iDh. nesse sentido, captan-

do, ainda que de forma parcial e imperfeita, 

os impactos do Bolsa Família e outros progra-

mas e ações mencionados no indicador “taxa 

de pobreza” e introduzindo-o na fórmula de 

cômputo do iDh, é possível calcular o iDh-DS, 

iDh sensível aos efeitos da redução da pobre-

za observada ao longo dos últimos 20 anos, 

em particular a partir de 200513. 

Matematicamente, o iDh-DS pode ser repre-

sentado pela média geométrica das três di-

mensões originalmente constituintes do iDh, 

acrescidas de uma quarta dimensão que con-

siste na taxa de não pobres, ou seja:

IDH-DS = ∏ (IS; ie; iR; inP)¼ , onde iS, ie e iR corres-

pondem aos componentes de saúde, educação 

e renda do iDh e inP à proporção de indivíduos 

não pobres dentre a população total.

Por definição, o IDH-DS retém as proprieda-

des do iDh desejáveis como escala, represen-

tada pela variação entre 0 e 1, e sentido, com 

oscilações positivas sinalizando melhorias e 

vice-versa. Para a nova dimensão inP, o cál-

culo seria análogo ao empregado nas demais, 

deduzindo-se o valor mínimo para a taxa de 

não pobres, por definição estipulada em zero, 

do valor observado da taxa de não pobres 

para o país em análise; e dividindo-se em se-

guida o resultado pelo valor máximo obtido 

para a taxa de não pobres dentre todos os 

países com os dados primários necessários 

disponíveis. Matematicamente:

inP = (taxa de não pobres observada –  taxa 

de não pobres mínima) / (taxa de não pobres 

máxima – taxa de não pobres mínima).

Preliminarmente, cabe ressaltar que, apesar 

do reconhecimento da existência de outras 

linhas de pobreza e fontes de dados que 

poderiam ser utilizadas no cômputo do iDh-

-DS, optou-se por privilegiar a consistência 

intertemporal obtida com o uso de uma úni-

ca fonte, e o maior escopo da série temporal 

disponibilizada pelo iPeADAtA, inclusive para 

conferir maior consistência às extrapolações 

calculadas para os anos de 2010 e 2011.

no concernente à análise propriamente dita, o 

que se infere pela comparação do novo indica-

dor com o iDh é que as trajetórias são pratica-

mente “coladas” entre 1980 e 2004, apontan-

do que o ritmo de diminuição da pobreza era 

equivalente ao da média dos outros compo-

nentes do iDh – esperança de vida, PiB per ca-

pita, anos esperados e anos médios de escola-

ridade. A partir de 2005, o iDh-DS começa a se 

diferenciar e evoluir mais rapidamente que o 

iDh, pelos efeitos da redução mais acentuada 
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da pobreza a partir de então. em 2010, o iDh-

-DS alcançou a cifra de 0,734 contra 0,718 do 

iDh, como divulgado no Relatório de Desen-

volvimento humano 2011, já citado. A julgar 

pelas tendências dos últimos anos, o iDh-DS 

atingiria, em 2012, 0,751 contra 0,729 do iDh. 

Medida semelhante ao iDh-DS poderia ser 

computada para outros países com estatísti-

cas de pobreza disponíveis. Para tanto, seria 

necessário compatibilizar o conceito e a me-

todologia dos indicadores usados, valendo-se 

dos esforços já empreendidos no acompanha-

mento dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio. Vale observar que mesmo a taxa de 

Pobreza de 1 ou 2 dólares PPC (ajustado ao 

Poder de Paridade de Compra) é passível de 

questionamentos como medida adequada da 

intensidade do fenômeno em vários países14. 

Outra possibilidade seria empregar o indica-

dor de Prevalência de Subalimentação da FAO 

(Pou), disponível para muitos países. no caso 

do Brasil, a utilização desse indicador seria 

bastante questionável pelos argumentos de 

sua inadequação na captação das tendências 

de queda da insegurança alimentar, como dis-

cutido em Sardinha (2013).   

em que pese a maior sensibilidade dessa 

nova medida - iDh-DS - na captação dos efei-

tos das políticas de desenvolvimento social 

no passado recente, é importante comentar 

que o iDh-DS não é capaz de retratar todo o 

impacto conjugado das iniciativas em curso 

no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria e do 

Brasil Carinhoso. naturalmente, aquelas que 

tiverem efeito na redução da pobreza refletir-

-se-ão na medida; outras - como a qualifica-

ção dos serviços socioassistenciais, ações de 

qualificação profissional, construção de cis-

ternas, fomento e apoio técnico ao agricultor 

familiar ou ampliação do acesso a creches - 

não surtirão efeito imediato no iDh-DS. tal 

como o iDh, o iDh-DS padece das limitações 

intrínsecas de uma medida de reduzida co-

bertura da agenda de políticas sociais.  

Os efeitos da incorporação de outras di-

mensões sociais mais relacionadas às polí-

ticas do MDS no iDh podem ser antevistos 

a partir do estudo de Vaz e Silva (2013). Os 

autores fazem simulações com o iDh-M – Ín-

12 CAMPellO & neRi, 2013. 

13  Para cômputo do iDh-DS, por questões de extensão da série histórica, empregou-se a taxa de Pobreza de 1978 a 2009 

disponível no iPeADAtA, medida a partir de 24 linhas regionais, cujo valor médio não ponderado era equivalente a R$ 190,00 em 

2009. naturalmente, para efeito do cômputo da média geométrica do iDh, foi usada a taxa de não Pobres, admitindo-se como 

máximo = 100% e mínimo = 0%.

14  no Relatório de Acompanhamento dos Objetivos do Milênio, a linha de extrema Pobreza adotada foi de 1,25 dólares PPC. 

naturalmente, dependendo da linha adotada, o iDh-DS Brasil assumiria outros valores. Da mesma forma, se os patamares míni-

mo e máximo não forem os aqui adotados (0 e 100%), a medida assumiria outros valores.
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dice de Desenvolvimento humano Municipal 

- divulgado pelo PnuD, iPeA e Fundação João 

Pinheiro em 2013, incorporando no indicador 

a taxa de extrema Pobreza, o Índice de Des-

nutrição infantil de crianças de 0 a 23 meses 

e a Oferta de Creches. De fato, com a incor-

poração destas variáveis, o iDh-M apresenta 

evolução mais expressiva entre 2000 e 2010 

para os municípios brasileiros, diferenciando-

-os ainda mais que o indicador original. 

 ■ gráfico 3: evolução da pobreza e extrema pobreza segundo 
ipeadata – brasil 1978 a 2011

 

 

   Fonte: iPeADAtA. Dados de 2010 e 2011 foram extrapolados.

 ■ gráfico 4: evolução do idH e idH-ds (com proporção de não-
pobres) – brasil 1980 a 2011

 

 

   Fonte: Relatório do Desenvolvimento humano e iPeADAtA. elaboração Sagi. 
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Considerações finais
Boas fotografias não são necessariamente 

coloridas, com a melhor resolução possível, 

produzidas pela câmera mais sofisticada do 

mercado. uma foto em preto e branco, com 

bom contraste e nitidez, de uma paisagem ou 

situação singela, com uma câmera antiga, mas 

com lente precisa, pode ganhar um concurso. 

A destreza do fotógrafo em escolher o melhor 

ângulo, o ajuste do foco, o cuidado com o 

processo de revelação do filme é que podem 

fazer toda a diferença.

todo indicador é, certamente, como toda fo-

tografia, uma representação simplificada da 

realidade. No caso do IDH, contudo, o filme, 

a câmera ou o fotógrafo acabam produzindo 

um retrato difícil de ser apreciado, entendido 

ou avaliado da realidade social.

indicadores válidos e consistentes para “re-

tratar” a realidade social não são necessa-

riamente complexos. taxa de mortalidade 

infantil, taxa de desemprego, taxa de evasão 

escolar ou rendimento familiar per capita são 

alguns desses exemplos de boas “fotografias” 

do nosso cotidiano social, que nos ajudam a 

compor um mosaico de representações das 

condições de vida da população brasileira e 

acompanhar a conjuntura ou a mudança mais 

estrutural da sociedade. São indicadores sim-

ples de se entender, referidos a dimensões 

específicas e bastante concretas da nossa re-

alidade cotidiana – as condições de saúde, as 
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dificuldades de inserção no mercado de tra-

balho, o abandono de jovens da escola, o po-

der de compra de alimentos e serviços –, ainda 

que para sua computação seja requerido um 

grande esforço de levantamento de dados, de 

tratamento e análise de informações.

na proposta do iDh, parte-se do pressupos-

to que se pode resumir a realidade social, 

tão complexa e multifacetada, em uma única 

medida, comprimida em uma escala de 0 a 1. 

Pretende-se que a medida sirva como instru-

mento de avaliação de políticas sociais quan-

do abarca em seu cômputo uma medida de 

produção econômica (a renda nacional bruta) 

e apenas três indicadores sociais – esperança 

de vida, escolaridade média e anos espera-

dos de escolaridade – medidas que são pou-

co sensíveis às principais ações, programas e 

iniciativas em curso pelo mundo afora, que 

visam à superação da fome e da pobreza, à 

ampliação de vagas em creches e do acesso à 

escola, à expansão da infraestrutura urbana, 

ao combate à violência e mortalidade juvenil, 

à inclusão produtiva de segmentos popula-

cionais mais vulneráveis ou, de modo geral, à 

promoção mais equânime da renda e do aces-

so a serviços públicos. no curto prazo, ao con-

trário do que imaginavam seus propositores, 

o iDh acaba sendo mais sensível às variações 

do Produto interno Bruto que propriamente a 

qualquer inovação mais significativa em polí-

ticas sociais.
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é importante reconhecer que, sem sanar tais 

limitações de validade conceitual e de sen-

sibilidade aos efeitos de programas sociais 

– mesmo quando de rápida expansão e am-

pla cobertura –, as mudanças metodológicas 

que vinham sendo realizadas na computação 

do índice, desde sua proposição em 1990, 

estavam tornando-o mais consistente, com-

preensível e replicável. As reformulações 

introduzidas em 2010 acabaram, contudo, 

minando tais avanços técnicos e seu próprio 

mérito na discussão da agenda política. A mu-

dança dos indicadores educacionais, a prefe-

rência pelo uso de estimativas derivadas de 

modelos econométricos pouco conhecidos e 

reconhecidos na comunidade acadêmica em 

detrimento de estatísticas públicas primárias 

coletadas segundo padrões internacionais 

(preconizadas pela Divisão de estatística das 

nações unidas) como as produzidas pelo 

iBGe e a utilização de dados menos atualiza-

dos que o disponível, para “ajustá-los” a uma 

referência temporal comum a todos os países 

tornaram o novo iDh uma medida com pro-

blemas ainda graves de validade conceitual 

e de transparência metodológica. Prejudicou, 

inclusive, o mérito técnico e político-institu-

cional de uma medida inovadora para repre-

sentar o desenvolvimento humano como o 

IDHAD – o IDH ajustado segundo perfil distri-

butivo da renda e do acesso a serviços sociais.

tem havido várias propostas de indicadores 

sintéticos alternativos ao iDh, com enfoques 

mais específicos ou empregando maior núme-

ro de indicadores para captar o “bem-estar”, 

não necessariamente mais exitosos ou melho-

res que o iDh em seus propósitos. O próprio 

PnuD já avançou muito na sua proposta de 

“fotografar” a realidade social por meio dos in-

dicadores de acompanhamento dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio. 

traduzir o progresso no desenvolvimento 

socioeconômico dos países com base em 40 

indicadores é o propósito do SeDA -Sustaina-

ble Economic Developmet Assessment na sigla 

em inglês - publicado pela consultoria inter-

nacional the Boston Consulting Group (BCG). 

Como sugere Simões (2012), os diversos indi-

cadores utilizados no SeDA permitiriam ava-

liar o nível de desenvolvimento relativo dos 

países e seu progresso no tempo, assim como 

avaliar também a capacidade dos países em 

traduzir o seu nível de riqueza em bem-estar. 

O Índice de Progresso Social (iPS), idealizado 

pelo conhecido consultor empresarial Micha-

el Porter, procura, através de 50 indicadores, 

avaliar o “progresso social”, entendido como 

a capacidade de uma sociedade de manter as 

necessidades mais essenciais à sobrevivên-

cia, a disponibilidade de uma infraestrutura 
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para que as pessoas possam melhorar suas vi-

das e a oferta de oportunidades de melhorar 

sua posição perante a sociedade. Pela análise 

de Vaz (2013a), contudo, ao combinar indica-

dores objetivos com medidas de percepção, o 

IPS dificulta a interpretação de seus resulta-

dos. Ao utilizar fontes d e dados não neces-

sariamente atualizadas e/ou ditas oficiais dos 

países, o iPS acaba perdendo legitimidade 

para apontar avanços e retrocessos do dito 

“progresso social” entre países. 

O Índice de Pobreza Multidimensional (iPM),  

elaborado pela Oxford Poverty & Human De-

velopment Iniciative, vem sendo adotado pelo 

Programa das nações unidas para dimensio-

nar o nível de privação de bens e serviços 

fundamentais nos diversos países. na análise 

e simulações que Vaz (2013b:p.12) apresen-

ta, o autor conclui que, como tantas medidas 

similares, “a Pobreza Multidimensional é mais 

um conceito definido ex-post, isto é, em bus-

ca de uma definição que reflita aquilo que se 

supõe que 10 indicadores sobre variados as-

pectos do bem-estar estejam apontando”. 

Ao terminar este texto, não se poderia deixar 

de endereçar uma questão subjacente a todo 

o debate de avaliação de políticas sociais que 

o encerra: enfim, por que insistir em analisar 

a realidade com apenas uma foto – um tanto 

desfocada, vale insistir – se podemos dispor de 

um álbum completo de indicadores sociais para 

isso? nestes vinte anos de vida do iDh, os pro-

gressos na estruturação de sistemas estatísticos 

e de monitoramento e avaliação de programas 

foram muito significativos pelo mundo afora, 

dotando gestores públicos, parlamentares e a 

sociedade em geral de instrumentos mais so-

fisticados e úteis para acompanhar a mudança 

social e a efetividade do gasto público. é nessa 

perspectiva multifacetada que, como mostram 

SABOiA e AthiAS (2013), as agências de esta-

tística pelo mundo se orientam na produção de 

balanços sociais dos seus países.

Mosaicos de fotografias retratam muito me-

lhor as experiências vivenciadas e as condi-

ções de vida da população do que apenas 

uma imagem. Da mesma forma, um conjunto 

de indicadores bem selecionados pode pro-

duzir um retrato muito mais rico para moni-

toramento da mudança social e avaliação da 

efetividade – ou não – das políticas sociais. 

Monitoramento e avaliação de políticas e pro-

gramas sociais se faz com um painel seletivo 

de indicadores, não apenas com uma medida  

pretensamente síntese de várias dimensões, 

nem com um conjunto exaustivo de indica-

dores. essa é a arte e técnica de desenvolver 

instrumentos que, de fato, auxiliam o aprimo-

ramento das políticas e programas sociais.

Monitoramento e Avaliação do Desenvolvimento Humano: a insensibilidade do Índice de Desenvolvimento Humano às políticas de 
desenvolvimento social



78

Referências bibliográficas

BARRETO,R.S.; JANNUZZI,P.M. Uma análise acer-
ca das limitações do IDH com respeito à ações 
e programas do MDS. Estudo Técnico SAGI 
13/2012. Brasilia, SAGI/MDS, 2012.

CAMPELLO, T.; NERI,M.C. Programa Bolsa Famí-
lia: uma década de inclusão e cidadania. Brasi-
lia, IPEA, 2013.

GUIMARÃES, J.R.S e JANNUZZI, P.M. IDH, Indica-
dores sintéticos e suas aplicações em políticas 
públicas: uma análise crítica. Revista Brasileira. 
Est. Urbanos e Regionais, Salvador 7 (1):73-89, 
2005.

JANNUZZI, P.M. Indicadores para diagnóstico, 
monitoramento e avaliação de programas so-
ciais no Brasil. Revista do Serviço Público. Bra-
sília 56(2): 137-160, abr/jun 2005.

PNUD.  Triple Wins for Sustainable Develop-
ment: Case Studies of sustainable develop-
ment in practice. United Nations Development 
Programme, 2012

SABOIA,A.L.; ATHIAS,L. Recomendações interna-
cionais sobre estatísticas sociais e como impor-
tamtes institutos de estatísticas divulgam seus 
temas, com destaque para a área social. Textos 
para Discussão DPE/IBGE n.46, Rio de Janeiro, 
IBGE, 2013.

SAGI. Resenha crítica sobre a situação do Bra-
sil no Relatório de Desenvolvimento Humano 
2011, intitulado “Sustentabilidade e Equidade: 
um futuro melhor para todos”. Estudo Técnico 
SAGI 03/2011. Brasilia, SAGI/MDS, 2011.



79
Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 5 | JaneiRo-Junho de 2013

Monitoramento e Avaliação do Desenvolvimento Humano: a insensibilidade do Índice de Desenvolvimento Humano às políticas de 
desenvolvimento social

SARDINHA,L.M.V. Análise técnica do indicador 
PoU/FAO - População em situação de sub-ali-
mentação, no Relatório sobre Estado da Insegu-
rança Alimentar no Mundo 2013”. Estudo Téc-
nico SAGI 31/2013. Brasilia, SAGI/MDS, 2013.

SCANDAR et al. Sistema de Indicadores ou Indi-
cadores sintéticos: do que precisam os gestores 
públicos. Bahia Análise & Dados. v.1, p.1191 - 
1201, 2008.

SEN, A e SUDHIR, A. Human Development and 
Economic Sustainability. World Development, 
vol. 28, n 12, pp-2029-2049,  2000.

SIMÕES,A.  Resenha crítica do Relatório “From 
Wealth to Well-being – Introducing the BCG 
- Sustainable Economic Development Assess-
ment” - sobre a Evolução do Bem-Estar no Mun-
do.  Estudo Técnico SAGI, nº 21/2012. Brasilia, 
SAGI/MDS, 2012.

SOUZA, Marconi F.; SANTOS, James R. Análise 
do indicador Anos de Escolaridade Esperados, 
componentes do cálculo atual do Índice de De-
senvolvimento Humano Estudo Técnico SAGI, 
nº 05/2013.  Brasilia, SAGI/MDS, 2013.

VAZ, Alexander Cambraia N. Notas críticas con-
ceituais e metodológicas referentes ao IPS – Ín-
dice de Progresso Social. Estudo Técnico SAGI 
nº 18/2013. Brasilia, SAGI/MDS, 2013a.

VAZ, Alexander Cambraia N. Apontamentos 
metodológicos e conceituais acerca do Índice 
Multidimensional de Pobreza da OPHI/PNUD. 
Estudo Técnico SAGI nº 17/2013. Brasilia, SAGI/
MDS, 2013b.

VAZ,A.C.N.; SILVA,I. Análise do IDH-M e pos-
sibilidades de aprimoramento para captação 
mais apurada dos  efeitos das Políticas de De-
senvolvimento Social. Estudo Técnico SAGI nº 
20/2013. Brasilia, SAGI/MDS, 2013.



80

entrevista

80

Wasmália bivar

Por José Ribeiro Guimarães

entrevista realizada em 
novembro de 2013.

O IBGE vem realizando um amPlo 
Processo de reestruturação 
no seu sistema de Pesquisas 
econômicas, sociais e domici-
liares. Quais as motivações e 
base desses Processos? Na área 
social, que novas Pesquisas ou 
reformulações estão sendo 
realizadas?

As mudanças no Sistema  esta-

tístico nacional (Sen) são para 

ampliar o conjunto de informa-

ções disponíveis para a socie-

dade brasileira, tanto as estatís-

ticas disponíveis, como também 

as informações geocientíficas, 

pois é cada vez mais importan-

te que a dimensão territorial 

esteja presente. As informa-

ções geocientíficas permitem 

análises integrando diferentes 

dimensões do território. As mu-

danças que estamos fazendo 

no sistema de informação, es-

pecialmente as estatísticas, di-

zem respeito a buscar atender 

as crescentes demandas nacio-

nais. São crescentes não só em 

termos de incorporar novos te-

mas, mas também as necessida-

des de ampliação de cobertura 

territorial e de regularizar a in-

vestigação de temas que já são 

conhecidos. 

Wasmália Bivar é Presidente do instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

desde 2011. Graduada em economia  pela 

Pontifícia universidade Católica do Rio 

de Janeiro (PuC-RJ), possui mestrado em 

economia pela PuC e doutorado em eco-

nomia pela Università Commerciale Luigi 

Bocconi (Milão - itália). Pesquisadora titu-

lar no iBGe desde 1986, possui uma vasta 

experiência na área econômica, com ên-

fase na economia do trabalho. Atuou em 

estudos ligados a desemprego, economia 

do trabalho e duração do desemprego, 

além de participar do desenvolvimento 

de pesquisas estruturais e conjunturais de 

indústria, demografia de empresas, inova-

ção tecnológica, bem como planejamento, 

execução e análise de pesquisas estatísti-

cas sobre o segmento industrial.
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esse processo deriva basica-

mente das transformações pe-

las quais passa a sociedade 

brasileira. existe o movimento 

de consolidação da democra-

cia brasileira, o movimento de 

transformações na área social, 

na área demográfica, na área 

ambiental e na área econômica. 

todas essas transformações de-

mandam informação. e é normal 

que assim seja. tanto o gestor 

público quanto os agentes pri-

vados precisam de informação 

para que suas ações sejam ba-

seadas em evidências. e para 

isso é preciso que os sistemas 

estatísticos atendam às deman-

das. num país como o nosso, 

que tem se transformado tão 

forte e rapidamente, essas de-

mandas, obviamente, são cres-

centes. e o que o iBGe está fa-

zendo? na década de 1990 nós 

reestruturamos as estatísticas 

econômicas. hoje, elas passam 

por um processo de atualização, 

revisão e modernização, mas 

não há mudança de modelo. 

no caso das estatísticas domi-

ciliares, que é onde se centra a 

maior parte das informações de 

natureza social e demográfica, 

o sistema atual teve sua origem 

há mais de 40 anos. este siste-

ma é da quando época na qual 

se iniciou a Pesquisa nacio-

nal por Amostra de Domicílios 

(PnAD). A partir dela, na década 

de 1980, surgiram a Pesquisa 

Mensal de emprego (PMe) e a 

Pesquisa de Orçamentos Fami-

liares (POF), a qual inicialmente 

tinha um caráter atualizador do 

índice de preço e depois passou 

a ser também uma pesquisa de 

grande interesse social, usando 

o consumo como um importan-

te tema, no qual derivaram im-

portantes indicadores sociais. 

tratam-se de pesquisas isola-

das, que não são vistas de forma 

integrada, pois o iBGe opera até 

hoje um sistema de pesquisas 

independentes. Desde que as-

sumi a Diretoria de Pesquisas, 

por volta do ano de 2004, tomei 

conhecimento da possibilidade 

de se montar um outro sistema. 

técnica e metodologicamente 

existiam avanços que permi-

tiam integrar as pesquisas do-

miciliares, criar uma estrutura 
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única, fazer uma gestão muito 

mais eficiente, gerando mais in-

formação com o mesmo esforço 

ou com um esforço pouco maior. 

uma de nossas principais lacu-

nas é a de não dispor de infor-

mação de curto prazo de mer-

cado de trabalho, pois nós só 

temos as seis principais regiões 

metropolitanas cobertas pela 

PMe e que abarcam 25% da po-

pulação economicamente ativa, 

o que é uma limitação muito 

grande. Outra questão é que tí-

nhamos um grande veículo para 

transportar toda a demanda que 

a área social do país gera, que 

é a PnAD. entretanto,  a PnAD é 

realizada  uma vez por ano. essa 

limitação é dada. existem temas 

que, simplesmente por existir 

um único veículo, precisam es-

perar muito mais tempo do que 

é requerido para acompanhar a 

sua evolução. A outra pesquisa 

de cobertura nacional, que é a 

Pesquisa de Orçamentos Fami-

liares, também assume a função 

de veículo, mas a sua limitação 

é ainda maior, pois somente é 

realizada a cada cinco anos. 

Diante deste contexto, conce-

bemos, então, esse novo siste-

ma. e como é esse novo siste-

ma? ele é composto por dois 

núcleos. um núcleo refere-se 

à produção de informações de 

mercado de trabalho a curto 

prazo, no qual serão produzidas 

medidas de curto prazo e com 

cobertura nacional, incluindo-

-se as 27 unidades federativas 

e as regiões metropolitanas que 

incluem os municípios das capi-

tais. nós denominamos a pes-

quisa com esse foco de PnAD 

Contínua, pois não podemos 

abandonar essa marca. A PnAD 

Contínua está em campo, e nós 

divulgaremos seus primeiros 

resultados no início de 2014. 

A consolidação da PnAD Con-

tínua é um grande esforço que 

o iBGe fez, mantendo todas as 

suas pesquisas e, ao mesmo 

tempo, realizando a PnAD Con-

tínua, que vai produzir informa-

ções de natureza conjuntural 

com uma cobertura – em termos 

de território – maior do que a 

PnAD. enquanto que a PnAD co-

bre cerca de 1.100 municípios,  
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a PnAD Contínua abarca 3.400 

municípios. Com uma melhor 

cobertura do território nacional, 

ela vai ser uma medida inequi-

vocamente nacional. A PnAD 

Contínua é esse núcleo que vai 

servir de veículo para produção 

de informação de outras natu-

rezas. O outro núcleo refere-se 

à Pesquisa de Orçamentos Fa-

miliares (POF), que, nos moldes 

atuais, é feita a cada cinco anos 

– o que chamamos de POF com-

pleta. um passo muito impor-

tante que pretendemos dar no 

próximo ano é, a partir dessa POF 

completa, desenhar um esquema 

de pesquisa de orçamentos fa-

miliares simplificada, que possa 

ser acompanhada anualmente. 

essa pesquisa tem importância 

não só do ponto de vista social, 

dado que o consumo é uma me-

dida de bem-estar importante e 

mais facilmente captável do que 

a renda, mas também do ponto 

de vista econômico, pois teremos 

um componente do PiB brasileiro 

– o consumo das famílias – acom-

panhado de forma regular a cada 

ano por uma medida direta. 

Acreditamos que esse sistema 

substituirá as atuais pesquisas. 

enquanto isso, nós continuamos 

com essas pesquisas em parale-

lo até que possam ser abando-

nadas. Isso significa um esforço 

enorme para o iBGe, especial-

mente neste momento de escas-

sez de recursos humanos. Mas o 

esforço que estamos fazendo na 

implementação desse sistema 

será bastante compensado pe-

las informações que essas pes-

quisas irão gerar e pela imple-

mentação de uma infraestrutura 

que fará coleta no Brasil inteiro 

com uma amostra completa a 

cada três meses. isso nos dará a 

possibilidade de combinar temá-

ticas e de introduzir temas mais 

amplos tanto na PnAD Contínua 

quanto no sistema de POFs con-

tínuas que nos interessa imple-

mentar. 

isso vem associado a outras pes-

quisas que são demandas im-

portantes. No final de 2013 nós 

estamos fechando a Pesquisa 

nacional de Saúde (PnS), que é 

absolutamente inédita, pois trará 
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informações socioeconômicas 

demográficas tradicionais com-

binadas com medidas antro-

pométricas e outras medidas, 

como, por exemplo, circunfe-

rência abdominal, exames de 

sangue e urina, pressão arte-

rial. Desse modo, se poderá tra-

çar um quadro das condições 

de saúde no que diz respeito à 

incidência de doenças crônicas 

e a prevalência dessas doenças 

com as características socioe-

conômicas da população, o que 

pode resultar em ações muito 

mais efetivas dos gestores da 

área de saúde. Outra pesqui-

sa importante que o iBGe vem 

realizando também com o Mi-

nistério da Saúde diz respeito 

ao tema dos jovens escolares. 

Pela segunda vez, investigamos 

junto aos jovens do 9º ano do 

ensino fundamental vários há-

bitos de alimentação, esporte, 

saúde sexual reprodutiva, uso 

de fumo, álcool, drogas e com-

portamento que diz respeito 

à violência. na própria PnAD 

nós temos avançado muito em 

vários temas, como segurança 

alimentar e educação profissio-

nal. O volume de informações 

produzidas por esse sistema, 

que já  é muito grande, vai cres-

cer ainda mais. 

Dentro dessa linha, a senhora 
fez um comentário imPortante 
que é o de manter Paralelas as 
Pesquisas regulares enquanto 
esse sistema está sendo im-
Plantado. Em 2014, com a PNAD 
Contínua já imPlantada, como 
ficariam temas como habitação 
e trabalho infantil, que fazem 
Parte da PNAD atualmente e que 
a PrincíPio não serão imediata-
mente incorPoradas na PNAD 
Contínua? 

Justamente neste momento es-

tamos nessa grande discussão. 

Para não realizar as pesquisas 

no modelo antigo, é preciso que 

regularizemos a produção da 

PnAD Contínua no tema merca-

do de trabalho. Alcançado isso, 

completar o desenho. hoje pen-

samos que alguns temas são 

mais interessantes de serem 
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associados a uma pesquisa de 

orçamentos familiares, como, 

por exemplo, habitação, do que 

a uma pesquisa cujo foco é o 

mercado de trabalho. O traba-

lho infantil, por outro lado, não, 

pois vamos justamente aprovei-

tar o fato da pesquisa contínua 

se fazer presente o ano inteiro 

em campo e melhorar a cober-

tura e mensuração do trabalho 

infantil, uma vez que ele se 

concentra muito nas atividades 

agropecuárias, que são sazonais 

– atualmente, com a PnAD, dis-

pomos apenas de uma aferição 

pontual na semana de referên-

cia em setembro de cada ano.

Mesmo com a divulgação dos pri-

meiros resultados da PnAD Con-

tínua, a continuidade de algumas 

pesquisas em paralelo será o in-

vestimento que temos que conti-

nuar realizando. O abandono do 

modelo antigo vai depender des-

sa negociação, da nossa capaci-

dade de avançar e negociar com 

os usuários esse salto. 

Um dos grandes méritos do 
Processo de reformulação das 
Pesquisas domiciliares do IBGE 
vem sendo a realização Peri-
ódica de fóruns de consulta 
aos usuários. Esta exPeriência 
bem- sucedida no âmbito do 
Sistema Integrado de Pesquisas 
Domiciliares (SIPD) Poderá ser 
estendida a outras iniciativas 
do gênero? 

esse deve ser o modelo. As 

transformações que afetaram 

o Brasil afetaram todo o país, 

inclusive o próprio iBGe. A 

conversa e consulta aos usuá-

rios, a identificação da deman-

da, a orientação e a concepção 

são feitas por meio de fóruns 

nos quais a interlocução com 

os usuários, os produtores, os 

especialistas, os acadêmicos, 

os formuladores de políticas 

enriquece o trabalho do iBGe. 

esse processo de abertura 

coincide com o processo de 

democratização do país como 

um todo, e o iBGe abre ainda 

mais as suas portas para aten-

der da melhor forma possível 

a sociedade brasileira. 
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Ao longo das duas últimas 
décadas a Produção de estatísti-
cas sociais oficiais se amPliou e 
diversificou consideravelmente 
no Brasil, sobretudo Por inter-
médio dos registros adminis-
trativos Públicos, em distintas 
esferas administrativas. Na 
condição de coordenador do 
Sistema Estatístico Nacional, 
como o IBGE vem atuando neste 
contexto?

O iBGe tem o mandato da co-

ordenação. tem a lei que diz 

que o IBGE é o produtor oficial 

e que coordena o Sistema es-

tatístico nacional. Mas nada se 

faz por decreto. Acredito que o 

interesse nacional pelas infor-

mações, o reconhecimento do 

iBGe como um centro de com-

petência técnica na produção 

das informações e essa neces-

sidade das ações públicas se-

rem baseadas em evidências 

têm feito com que todos se in-

teressem em processos coorde-

nados. ninguém quer ser uma 

ilha. todo mundo quer informa-

ções que possam ser cruzadas 

para ampliar seu horizonte de 

análise.  nesse contexto, nós 

tivemos um avanço institucio-

nal muito importante com a 

criação do Comitê de estatís-

tica Sociais. nele, tem assento 

todos os ministérios da área 

social e alguns órgãos, como o 

instituto nacional de estudos e 

Pesquisas educacionais Anísio 

teixeira (ineP) e o institutro de 

Pesquisa econômica Aplicada 

(iPeA). Com isso, começamos 

a fazer o processo de articula-

ção de forma mais sistemáti-

ca e mais institucionalizada. A 

importância disso é que todos 

reconhecem a necessidade de 

instâncias dessa natureza para 

que se possa tirar proveito de 

toda a infraestrutura de infor-

mações que o país tem. Os re-

gistros administrativos são uma 

fonte preciosíssima e, à medida 

em que eles amadurecem e se 

reforçam vão desonerando a 

produção estatística, permitin-

do a ela se diversificar. Estamos 

prestes a criar um mesmo co-

mitê na área econômica.
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Toda essa cultura do bom uso 
das estatísticas Para tomada de 
decisão vem Permitindo, jun-
to com a elaboração de boas 
Políticas, atenuar Problemas 
sociais históricos e esPecíficos. 
Observamos, Por exemPlo, a 
diminuição da Pobreza, a queda 
do desemPrego e a redução do 
trabalho infantil. Por outro 
lado, a amPliação da base de 
conhecimento Para a erradica-
ção e/ou continuidade da mitiga-
ção destes Problemas requer a 
Produção de estatísticas cada 
vez mais detalhadas e com maior 
raPidez de divulgação. Como 
conciliar a Produção de mais e 
melhores estatísticas com a res-
trição dos recursos disPoníveis, 
além de evitar a sobrecarga e 
a exaustão junto à PoPulação 
resPondente das Pesquisas? 

Acredito que nós vamos evoluir. 

hoje nós vivemos um bom mo-

mento de fortalecimento dos 

registros administrativos. isso 

é importante à medida em que 

eles vão desonerando a produ-

ção estatística, conforme men-

cionei anteriormente. Por outro 

lado, na questão da cobertura 

geográfica, com um país dessa 

dimensão, é importante que fa-

çamos aproximações com os ór-

gãos estaduais de estatísticas, 

de planejamento e de estudos. 

nós já temos um projeto nessa 

área há muitos anos que são 

as contas regionais e as contas 

estaduais. Queremos ampliar 

isso para a área de demografia. 

no caso das estatísticas, nós te-

mos um projeto que os estados 

estão fortemente interessados, 

que é um estudo que define 

categorias territoriais. é preci-

so ter essa categorização me-

lhor do que se tem hoje. hoje 

temos a micro e mesorregiões 

geográficas, que estão paradas 

na década de 1980 ainda, com 

uma conformação que não ade-

re mais à realidade. Queremos 

trabalhar isso conjuntamente 

com os estados para que tenha-

mos avanços nessa área. Afinal 

de contas,  na sigla do iBGe, o 

“G” se referea à geografia. E o 

“G” é muito importante nos dias 

de hoje, pois tem muita rela-

ção com a gestão do território, 

com a gestão do meio ambien-

te, com a questão dos impactos 
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locais, das políticas nacionais. 

toda essa demanda converge 

para o “G” do iBGe. e felizmen-

te, o Brasil tem a singularidade 

de ter, num mesmo instituto, a 

geociência, a cartografia e os re-

cursos naturais casados com as 

estatísticas.

Observa-se que ao longo dos 
últimos anos o IBGE amPliou 
consideravelmente a sua atu-
ação e cooPeração no Plano 
internacional. Além de ganhar 
diversos Prêmios no exterior 
Pela realização de Pesquisas 
inovadoras e Prestar assistência 
técnica a Países em desenvolvi-
mento, a instituição vem orga-
nizando e sediando inúmeros 
eventos de relevância interna-
cional. Ademais, tem ocuPado 
Posições de destaque no âmbito 
da Comissão de Estatísticas das 
Nações Unidas e na Conferência 
Internacional de Estatísticos 
do Trabalho da OIT. Qual a 

imPortância deste conjunto de 
atividades Para o trabalho da 
instituição no Plano nacional?

essa atuação internacional do 

iBGe está em conformidade 

com o interesse internacional 

que o próprio país desperta e 

vai ao encontro dos interesses 

do iBGe. Somos cada vez mais 

reconhecidos como uma insti-

tuição que tem algo a oferecer. 

isso tem sido muito importan-

te. nós temos dado a nossa 

contribuição na cooperação 

Sul-Sul. temos alguns casos 

bem específicos, como em São 

tomé e Príncipe e Cabo Ver-

de, onde nós ajudamos muito 

efetivamente na realização do 

Censo de população.  há tam-

bém a aproximação de países 

desenvolvidos devido a carac-

terísticas que são tipicamente 

brasileiras, como incorporar 

muito rapidamente a questão 
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tecnológica, e isso tem moti-

vado interesses para além dos 

países menos desenvolvidos. 

temos motivado interesse 

junto aos organismos inter-

nacionais pelos avanços que 

tivemos, inclusive com as ino-

vações nos sistemas de pes-

quisa, desses novos sistemas 

de informação. O interesse que 

o próprio país desperta acaba 

favorecendo o interesse pelo 

iBGe com o reconhecimento 

internacional da nossa compe-

tência técnica. isso é uma hon-

ra enorme para a instituição, e 

temos que avançar no plano 

internacional, incorporar cada 

vez mais os avanços que in-

ternacionalmente são feitos e 

participar das discussões que 

são de natureza internacional 

e que vão alterar as recomen-

dações da própria área. 

No Brasil vem se consolidando, 
gradativamente, a utilização das 
estatísticas oficiais como instru-
mentos de aPoio à decisão, Prin-
ciPalmente no ciclo de monitora-
mento e avaliação das Políticas 
Públicas. Qual a imPortância da 
cooPeração interinstitucional 
neste Processo?

é fundamental. A nossa competên-

cia é na produção da informação. 

O iBGe não consegue dar conta 

de toda a temática que ele mesmo 

levanta. e é justamente na coope-

ração interinstitucional, com os 

diferentes ministérios e institui-

ções, que nós incorporamos novas 

temáticas e expertises que não são 

de domínio do iBGe, mas que são 

de outras instituições e que preci-

sam ser somadas e agregadas às 

nossas competências para produ-

zir essas informações. trata-se de 

um processo muito rico, pois mui-

tos aprendem com a gente e nós 

aprendemos muito com os outros. 
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O presente relato tem por obje-

tivo apresentar a sistemática de 

produção e disseminação dos 

principais indicadores de moni-

toramento relativos aos progra-

mas e ações do Plano Brasil Sem 

Miséria (BSM) e do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (MDS) organizados 

pelo Departamento de Monitora-

mento (DM). Para tanto, o relato 

apresenta breves descrições das 

atividades operacionais e diárias 

de extração de dados, construção 

de indicadores, assim como de 

concepção e desenvolvimento 

de plataformas de disseminação 

desses indicadores.

Monitoramento 
de Programas e os 
lndicadores
A institucionalização das ativi-

dades de monitoramento e ava-

liação (M&A) da ação governa-

mental vem ganhando força no 

Brasil, acompanhando o esforço 

de ampliação do escopo e escala 

dos programas sociais.  Recursos 

crescentes são aportados no le-

vantamento de informações para 

gestão e aprimoramento de pro-

gramas no País, assim como no 

aumento da qualificação média 

dos técnicos e gestores nas três 

esferas do setor público.

Marconi Fernandes 

de Sousa1

1 Diretor de Monitoramento da 

Secretaria de Avaliação e Ges-

tão da informação do Ministério 

de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome.

Monitoramento Analítico 
do Plano Brasil Sem 
Miséria e de Programas 
do Ministério do 
Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome
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no MDS há um efetivo esforço nesse sen-

tido, que já data de sua criação em 2004, 

quando do estabelecimento em seu orga-

nograma da Secretaria de Avaliação e Ges-

tão da informação (SAGi). As atividades de 

monitoramento foram potencializadas 

com a criação do Departamento de Mo-

nitoramento (DM), em 2010, no reconhe-

cimento da necessidade de se trabalhar 

analiticamente com as informações ge-

radas tanto pelos sistemas de gestão do 

Ministério como com as demais informa-

ções produzidas pelo Sistema estatístico 

nacional. e, neste sentido, assinala-se a 

importância de gerar indicadores de mo-

nitoramento mais específicos e periódicos 

para acompanhamento das atividades en-

volvidas.

Com a criação do Plano Brasil Sem Misé-

ria em 2011, em virtude de sua abran-

gência e da criticidade de muitas de suas 

ações, tem-se exigido das atividades do 

Departamento de Monitoramento a es-

truturação de procedimentos de cômpu-

to periódico de indicadores sobre dife-

rentes temáticas e domínios territoriais 

para acompanhamento de metas e para 

análise dos desembolsos financeiros, de 

realização de atividades-meio, de en-

trega de produtos e de inferência de re-

sultados dos programas junto aos seus 

públicos-alvo.

Partindo da lógica de intervenção dos 

programas e ações, é necessário dispor-

-se de medidas que permitam acompa-

nhar o esforço governamental da alo-

cação de recursos aos possíveis efeitos 

na sociedade. tal como termômetros ou 

sismógrafos, os indicadores de monito-

ramento se prestam a medir a “saúde do 

paciente” ou “estabilidade do território” 

e antecipar com alguma presteza as infor-

mações cruciais para correção de rumos 

ou ações contingenciais.

um bom conjunto de indicadores de mo-

nitoramento – organizado em um sistema 

ou em uma proposta mais pragmática em 

painel – não é necessariamente composto 

de grande quantidade de informação, mas 

sim de um sistema em que a informação 

foi selecionada de diferentes fontes e está 

organizada de forma sintetizada e mais 

adequada ao uso analítico pelos diferen-

tes gestores. Busca-se encontrar um ponto 

de equilíbrio entre o “caos informacional”, 

potencialmente gerado pela estruturação 

de sistemas de monitoramento constru-

ídos de baixo para cima (em que partici-

pam inicialmente técnicos e gestores da 

Monitoramento Analítico do Plano Brasil Sem Miséria e de Programas do Ministério do Desenvolvimento Social e 
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base e depois de níveis táticos e mais es-

tratégicos), e a pobreza analítica das pro-

postas desenvolvidas de cima para baixo. 

O relato descreve um conjunto de esfor-

ços para consolidação de um sistema de 

monitoramento que reúne informações 

sintéticas – para análise de tendências 

gerais das atividades estratégicas – e in-

formações analíticas – para entendimento 

mais aprofundado das tendências obser-

vadas. O esforço veio acompanhado de 

algumas premissas básicas para escolha 

de indicadores, prezando-se pela análise 

de sua aderência  às propriedades de rele-

vância social, validade de constructo, con-

fiabilidade, periodicidade, sensibilidade 

às mudanças e especificidades das ações 

programadas.

Os Indicadores de 
Monitoramento na SAGI
O Departamento de Monitoramento da 

SAGi é a unidade responsável pela cons-

trução de diversos indicadores para o 

Plano Brasil Sem Miséria. Valendo-se de 

diferentes fontes de dados - Censos De-

mográficos, edições da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PnAD), Cadas-

tro Único para Programas Sociais (CadÚni-

co), Relação Anual de informações Sociais 

(RAiS), registros de programas do MDS e 

outros ministérios e outras pesquisas do 

Sistema estatístico nacional - e variados 

procedimentos estatísticos e integração 

de dados, o Departamento tem criado um 

sistema com conjunto amplo de indicado-

res que permitem aos gestores dos três 

níveis do governo acompanhar as ações 

do Plano com grande detalhe temático e 

geográfico.

Dessa forma, a concepção e desenvolvi-

mento das ferramentas de monitoramen-

to do DM foram ancorados primeiramente 

na definição da estrutura/arquitetura do 

banco de dados no que concerne às gra-

nularidades temporais e territoriais dos 

indicadores que iriam compô-lo; segun-

do, na definição de uma metodologia de 

documentação sintética e acessível dos 

metadados e, por fim, no estabelecimento 

da manutenção da memória das rotinas de 

extração, construção e carga de indicado-

res para fins de angariar eficiência na sua 

atualização. Afinal, um sistema de indica-

dores de monitoramento deve subsidiar 

tempestivamente os gestores nos proces-

sos de acompanhamento e análise dos in-

dicadores afetos à performance das ações 

e programas.
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 ■ quadro 1: relação das principais bases de dados trabalHadas 
no departamento de monitoramento segundo fonte

FONTES DE DADOS

ANEEL, Dados agregados de beneficiários da tarifa social de energia elétrica

AnViSA, Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA)

AnViSA, Programa de Análise de Resíduos de Medicamentos Veterinários em Alimentos de Origem Animal (PAMVet)

CAIXA, Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico)

CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

COnAB, Programa Brasileiro de Modernização do Mercado hortigranjeiro (PROhORt)

DieeSe, Pesquisa nacional da Cesta Básica de Alimentos

iBGe, Censo Agropecuário

IBGE, Censo Demográfico

iBGe, Contas nacionais / Produto interno Bruto dos Municípios

iBGe, Pesquisa da Pecuária Municipal

iBGe, Pesquisa de informações Básicas Municipais (MuniC)

iBGe, Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF)

iBGe, Pesquisa nacional por Amostra de Domicílios (PnAD)

iBGe, Produção Agrícola Municipal (PAM)

iBGe, Produção da extração Vegetal e da Silvicultura

iBGe, Sistema nacional de Índices de Preços ao Consumidor (inPC e iPCA) e  Índices de Preços ao Produtor (iPP)

ineP, Censo da educação Superior

ineP, Censo escolar

MDA, Folha de Pagamento do Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais

Mte, Relação Anual de informações Sociais (RAiS)

 ■ figura 1: gestor de metadados e carga de dados
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Partindo da arquitetura do banco de da-

dos da Matriz de informações Sociais, o 

DM estruturou um banco de dados am-

pliado em sua estrutura de tabelas com 

a inclusão da granularidade nacional e 

regional, e desenvolveu uma metodolo-

gia de extração, geração e carga de in-

dicadores que permitisse uma interação 

acessível e inteligível aos seus técnicos 

nas rotinas de alimentação do banco o 

que, consequentemente, tornou efi cien-

te a análise de conteúdo e pertinência 

dos indicadores nas aplicações de moni-

toramento. Com uma equipe majoritaria-

mente composta de técnicos e consul-

tores especialistas em indicadores, era 

necessária a consolidação das rotinas 

de trabalho voltadas à análise de indi-

cadores e menos nas rotinas de carga. O 

Quadro 1 apresenta a relação das prin-

cipais fontes de dados trabalhadas no 

Departamento.

 ■ figura 2: formulário de documentação dos metadados da 
tabela
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O gerenciamento do banco de dados é 

feito por meio de uma aplicação de ges-

tão/documentação de metadados e carga 

de dados. na aplicação, as variáveis es-

tão distribuídas em tabelas e estas estão 

documentadas em formulários compos-

tos pelas informações relativas ao tema, 

periodicidade, unidade de análise, fonte, 

descrição, observações adicionais, agre-

gações temporais e territoriais e categoria 

das variáveis que a compõem (Ver Figuras 

1 e 2).

é importante ressaltar que o sistema de si-

naleiras apresenta a distância temporal para 

a data da última atualização da tabela, mas 

não leva em consideração os cronogramas 

de disponibilização dos registros/pesquisas 

de suas respectivas instituições produtoras. 

Dessa forma, funciona como informação 

adicional para alguns dados (exemplo: Cen-

so Demográfi co do IBGE, pesquisa decenal) 

e para dados mensais funciona como sis-

tema de alerta para atualização dos dados 

(exemplo: Cadastro Geral de empregados e 

Desempregados – CAGeD do Mte).

O processo de carga é feito por meio de 

arquivos texto (comma separated values 

– extensão csv), que são compostos por 

colunas com o código das unidades terri-

toriais utilizadas pelo iBGe, mês, ano e as 

variáveis da tabela. Cada tabela tem seu 

respectivo arquivo texto e a aplicação es-

pelha estas informações no banco de da-

dos que está em formato postgres. Dessa 

forma, toda interação dos técnicos do DM 

com as atividades de carga de dados pode 

ser feita por meio de planilhas eletrônicas 

(exemplo: Excel, Open Offi  ce, Numbers, etc.). 

Monitoramento Analítico do Plano Brasil Sem Miséria e de Programas do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome

 ■ figura 3: visualizador de dados
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Por fim, a aplicação tem o módulo de visu-

alização da tabela com funcionalidades de 

geração de gráficos e extração de planilhas.

Definida a arquitetura de banco de dados 

e os procedimentos para sua alimentação, 

cada tabela do banco tem sua respectiva 

documentação relativa aos procedimen-

tos da rotina de extração e cálculo de seus 

indicadores/variáveis. estas rotinas são 

desenvolvidas ou a partir dos microdados 

dos registros/pesquisas ou a partir de ex-

trações de indicadores já calculados pelas 

instituições produtoras em seus canais 

oficiais de disseminação. As rotinas reali-

zadas com os microdados são documenta-

das em textos instrucionais definindo eta-

pas do processo e localização física dos 

arquivos nos computadores do Departa-

mento, assim como em scripts/sintaxes de 

programação de aplicações de softwares 

de estatística.

 ■ tabela 1: distribuição das variáveis/indicadores do banco 
de dados do departamento de monitoramento segundo área 
temática

ÁREA TEMÁTICA QUANTIDADE DE VARIÁVEIS/INDICADORES

Assistência Social 195

Busca Ativa 2

Condicionalidades 61

Demografia 90

Desigualdade 55

economia 63

educação 204

habitação 108

inclusão Produtiva 18

Mercado de trabalho 225

Saúde 76

Segurança Alimentar e nutricional 351

transferência de Renda 208

total 1656
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Atualmente o banco conta com mais de 

1.600 variáveis oriundas de diversos re-

gistros administrativos de programas e de 

pesquisas do Sistema estatístico nacional.

Aplicações de 
Monitoramento na 
SAGI
O banco de dados do Departamento, por 

fim, alimenta as aplicações de monitora-

mento que estão disponibilizadas em três 

plataformas: Data Social (Dados e Bole-

tins); Painel de indicadores de Acompa-

nhamento da Conjuntura e de Programas 

Sociais; e Painel de Monitoramento do 

Plano Brasil Sem Miséria. 

Além desse conjunto sistêmico de aplica-

ções, o banco de dados também é ferra-

menta de consulta do Departamento para 

elaboração de estudos técnicos pontuais. 

Monitoramento Analítico do Plano Brasil Sem Miséria e de Programas do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome

 ■ figura 4: fluxograma da sistemática de monitoramento do 
departamento de monitoramento
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Apesar de o banco não ser exaustivo nas 

possiblidades de recortes e análises que 

os microdados dos registros/pesquisas 

oferecem, o seu conjunto estruturado de 

indicadores otimiza o trabalho rotineiro 

de análise ao evitar redundância de pro-

cessamento de indicadores recorrentes 

nos conteúdos trabalhados no âmbito do 

Ministério e do Plano Brasil Sem Miséria.

uma das plataformas compostas pelos 

indicadores é o portal Data Social, que 

disponibiliza dados e indicadores para 

elaboração de diagnósticos atualizados e 

para monitoramento das políticas e pro-

gramas do Ministério, além de informa-

ções de contexto social, demográfico e 

econômico de municípios, estados, regi-

ões e Brasil. Dados e indicadores acerca 

da estrutura de gestão de programas, do 

dimensionamento e de características dos 

públicos-alvo das políticas, de insumos, 

entregas e resultados dos programas, ser-

viços e ações do Ministério podem ser 

consultados nos componentes temáticos 

do portal, disponíveis para acesso de téc-

nicos, gestores e população em geral na 

página da SAGi.

 ■ figura 5: data social
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 ■ figura 6: boletins municipais

 ■ quadro 2: relação de boletins produzidos pelo departamento 
até julHo de 2013

BOLETIM CONTEúDO

Brasil Sem Miséria no seu Município
Conjunto de indicadores referentes às ações que compõem o Plano Brasil Sem 

Miséria

Subsídios para elaboração do PPA Mu-

nicipal

Conjunto básico de indicadores para subsidiar o gestor municipal na elaboração 

do Plano Plurianual 2014-2017

Panorama Municipal segundo Censo 

Demográfico 2010

Conjunto básico de indicadores para subsidiar a elaboração de diagnósticos mu-

nicipais 

extrema Pobreza segundo Censo Demo-

gráfico 2010
Análise da população em situação de extrema pobreza no município

Diagnóstico Socioterritorial

Conjunto básico de indicadores acerca de características demográficas, econômi-

cas e sociais dos municípios para elaboração de um diagnóstico situacional que 

sirva de aporte à atuação da Assistência Social

elaborando um Diagnóstico para Gestão 

Municipal

Sugestões para o gestor elaborar um Diagnóstico para Gestão de Políticas e Progra-

mas Sociais em Âmbito Municipal

Mercado de trabalho segundo o Censo 

Demográfico 2010
Distribuição das pessoas ocupadas no mercado de trabalho

Dinâmica das Ocupações Formais se-

gundo RAiS

Análise da evolução de vagas no mercado formal de trabalho para gestão e  plane-

jamento de oferta de cursos de qualificação

inclusão Produtiva segundo Censo SuAS
Análise da oferta de cursos por parte da gestão de Assistência Social e ações de 

geração de trabalho e renda e qualificação profissional

Vulnerabilidade Social e Juventude ne-

gra

Indicadores demográficos, mercado de trabalho e vulnerabilidade social da ju-

ventude negra para suporte à atuação municipal no Plano Juventude Viva e Plano 

Brasil Sem Miséria

Dinâmica de admissões em ocupações 

formais segundo CAGeD

Apresentação das ocupações que mais geraram empregos nos municípios no pri-

meiro semestre de 2013 para fins de subsidiar a definição dos cursos a serem 

ofertados pelo PROnAteC FiC Brasil Sem Miséria
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A plataforma está dividida em seis con-

juntos temáticos de indicadores: Data SeD 

(principais dados e indicadores da área so-

cial, econômica e demográfica), Data CAD 

(dados do Cadastro Único para Programas 

Sociais e do Programa Bolsa Família), Data 

COn (dados sobre as condicionalidades 

de educação e saúde de beneficiários do 

Programa Bolsa Família), Data SAn (dados 

sobre contexto e programas de Segurança 

Alimentar e nutricional), Data SuAS (dados 

sobre equipamentos, recursos humanos e 

serviços da Assistência Social) e Data inC 

(dados sobre mercado de trabalho e ações 

em inclusão Produtiva).

Além dos indicadores, a aplicação dis-

ponibiliza boletins municipais temáticos 

para os 5.570 municípios brasileiros com 

conteúdos analíticos textuais e gráficos. 

Os boletins foram desenvolvidos no De-

partamento por meio de programações 

que estabeleciam relações condicionais 

entre indicadores e conteúdos textuais, 

possibilitando a geração automatizada 

de relatórios municipais personalizados. 

neste sentido, a estruturação documenta-

da de indicadores/variáveis do banco de 

dados do Departamento foi crucial para 

fomentar a produção de boletins analíti-

cos automatizados.

 ■ figura 7: painel de indicadores de acompanHamento da 
conjuntura e de programas sociais (pic)
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integrado à plataforma do Data Social 

também se encontra o Painel de indicado-

res de Acompanhamento da Conjuntura e 

de Programas Sociais, que também pode 

ser acessado diretamente do site institu-

cional da SAGi. esta aplicação apresenta 

painéis de indicadores de conjuntura re-

lacionados à educação, ao mercado de 

trabalho, aos indicadores analíticos de 

desigualdade e pobreza e uma síntese de 

indicadores de programas, benefícios e 

serviços gestados pelo Ministério. estes 

painéis têm o intuito de captar/dimensio-

nar os esforços realizados pelo Ministério 

e os efeitos alcançados.

Por fim, o Departamento desenvolve e ali-

menta a aplicação Painel de indicadores 

de Monitoramento do Plano Brasil Sem 

Miséria (MOniB) para o acompanhamento 

gerencial e analítico das ações do Plano em 

nível nacional, regional, estadual e munici-

pal, dispondo de indicadores específicos 

de entregas e de seus  efeitos. Conta com 

as mesmas funcionalidades do Painel de 

indicadores de Acompanhamento da Con-

juntura e de Programas Sociais, diferen-

ciando-se na composição de indicadores e 

na inclusão de sistema de sinaleiras nas ta-

bulações conforme intervalos de variação 

percentual dos indicadores no tempo.

Monitoramento Analítico do Plano Brasil Sem Miséria e de Programas do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome

 ■ figura 8: painel de indicadores de monitoramento do plano 
brasil sem miséria (monib)
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um aspecto importante a ser elucidado 

sobre o MOniB2 é relativo à crescente 

introdução de indicadores construídos a 

partir da integração de dados provenien-

tes do Cadastro Único com outras fontes 

de informação de registros de programas 

governamentais. De forma incremental, o 

Departamento vem construindo indica-

dores que tenham a especificidade que 

o desenho do Plano exige a partir de sua 

estruturação nos eixos de transferência de 

renda, acesso a serviços e inclusão produ-

tiva. indicadores que permitam a captação 

das interações de cobertura das ações 

destes eixos, especialmente as focaliza-

das exclusivamente nas famílias extrema-

mente pobres, são de crucial importância 

para o monitoramento de uma atuação in-

tersetorial sistêmica como a do Plano.

A integração de registros administrativos 

individualizados de diversos sistemas de 

gestão das ações e programas do Plano 

tem sido realizada a partir do Cadastro 

Único para Programas Sociais. Por meio de 

técnicas de construção de match codes, o 

Departamento integra e computa indica-

dores de acesso à formalização do empre-

go/empreendimento, assim como de aces-

so a programas e serviços sociais setoriais 

do público cadastrado e beneficiário do 

Programa Bolsa Família.

este trabalho, para além do cômputo 

tempestivo de indicadores, tem possi-

bilitado a realização de estudos longi-

tudinais do público cadastrado, permi-

tindo identificar fatores relacionados às 

políticas sociais que contribuem para o 

alcance de resultados esperados do Pla-

no, como a melhoria de indicadores de 

educação, saúde, qualificação profissio-

nal e condições de inserção no mercado 

de trabalho.
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Considerações finais
O presente relato objetivou apresentar 

uma descrição panorâmica da sistemá-

tica de produção e disseminação dos 

principais indicadores de monitoramen-

to relativos aos programas e ações do 

Plano Brasil Sem Miséria e do Ministério 

de Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome organizados pelo Departamento 

de Monitoramento. trata-se de um esfor-

ço documental de um trabalho rotineiro 

e característico da tempestividade que a 

atividade de monitoramento exige. todas 

as aplicações aqui descritas estão dis-

poníveis no site institucional da SAGi3 e 

seus aprimoramentos, do ponto de vista 

de funcionalidades e conteúdos, se in-

crementam conforme a consolidação da 

experiência diária de incorporação da sis-

temática de monitoramento à gestão no 

âmbito do MDS.

Por fim, é importante destacar que só é 

possível a manutenção e consolidação de 

sistemáticas de monitoramento quando 

seus conteúdos e funcionalidades se ade-

quam às necessidades dos gestores dos 

programas. não há receita única para a 

construção de sistemas de monitoramen-

to de políticas públicas, mas, sem dúvida, 

tão importante quanto trabalhar com indi-

cadores consistentes, é a premissa cons-

tante de que a atividade deve objetivar 

tempestivamente o subsídio à tomada de 

decisão na gestão de ações e programas.

2 Recomenda-se a leitura do eteC nº 01/2013 - MOniB: Painel de indicadores de Monitoramento do Plano Brasil Sem 

Miséria -  concepção e funcionalidades para maior conhecimento da aplicação.
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A relevância dos processos de 

monitoramento e avaliação para 

o aprimoramento das ações go-

vernamentais evidencia-se em 

múltiplos aspectos, seja para 

incrementar a capacidade e a 

qualidade do planejamento e do 

desenho de ações e promover o 

alinhamento entre o planejamen-

to governamental e o setorial; 

seja para o alcance de um padrão 

desejável de eficácia, produtivi-

dade, transparência da gestão pú-

blica federal, além da ampliação 

da qualidade do gasto público, 

elementos esses fundamentais 

para a consolidação de um para-

digma de gestão pública condi-

zente com a democracia.

Ademais, é sabido que mecanis-

mos eficazes de monitoramen-

to, com suporte de sistemas de 

informação e bancos de dados 

interoperativos, contribuem de-

cisivamente para a possibilida-

de de coordenação intersetorial 

de políticas e programas, iden-

tificação mais precisa dos fo-

cos de atuação, oportunidades, 

sinergia; melhorando assim a 

qualidade da comunicação e da 

Desenvolvendo Capacidades 
de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas: a 
experiência recente da Escola 
Nacional de Administração 
Pública - ENAP1

Cláudia Antico2

Maria Stela Reis3

2  Coordenadora Geral de 

Formação da escola nacional 

de Administração Pública

3 Diretora de Formação 

Profissional da Escola Nacio-

nal de Administração Pública



Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 5 | JaneiRo-Junho de 2013

105

negociação entre atores relevantes em 

situações complexas, de proposição de 

soluções para o enfrentamento de pro-

blemas públicos complexos.

Cabe ressaltar a relevância desses pro-

cessos como dinamizadores da gestão do 

conhecimento, sobretudo no que diz res-

peito à sua produção, permitindo que as 

organizações aprendam a partir de suas 

experiências, podendo, dessa maneira, 

inovar. na era do conhecimento, este é um 

ativo que representa vantagem competiti-

va e desenvolvimento.

Monitoramento e avaliação, portanto, são 

elementos fundamentais para a gestão 

estratégica e potencializam a capacidade 

de obter resultados. Contudo, a situação 

atual de instalação e desenvolvimento 

de sistemas de monitoramento e avalia-

ção na Administração Pública do governo 

federal brasileiro é marcada por grande 

heterogeneidade nos órgãos setoriais, 

com assimetrias, grandes lacunas e al-

gumas ilhas de excelência, com impacto 

negativo na qualidade de tais processos 

no âmbito governamental. Ao mesmo 

tempo, órgãos centrais de governo têm 

investido esforços para constituir núcle-

os centrais de monitoramento de políti-

cas estratégicas, haja vista o trabalho da 

Casa Civil da Presidência da República, 

por meio de sua Subchefia de Articulação 

e Monitoramento que, dentre outras atri-

buições, monitora o conjunto de projetos 

prioritários do governo, articula a resolu-

ção dos problemas de desempenho des-

ses projetos, avalia o desempenho das 

ações governamentais e subsidia a for-

mulação de políticas em geral. Com isso, 

vem gerando demanda para que as infor-

mações sobre as ações dos Ministérios 

que desenvolvem programas e ações nos 

projetos prioritários sejam organizadas, 

parametrizadas e sincronizadas.

A maturidade de políticas públicas rele-

vantes do governo federal, executadas nos 

últimos anos, sobretudo no campo social, 

de infraestrutura e de direitos humanos, 

aumenta a demanda por monitoramento e 

articulação; e o movimento atual é de bus-

ca por aperfeiçoamento nesses processos. 

Porém, há muitos desafios a vencer, dado 

que a abrangência, a heterogeneidade e a 

complexidade dos assuntos de estado exi-

gem soluções que levem à integração e à 

coerência. 

em termos de capacidades institucionais 

do Estado, há um déficit, neste campo, 

nos quadros da administração pública, 

associado à oferta insuficiente de capaci-

tação para diagnósticos, monitoramento 

e avaliação.

Desenvolvendo Capacidades de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas: a Experiência Recente da Escola 
Nacional de Administração Pública - ENAP
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tal situação levou a enAP ao desenvolvi-

mento de um projeto com o objetivo de 

pôr em prática um Programa de Capaci-

tação em Indicadores, Monitoramento e 

Avaliação (PRACIMA), para servidores da 

administração pública federal, integrando 

e ampliando diversos eventos de apren-

dizagem que vem desenvolvendo, nessa 

área, em seus programas de formação e 

capacitação continuada. 

A escola nacional de Administração Públi-

ca (enAP) é um órgão formador vinculado 

ao Ministério do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão, que tem por missão contribuir 

para o desenvolvimento de competências 

de agentes públicos, a fim de aumentar a 

capacidade de governo na gestão de po-

líticas públicas. Sua inserção institucio-

nal favorece o desenvolvimento de uma 

visão abrangente, estratégica e sistêmica 

da gestão governamental, podendo ofer-

tar soluções mais orgânicas e abrangen-

tes em termos de capacidade de gestão. 

Desde 2010, a escola vem investindo na 

construção de um programa integrado 

para atender às necessidades de desen-

volvimento de competências no campo do 

monitoramento e da avaliação. 

em coerência com os princípios metodo-

lógicos desse desenvolvimento, os progra-

mas de capacitação objetivam contribuir 

para o avanço de capacidades profissio-

nais aplicadas a processos de trabalho e 

problemas concretos das organizações 

públicas. Portanto, sua formulação depen-

de da análise dos desafios que a prática 

do trabalho coloca aos profissionais.

Seminários e oficinas envolvendo espe-

cialistas e interlocutores qualificados, 

com experiência na área governamental, 

vêm resultando na revisão de cursos já 

existentes e na elaboração de novos no 

campo de indicadores, metodologias e 

sistemas para monitoramento e avaliação 

de políticas e programas públicos, consi-

derando as competências necessárias aos 

profissionais do governo federal que atu-

am nesses processos.

Além de buscar maior sinergia entre os 

cursos já ofertados pela enAP, o projeto de 

capacitação procurou refletir sobre desa-

fios, funções, competências e dimensões 

relativas aos processos de monitoramento 

e avaliação de programas e políticas pú-

blicas no governo federal, para identificar 

lacunas que ensejem a definição de novos 

cursos, complementando e consolidando 

a oferta nessa área temática.

desafios identificados no 
camPo do monitoramento 
e da avaliação (m&a) no 
governo federal

Foi possível traçar, no âmbito do pro-

jeto, um panorama sobre diversos pro-
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blemas concretos vivenciados pela ad-

ministração pública federal, no que se 

refere aos processos de monitoramento 

e avaliação. tais desafios foram agru-

pados em três diferentes dimensões de 

contexto da atuação governamental, no 

sentido de mais bem delimitar a aná-

lise da abrangência conceitual e pro-

gramática dos sistemas de M&A, quais 

sejam: macrocontextual, mesocontex-

tual e microcontextual. Além dessas, 

que constituem escopos distintos, mas 

interdependentes, destaca-se ainda 

uma dimensão transversal em que os 

desafios podem estar relacionados, de 

forma geral, a diferentes contextos go-

vernamentais.

A dimensão macrocontextual contem-

pla desafios referentes à condução de 

políticas ou estratégias de Governo. 

esses se relacionam com a utilização 

de informações do monitoramento e 

da avaliação para o aperfeiçoamento 

do processo decisório; o uso do M&A 

como indutor de inovações e mudan-

ças de realidade nas políticas públicas; 

o compartilhamento das metodologias 

de M&A em todo o Governo Federal; 

condições jurídico-institucionais ade-

quadas para a contratualização da ava-

liação junto a instituições de ensino 

Superior e outras especializadas na 

pesquisa aplicada; a disseminação dos 

conhecimentos gerados pelo M&A no 

Governo.

A dimensão mesocontextual, por sua 

vez, diz respeito aos desafios voltados ao 

acompanhamento gerencial e analítico de 

programas e de organizações. Correspon-

dem à diminuição dos conflitos interseto-

riais; ao acompanhamento e apropriação 

das interdependências de programas, du-

rante a avaliação; à incorporação do M&A 

no planejamento dos programas e aloca-

ção de recursos; difusão das informações 

dos monitoramentos mais estratégicos; 

à construção e ao uso de indicadores do 

desempenho das organizações; à promo-

ção da cultura da avaliação.

Já a dimensão microcontextual aplica-

-se quando a ênfase avaliativa recai sobre 

indivíduos, processos ou produtos muito 

específicos. Os desafios identificados são 

o enfrentamento da instabilidade institu-

cional; a atribuição de responsabilidades 

e agendas de M&A; o desenvolvimen-

to de competências em M&A; a gestão 

aprimorada pelos resultados do M&A; a 

melhoria dos ritos, formalização de lici-

tações e editais; a revisão e reformulação 

dos desenhos de monitoramento; a reali-

zação de contratações a longo prazo.

O que é comum, ou seja, transversal, a 

essas três dimensões é a necessidade de 

aumento de especialistas nas áreas de 

M&A, de unificação da linguagem desse 

campo, de fortalecimento de redes de 

colaboradores e intercâmbio técnico so-

bre M&A.

Desenvolvendo Capacidades de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas: a Experiência Recente da Escola 
Nacional de Administração Pública - ENAP
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funções em monitoramento e 
avaliação

à luz dos desafios identificados, quatro 

grandes funções, ou macroprocessos, 

podem ser distinguidas nesse campo, 

e organizadas segundo a lógica do ci-

clo de políticas públicas, envolvendo 

competências específicas e necessárias 

para que o monitoramento e a avaliação 

das ações governamentais sejam utili-

zados como instrumento de gestão e de 

melhoria contínua das políticas e dos 

serviços públicos. essas funções são: 

diagnóstico, formulação, monitoramen-

to e avaliação.

“O modelo idealizado de ‘ciclo de 

vida’ de políticas e programas é uma 

referência conceitual interessante 

para ilustrar como os sistemas de indi-

cadores de monitoramento podem ser 

estruturados e como as pesquisas de 

avaliação podem ser especificadas de 

forma a potencializar seu emprego na 

gestão dos programa).4 

Além das quatro funções relacionadas 

ao ciclo de gestão de políticas públicas, 

destacam-se ainda dois macroprocessos 

que perpassam a todos os demais, quais 

sejam, a gestão da informação e a gestão 

do conhecimento. é importante destacar 

que cada etapa do ciclo envolve o uso de 

um conjunto de dados e indicadores de 

diferentes naturezas e propriedades, em 

função das necessidades intrínsecas das 

atividades nelas envolvidas5.

essas funções, ou macroprocessos, foram 

definidos em termos de capacidades.

 — Diagnóstico: Buscar o conhecimento e 
a compreensão sobre o problema, ob-
jeto da intervenção pública, por meio 
do levantamento de dados e indica-
dores sobre população, público-alvo, 
efetividade dos serviços públicos; 
mapear os possíveis modelos causais 
que explicam os problemas; elaborar e 
analisar cenários prospectivos; utilizar 
métodos quantitativos e qualitativos 
adequados à complexidade e especi-
ficidade do objeto-problema.

 — Formulação: Desenhar o plano de 
monitoramento e avaliação (indica-
dores, sistemas e pesquisas) inte-
grado ao planejamento de progra-
mas e políticas públicas, tendo por 
referência uma reflexão sobre o re-
sultado que se espera alcançar e os 
processos críticos para isso, além das 
instâncias e formas de prestação de 
contas; capacidade de inovação; ela-
boração estruturada de projetos.

 — Monitoramento: Registrar, sistemati-
zar, analisar a informação gerada nos 
processos de execução das ações, 
programas e políticas públicas; de-
senvolver uma visão sistêmica dos 
processos e da articulação das ações 
e políticas; gerar tempestivamen-
te conhecimento para melhoria das 
práticas; responsabilização, controle 
e incentivo do alimentador na pon-
ta; encadeamento de indicadores no 
sentido do alinhamento estratégico; 
associação com a gestão.
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 — Avaliação: Definir o objetivo da ava-
liação, relacionado com a melhoria 
da ação governamental; identificar 
a metodologia adequada ao obje-
tivo definido e à complexidade e à 
maturação do objeto a ser avaliado; 
elaborar projeto básico (termo de 
referência), definição de especifi-
cações paro análise, capacidade de 
demandar avaliação externa; fisca-
lizar e avaliar os resultados; fazer o 
desenho institucional da avaliação; 
associação com a inovação.

 — Gestão da Informação: Sistematiza-
ção dos resultados, gestão dos docu-
mentos, especificação de sistema de 
informações, integração de informa-
ções, geração da informação, elabo-
ração de relatórios, disponibilização 
das informações, comunicação ade-
quada ao público-alvo ou instância 
governamental; transparência. 

 — Gestão do Conhecimento: usar a 
informação para a aprendizagem or-
ganizacional, agregação de valor aos 
seus processos e resultados e de-
senvolvimento profissional ds seus 
servidores; incorporar a gestão da 
informação a um processo de ges-
tão da organização que incentive a 
produção e socialização de conhe-
cimento; aplicação da aprendizagem 
no replanejamento; ações de capaci-
tação (oficinas, sensibilização, com-
partilhamento, treinamento, etc.).

diretrizes Para elaboração de 
Programas de caPacitação em 
monitoramento e avaliação.

A partir da análise da inter-relação entre 

os desafios das diferentes dimensões de 

atuação governamental e das funções ou 

macroprocessos relacionados ao ciclo de 

políticas públicas, os princípios de elabo-

ração de programas ou eventos de apren-

dizagem para desenvolver competências 

foram, neste estudo, adequados ao campo 

de M&A, resultando nas diretrizes abaixo:

 — localizar o objeto do curso no ciclo 
de gestão e políticas públicas e con-
textualizá-lo; 

 — Selecionar e analisar as principais 
competências que são objeto do 
curso e que conceituarão as funções 
abordadas;

 — Adequar o nível de complexidade 
do conteúdo às atividades exercidas 
pelo profissional na cadeia de pro-
dução de uma política pública;

 — Apresentar e definir a relação indis-
sociável entre planejamento, moni-
toramento e avaliação;

 — Garantir a aplicação dos conteúdos 
conceituais a situações concretas do 
governo federal, principalmente por 
meio da interlocução sobre as práti-

cas de M&A. 

4 Jannuzzi, 2011.

5  Jannuzzi, 2005.
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Aprimoramentos mais significativos na 

capacitação em M&A no governo federal 

podem ser alcançados se as experiências 

de execução de sistemas já existentes 

nos ministérios e seus departamentos 

passarem a ser mais conhecidas e deba-

tidas. nos cursos da enAP, especialmente 

os oferecidos no Programa de Aperfeiço-

amento para Carreiras6, debates e inicia-

tivas inovadoras têm sido apresentadas, 

como componente complementar aos cur-

sos, na medida em que empregam concei-

tos e técnicas aplicadas a situações con-

cretas. trata-se de promover espaços mais 

amplos para a apresentação e a discussão 

de ideias e experiências de aprimoramen-

tos dos instrumentos de M&A mais conso-

lidados ou em fase inicial. Qualquer que 

seja o órgão setorial em questão, muitos 

dos problemas típicos de monitoramento 

e avaliação de programas e de políticas 

públicas, com práticas em diferentes es-

tágios de execução, são de natureza se-

melhante. há conceitos, métodos ou ins-

trumentos que podem ser mais aplicáveis 

a uma situação específica, mas em outras 

circunstâncias tornam-se inapropriados, 

entretanto, o acesso a diferentes perspec-

tivas ajuda a promover a capacidade críti-

ca de análise e mudança.

Dado o potencial transformador dos pro-

cessos de monitoramento e avaliação da 

ação governamental, na medida em que 

contribuem de forma decisiva para a me-

lhoria das intervenções públicas e de sua 

qualidade, o processo de ensino para o 

desenvolvimento de capacidades nessa 

área se dá, idealmente, por meio de uma 

metodologia de problematização, em detri-

mento da intenção única de transferência 

de técnicas, metodologias e conhecimento.

Os processos de monitoramento e ava-

liação de programas e políticas públicas 

possuem um caráter de intervenção per-

manente, uma vez que não ocorrem como 

etapas estanques, mas, de fato, ao longo 

de todo seu ciclo, desde o processo de 

planejamento e execução, até a sustenta-

bilidade de uma política ou um processo 

de gestão. torna-se fundamental, portan-

to, no processo de ensino e aprendiza-

gem, estimular a reflexão sobre a prática 

cotidiana, com o objetivo de refletir sobre 

a necessidade de uma novaapráxis e de 

aprimoramentos.

Desde 2013, na enAP, o PRACiMA vem 

sendo destacado na oferta do Programa 

de Aperfeiçoamento para Carreiras, com 
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cursos voltados para o desenvolvimento 

de competências que contribuam para a 

análise e avaliação de programas e polí-

ticas públicas. esse programa, de educa-

ção continuada, é dirigido a integrantes 

das carreiras do ciclo de gestão governa-

mental, a saber, os especialistas em Po-

líticas Públicas e Gestão Governamental 

–ePPGG) –(que dependem dele para sua 

progressão profissional ), os Analistas de 

Planejamento e Orçamento, os Analistas 

de Finanças e Controle, os Analistas de 

Comércio exterior e, mais recentemente, 

aos integrantes de carreiras transversais 

supervisionadas pelo Ministério do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão (Analistas e 

especialistas em infraestrutura e Analistas 

técnicos de Políticas Sociais). 

Para uma oferta adequada ao desenvolvi-

mento de competências de gestão desses 

profissionais, os cursos são de natureza 

técnico-política e têm por objetivos: 

 — contribuir com o aprimoramento 
dos gestores para o alcance dos 
objetivos e iniciativas do Programa 
“Democracia e Aperfeiçoamento da 
Gestão Pública”  (PPA) – Desenvolvi-
mento institucional e modernização 
da gestão das organizações ) e para 

a melhoria da eficiência, eficácia e 
qualidade dos serviços públicos e 
adequação das competências reque-
ridas dos servidores aos objetivos 
das instituições; 

 — contribuir para o aprimoramento das 
competências transversais do ges-
tor, relacionadas à visão sistêmica 
da gestão, às dimensões técnicas, 
política e jurídico-administrativa das 
políticas públicas; 

 — possibilitar uma reflexão sobre a ne-
cessária capacidade de articular essas 
competências transversais às espe-
cialidades e situações específicas de 
cada organização e política pública; 

 — fortalecer a capacidade de análise 
das especificidades dos setores e dos 
problemas temáticos com os quais os 
governos e seus diversos órgãos li-
dam, entendendo-os como resultado 
de múltiplas determinações; 

 — contribuir para a disseminação de 
um padrão de gestão pautado pelos 
princípios da governança e da coor-
denação das ações de governo; 

 — contribuir para o fortalecimento da 
integração entre profissionais que 
atuam nas carreiras do ciclo de ges-
tão do governo federal.

6 O Programa de Aperfeiçoamento para Carreiras tem como público-alvo servidores de carreiras do ciclo de gestão 

governamental e de carreiras transversais do Poder executivo Federal. Oferece cursos de curta duração, organizados em 

quatro campos de competências: gestão governamental e de organizações públicas, técnicas associadas à gestão de 

políticas públicas, competências de relacionamento e gestão de equipes e temas transversais. 
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Respeitando esses objetivos, os cursos 

do campo de competências relacionados 

com Monitoramento e Avaliação de pro-

gramas e políticas públicas presentes na 

oferta atual da enAP são:

 — indicadores socioeconômicos de po-
líticas públicas; 

 — Sistemas de monitoramento de po-
líticas e programas públicos: indica-
dores e painéis; 

 — Monitoramento temático do PPA 
2012-2015 e acompanhamento or-
çamentário da lOA; 

 — Avaliação de políticas públicas; 

 — Métodos de pesquisa social aplicados 
à avaliação de programas públicos; 

 — Sistemas integrados de informação 
para a gestão governamental; 

 — Gestão da informação para o monitora-
mento de programas e políticas sociais; 

 — Gestão do conhecimento.

Por fim, é preciso ressaltar que a ofer-

ta aberta de cursos para os integrantes 

de carreiras do ciclo de gestão gover-

namental, ao passo que disponibiliza 

a possibilidade de capacitação e inter-

câmbio de experiências entre órgãos 

distintos, favorecendo a constituição de 

redes e eventualmente até comunidades 

de práticas, torna-se insuficiente para 

produzir um impacto no desempenho de 

uma organização, unidade ou programa 

público. 

Para isso, os programas precisariam 

ser focalizados em problemas e em 

equipes de organizações, unidades ou 

programas específicos, dependendo, 

assim, da capacidade dos gestores de 

identificar qual a função de monitora-

mento e avaliação relevante para a ges-

tão estratégica.
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O Monitoramento e a 
Avaliação na Gestão do 
Ministério da Saúde

O processo de monitoramento e 

avaliação (M&A) das políticas pú-

blicas de saúde ocorre, há muitas 

décadas, na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SuS), por meio da 

utilização de conceitos, de meto-

dologias e dos mais diversos ins-

trumentos. esse modus operandi, ao 

mesmo tempo em que possibilitou 

a disseminação e o aprofundamen-

to dessa prática em áreas estraté-

gicas, necessita de uma visão mais 

sistêmica de forma a contribuir 

com o processo de implementação 

de políticas e programas.

Diante disso, a criação de um De-

partamento de Monitoramento 

e Avaliação do SuS (Demas), no 

âmbito da Secretaria-executiva 

(Se) do Ministério da Saúde (MS), 

representa uma importante inicia-

tiva. Planejar, avaliar e monitorar 

são ações essenciais para a conse-

cução das políticas públicas e que 

ganham potência política na atual 

gestão do Ministério da Saúde.

O processo de planejamento, mo-

nitoramento e avaliação na ges-

tão atual do Ministério da Saú-

de teve seu início marcado pela 

necessidade de harmonização de 

diversos instrumentos: o Plano Plu-

rianual (PPA) 2008-2011, que esta-

va terminando; o PPA 2012-2015, 

que estava começando; o “Mais 

Saúde”, que era o recorte estraté-

gico da gestão anterior; o novo re-

corte estratégico; o Plano nacional 

de Saúde (PnS) 2008-2011; o PnS 

2012-2015; e, por fim, a Progra-

mação Anual de Saúde (PAS), que 

contém ações, recursos e outros 

elementos voltados para o cumpri-

mento das metas do PnS.

Dessa forma, em 2011 o MS se em-

penhou em um Planejamento es-

tratégico (Pe) para compatibilizar o 

cerne desses instrumentos. Foram, 

então, formulados 16 objetivos 

estratégicos, que, como norteado-

res institucionais, passaram a fun-

damentar a visão de futuro do MS 

para a gestão de 2011 a 2014.

Destes 16 objetivos, 15 estão dire-

tamente relacionados à gestão da 

saúde, enquanto o 16º, “contribuir 

para erradicar a extrema pobreza 

no país”, é um objetivo transversal 

do governo. Assim, o atual Plano 

estratégico do MS, com seus vários 

instrumentos (PPA, PnS, PAS e Pe), 

expressa os compromissos com as 

necessidades do SuS e com o Pla-

no de Governo.
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 ■ figura 1: resumo dos 1 objetivos estratégicos do ministério 
da saÚde

	  

Além do alinhamento estratégico entre PPA, 

PnS e PAS, o processo de planejamento, 

monitoramento e avaliação do Ministério da 

Saúde foi, paulatinamente, sendo aprimora-

do para proporcionar mais transparência às 

ações desenvolvidas e para dar visibilidade 

àquilo que está sendo feito em prol da saú-

de da população. O fl uxograma apresentado 

na Figura 2 é representativo da governança 

interna e dos espaços decisórios.

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde

       Fonte: Demas/Se/MS
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 ■ figura 2: instrumentos de governança interna do ministério 
da saÚde

	  

O sucesso de qualquer ação de M&A de-

pende de um efetivo planejamento e 

gestão da informação. Seu enraizamen-

to, entretanto, depende, primordialmen-

te, de um acordo prévio, de uma decisão 

política, de sua adoção como objetivo de 

governo. Do contrário, mesmo que se faça 

o planejamento mais apurado e que se 

desenvolvam as melhores ferramentas, o 

processo não sobreviverá.

A partir de sua criação, coube ao depar-

tamento, por exemplo, outras ações estru-

turantes, tais como: coordenação da for-

mulação e da implementação da Política 

de Monitoramento e Avaliação do SuS (em 

andamento); revisão da Política nacional 

de informação e informática do SuS (PniiS) 

(concluída e pronta para pactuação); e 

construção de uma estrutura especializada 

em produção de informações qualifi cadas 

para os gestores da saúde (a chamada Bi 

– business intelligence ou inteligência de 

negócio, ação de fl uxo contínuo). Tais in-

cumbências indicam o papel estratégico 

do Demas na produção e distribuição de 

informações que contribuam efetivamente 

para a redução das incertezas no processo 

decisório do SuS (em geral) e do Ministério 

da Saúde (em particular).

Fonte: Demas/Se/MS
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Vale ressaltar que o papel do Demas e da 

Subsecretaria de Planejamento e Orça-

mento (SPO/Se) se imbricam. Além disso, 

esse processo só é viável porque há uma 

rede que se propõe a aprimorá-lo, de for-

ma constante, com participação de todas 

as áreas do Ministério. nesse fazer cotidia-

no são acompanhados, por meio de reu-

niões e oficinas periódicas, os vários ins-

trumentos já citados (PnS, PPA, Pe, PAS), 

que são subsídios fundamentais para o 

Relatório de Gestão Anual do Ministério 

da Saúde e do governo como um todo.

Diante disso, o Departamento direcionou 

seu trabalho para importantes ações, tais 

como: (i) a adoção do Sistema Controle, 

Acompanhamento e Avaliação de Resul-

tados (e-Car), um instrumento de gestão 

e acompanhamento, amplamente flexí-

vel, configurável e de código aberto; (ii) a 

gestão da informação estratégica em saú-

de com ênfase na reestruturação da Sala 

de Apoio à Gestão estratégica (Sage), um 

instrumento de produção e disseminação 

de dados e informações, apto a contribuir 

para a redução das incertezas do processo 

decisório no nível estratégico da gestão em 

saúde; e (iii) a criação do Índice de Desen-

volvimento do SuS (iDSuS), um indicador 

composto, que busca avaliar o desempe-

nho (nos três níveis de gestão: municipal, 

estadual e federal) do “SuS que atende os 

residentes de cada município brasileiro”.

Controle, 
Acompanhamento 
e Avaliação de 
Resultados (E-Car)
Originalmente desenvolvido por uma 

cooperação técnica firmada entre o Ser-

viço Federal de Processamento de Dados 

(Serpro) e a Companhia de tecnologia 

da informação e Comunicação do Paraná 

(Celepar), o e-Car é uma ferramenta tec-

nológica voltada para o acompanhamen-

to estratégico e para o gerenciamento 

operacional de ações. Além de um mi-

nucioso monitoramento, o instrumento é 

um software livre, dispondo de uma es-

trutura de informação plenamente adap-

tável e harmonizável com as soluções já 

existentes no MS.

essa alta governabilidade sobre a ferra-

menta possibilita o acompanhamento das 

ações, de acordo com as periodicidades 

desejadas, por meio do registro de dados 

objetivos e subjetivos. Ou seja, é possível 

inserir metas, indicadores e prazos quan-

tificáveis, mas também pareceres subjeti-

vos com as visões e percepções dos res-

ponsáveis por cada umas das ações.

é possível, ainda, a segmentação por ti-

pos de acompanhamento, separando as 

ações por conjuntos. Dessa forma, um re-

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde
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corte estratégico de resultados pode ser 

monitorado de forma diferenciada, dis-

ponibilizando uma visão gerencial – com 

os respectivos status (satisfatório, alerta 

ou crítico) de cada resultado –, por meio 

da qual é possível comparar períodos 

acompanhados e avaliar o andamento das 

ações e a evolução de seus indicadores ao 

longo do tempo.

na atual agenda do MS, vinculados aos 

16 Objetivos estratégicos existem 131 

estratégias, 601 resultados, 1.365 pro-

dutos, 762 ações e 435 atividades. Cada 

área do MS é responsável pela inserção 

das informações relacionadas às suas 

ações de trabalho. A partir disso, foi de-

senvolvida uma sistemática de monito-

ramento com duas periodicidades: men-

sal e quadrimestral.

De quatro em quatro meses, todos os resul-

tados são averiguados em ciclos de moni-

toramento que implicam o seguinte fl uxo: 

(i) cada área avalia e atualiza os resultados 

e indicadores sob sua responsabilidade 

no e-Car; (ii) os colegiados das secretarias 

validam os status e identifi cam os pontos 

críticos; (iii) o Demas promove ofi cinas 

transversais de validação por Objetivos 

estratégicos; (iv) o núcleo de Apoio ao Pla-

nejamento (nAP), instância criada para co-

ordenar o processo de planejamento estra-

tégico, analisa o monitoramento realizado; 

e (v) o Colegiado de Gestão do MS realiza o 

acompanhamento geral do Pe.

 ■ figura 3: tela interna do monitoramento do plano 
estratégico do ministério da saÚde

	  

Fonte: Demas/Se/MS
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no início de 2012, a revisão do Planejamen-

to estratégico do MS destacou um elenco 

de indicadores prioritários para o alcance 

dos resultados pactuados, cujo acompanha-

mento periódico, como forma de trazer mais 

efi cácia às ações previstas, deveria ser reali-

zado pelo Ministro da Saúde e seu Colegia-

do. esse destaque – no qual se incluem im-

portantes ações como: Rede Cegonha, SOS 

emergência, Combate ao Crack e Saúde não 

tem Preço – passou a ser chamado de Recor-

te estratégico do Ministério da Saúde (ReM).

Por conseguinte, mensalmente os 100 re-

sultados ReM são inspecionados, respei-

tando o seguinte fl uxo: (i) cada área avalia 

e atualiza os ReM sob sua responsabilidade 

no e-Car; (ii) os colegiados das secretarias 

validam os status e identifi cam os pontos 

críticos; (iii) o núcleo de Apoio ao Plane-

jamento (nAP) analisa o monitoramento 

realizado; e (iv) o Ministro da Saúde e a Se-

cretária executiva realizam o acompanha-

mento executivo do recorte estratégico.

Gestão da informação 
estratégica em 
saúde com ênfase 
na reestruturação da 
Sala de Apoio à Gestão 
Estratégica (Sage)
O Brasil é o único país do mundo com mais 

de 100 milhões de habitantes que oferece 

um sistema de saúde público e universal. 

 ■ figura 4: fluxo de monitoramento quadrimestral dos 
resultados do plano estratégico do ministério da saÚde

	  

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde
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Ofertar atenção à saúde integral, de quali-

dade e com acesso amplo para toda a popu-

lação é um enorme desafi o. Anualmente, o 

Sistema Único de Saúde (SuS) realiza mais 

de 3 bilhões de procedimentos ambula-

toriais, 500 milhões de consultas médicas, 

12 milhões de internações e 30 milhões 

de procedimentos oncológicos. Além disso, 

o sistema realiza o maior número de trans-

plantes de órgão do mundo e movimenta 

90% do mercado mundial de vacinas.

A informação em saúde tem como esfera 

de intervenção tanto a consciência sub-

jetiva do cidadão e o exercício do contro-

le social quanto o atendimento às com-

plexas estratégias de decisão do gestor 

público de saúde, de desenvolvimento 

tecno-científi co e de articulação da saú-

de com as demais políticas sociais e eco-

nômicas do País.

Atento a essas necessidades e consideran-

do que grande parte da atividade da área da 

saúde está na gestão da informação e que a 

governança da informação passou a ocupar 

lugar estratégico no fortalecimento das re-

lações interfederativas e no relacionamen-

to governo-cidadão, o MS redefi niu o Comi-

tê de informação e informática em Saúde 

(CiinFO) em 2011, durante o processo de 

planejamento e alinhamento estratégico.

instância de decisão colegiada – com repre-

sentação de todos os secretários, presiden-

tes das entidades vinculadas ao MS, além 

de relevantes membros consultivos como os 

da Rede interagencial de informações para 

a Saúde (RiPSA) e do Ministério do Planeja-

mento –, o CiinFO possui funções diretivas, 

normativas e fi scalizadoras das atividades 

relativas aos sistemas de informação e infor-

mática em saúde, no âmbito do MS e do SuS.

 ■ figura 5: fluxo de monitoramento mensal do recorte 
estratégico do ministério da saÚde (rem)

Fonte: Demas/Se/MS
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A esse Comitê compete, por exemplo, emi-

tir orientações, normas e padrões técnicos 

de interoperabilidade de informações; 

promover a racionalização do desenvol-

vimento e do uso dos recursos de tecno-

logia da Informação (TI); e definir padrões 

essenciais de informação em saúde para 

suportar um registro eletrônico de saúde, 

interoperável e compartilhado em todo 

território nacional.

uma das deliberações do CiinFO foi pro-

mover a reformulação da Política nacio-

nal de informação informática em Saúde 

(PniiS) visando à melhoria do acesso e da 

qualidade no SuS; a transparência e segu-

rança das informações; o suporte da infor-

mação para tomada de decisão por parte 

do gestor e profissional de saúde; e, por 

fim, o desenvolvimento institucional do 

SUS com ganhos de eficiência em gestão 

de pessoas, aquisição de insumos, moni-

toramento e avaliação das ações, logística, 

pagamento e transferência de recursos.

Originalmente escrita em 2004, a PniiS 

necessitava de uma revisão e, principal-

mente, de uma pactuação tripartite para 

deixar de ser vista apenas como um do-

cumento consultivo. Desse modo, após as 

sugestões apresentadas em uma consulta 

pública, a concepção atual da Política pro-

cura espelhar a governança descentraliza-

da da informação, passando a vislumbrar 

a possibilidade de emitir orientações, 

normas e padrões de interoperabilidade 

de informações, bem como promover a ra-

cionalização do desenvolvimento e do uso 

dos recursos de tecnologia da informação. 

Atualmente em fase final de elaboração e 

sistematização das diversas contribuições 

recebidas, a PniiS deve ser publicada no 2º 

semestre de 2013 após sua aprovação pela 

Comissão intergestores tripartite (Cit).

A nova PniiS procura atualizar-se a no-

vos conceitos de saúde, como os trazidos 

pela lei de Acesso à informação e pelo 

uso do e-gov, como uma linha transversal 

de alinhamento de todas as políticas de 

informação e informática adotadas pelo 

Governo Federal. no âmbito dos conceitos 

mais recentes, ela apresenta, por exemplo, 

o e-health, de acordo com o qual o cida-

dão/paciente deve ter acesso a suas in-

formações pessoais e prontuário para que 

ele próprio possa decidir, interativamente 

com o médico e com o gestor, sobre qual é 

o melhor encaminhamento para seu caso. 

Além disso, a PniiS 2013 traz diretrizes 

importantes como: governança, infraes-

trutura, conectividade, funcionalidade, se-

gurança e recursos humanos.

Outra importante deliberação do CiinFO 

foi o recorte e a redefinição do fluxo de in-

formações consideradas estratégicas para 

o MS. A área da saúde, em suas três esfe-

ras de gestão, produz uma vasta quantida-

de de informações. Por essa razão, é fun-

damental estabelecer um recorte, um foco 

para que os gestores possam ter capaci-

dade de monitorar os indicadores mais 

relevantes e promover discussões para 

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde
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modificá-los, tendo em vista a melhoria 

da saúde da população. Ou seja, não se 

trata apenas de registrar as diversas infor-

mações em uma série histórica, mas possi-

bilitar a interação, a correção do percurso 

de uma determinada ação ou programa. 

em consonância com essa determinação, 

o Demas envidou esforços e promoveu a 

reestruturação da Sala de Apoio à Gestão 

estratégica do MS (Sage), antiga Sala de Si-

tuação em Saúde.

Aberta para o acesso de qualquer cida-

dão no endereço www.saude.gov.br/sage, 

a Sala de Apoio à Gestão estratégica do 

MS obtém, sistematiza e disponibiliza on 

line dados e informações produzidas pelo 

Ministério da Saúde, por entidades vin-

culadas e por órgãos de pesquisa. Dessa 

maneira, com cerca de quatro mil visitas 

diárias, a Sage é um instrumento – de pro-

dução, disseminação de dados e informa-

ções, gestão e geração de conhecimento 

– apto a contribuir para a redução das in-

certezas no processo decisório da gestão 

em saúde. Além disso, demonstrando a 

atuação governamental no âmbito do SuS, 

ela contribui para a transparência das ações 

desenvolvidas na área da saúde e possibili-

ta projeções e inferências setoriais.

no intuito de organizar os conteúdos e 

facilitar o acesso e a compreensão dos di-

versos dados e informações disponibiliza-

das, a navegação na Sage é atualmente es-

truturada a partir de cinco módulos: Redes 

e Programas; Atenção à Saúde; Sociode-

mográfico; Situação de Saúde; e Gestão/

Financiamento.

 — Redes e Programas: Apresenta in-
formações do módulo de “Atenção à 
Saúde” reagrupadas de acordo com 
as redes prioritárias de saúde do 
governo: Saúde Conte com a Gente 
(saúde mental); Saúde da Mulher; 
Saúde Mais Perto de Você (atenção 
básica); Saúde não tem Preço (assis-
tência farmacêutica); e Saúde toda 
hora (urgência e emergência).

 — Atenção à Saúde: Permite o acom-
panhamento das metas físicas, das 
coberturas e dos quantitativos rela-
cionados às principais ações e pro-
gramas do Ministério da Saúde.

 — Sociodemográfico: Apresenta aspec-
tos socioeconômicos, demográficos 
e territoriais que permitem identifi-
car a situação conjuntural brasileira. 
Reúne dados políticos de estados e 
municípios, bem como as represen-
tações no Poder legislativo e sua 
atuação na área da saúde, por meio 
de emendas e convênios.

 — Situação de Saúde: Disponibiliza 
indicadores epidemiológicos e ope-
racionais relacionados a doenças e 
agravos caracterizados como pro-
blema de saúde pública. Auxilia na 
elaboração de análises contextuais 
utilizadas na formulação de políticas 
e na avaliação de intervenções espe-
cíficas no campo da saúde.

 — Gestão/Financiamento: Aborda a 
execução orçamentária do MS por 
unidade orçamentária, programas e 
ações. Informa os limites financeiros 
por empenho e por fontes de recur-
so. Detalha a situação de convênios 
e apresenta as transferências fundo 
a fundo, particularizando os repasses 
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fi nanceiros. Exibe informações sobre 
estabelecimentos e profi ssionais de 
saúde em atuação no SuS. Mostra 
indicadores de processo e resulta-
dos do monitoramento do Pacto pela 
Saúde e, futuramente, do Contrato 
Organizativo de Ação Pública (COAP). 
Disponibiliza os dados referentes ao 
processo de gestão, à descentraliza-

ção e ao controle social.

Além desses cinco módulos abertos, a 

Sage ainda disponibiliza a geração e 

impressão de relatórios gerenciais, com 

resumos estratégicos das informações, 

e a visualização de um menu interno, 

voltado para os gestores, com o moni-

toramento de ações, metas e indicado-

res estratégicos como os do Sistema de 

Monitoramento de Obras (Sismob) e do 

programa SOS emergências.

O SOS emergências visa melhorar a gestão 

e a qualidade assistencial dos principais 

hospitais de urgência e emergência da rede 

SuS. Por conseguinte, a sala possibilita o 

monitoramento da evolução do programa 

de modo a estimular suas ações exitosas e 

a corrigir suas falhas. A Sage oferece, por 

exemplo, dados relativos a indicadores se-

lecionados de morbimortalidade, que, por 

sua vez, possibilitam a realização de um re-

corte (municipal ou estadual) indicativo de 

motivos pelos quais os usuários procuram 

um ou outro hospital. Assim, os gestores 

que optam por aderir aos programas do MS 

podem traçar melhor seus planos de ação.

 ■ figura 6: dasHboard da sage com informações sobre as 
unidades de pronto atendimento (upa) 

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde
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O Sistema de Monitoramento de Obras 

(Sismob) tem o intuito de monitorar as 

obras de engenharia e infraestrutura de 

unidades Básicas de Saúde (uBS), unida-

des de Pronto Atendimento (uPA) e Aca-

demias da Saúde fi nanciadas com recur-

sos federais. nesse sentido, a Sage facilita, 

por exemplo, uma comparação entre o 

planejado e o executado de cada obra, as-

sim como suas fases e etapas, oferecendo 

uma visão fi nanceira e executiva de toda 

a obra e facilitando o seu gerenciamento.

Índice de Desempenho 
do Sistema Único de 
Saúde (IDSUS)
Desenvolvido pelo Demas a partir de um 

anseio explicitado no discurso de posse do 

Ministro da Saúde Alexandre Padilha, o Ín-

dice de Desempenho do SuS (iDSuS) visa 

avaliar o desempenho do sistema quanto 

ao cumprimento de seus princípios (uni-

versalidade do acesso, integralidade da 

atenção, equidade) e diretrizes (regiona-

lização, hierarquização, comando único 

por esfera de gestão e responsabilidade 

tripartite) com base em indicadores cal-

culados com dados dos Sistemas de infor-

mações nacionais1. essa avaliação busca 

medir, aproximadamente, a distância en-

tre o SuS existente e o SuS que atenderia 

a todos os brasileiros em todas suas ne-

cessidades de ações e serviços de saúde.

O núcleo elementar da avaliação realizada 

pelo iDSuS é o “SuS que atende os residen-

tes de cada município brasileiro”, pois con-

templa, além da Atenção Básica (realizada 

em todos os municípios), a Atenção espe-

cializada, Ambulatorial e hospitalar – tanto 

a realizada no próprio município, quanto a 

encaminhada para outros municípios, polos 

de uma região, de um estado ou nacional.

 ■ figura 7: dasHboard da sage com informações do sistema 
de monitoramento de obras (sismob) 

Fonte: Demas/Se/MS
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em decorrência desse foco avaliativo, o 

iDSuS não avalia apenas isoladamente o 

sistema público de saúde existente nos 

territórios dos municípios, mas toda a 

rede pública, integrada e hierarquizada 

segundos os níveis de atenção, e até para 

além dessas. isto é, ele avalia o conjunto 

de ações e serviços de saúde, organiza-

do em níveis de complexidade crescente, 

com a finalidade de garantir a integrali-

dade da assistência à saúde e sua articu-

lação em uma Rede de Atenção à Saúde, 

conforme definido pelo Decreto nº 7.508, 

de 28 de junho de 2011. Dessa forma, o 

iDSuS avalia o desempenho do Sistema 

Único de Saúde nos estados, regiões e no 

País por meio da média dos resultados da 

avaliação ponderada pelas respectivas 

populações2.

Em síntese, o IDSUS tem como finalida-

des: (i) avaliar o desempenho do SuS nos 

municípios, regionais de saúde, estados, 

regiões e no País; (ii) avaliar o acesso e a 

efetividade nos diferentes níveis de aten-

ção: básica, especializada ambulatorial e 

hospitalar e urgências e emergências; (iii) 

expressar essa avaliação por meio de in-

dicadores simples e compostos; (iv) fazer 

1 São fontes de dados dos indicadores do iDSuS: Cadastro nacional de estabelecimentos de Saúde (CneS); Sistema 

de Informação Ambulatorial (SIA); Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); Sistema de Informação do 

Programa nacional de imunização (Si-Pni); Sistema de informação hospitalar (Sih); Sistema de informação sobre Mor-

talidade (SIM); Sistema de Informação sobre Nascido Vivo (SINASC); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).

2 As notas, indicadores e mapas do Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde (iDSuS) são abertos e estão 

disponíveis para o acesso de todos no endereço: www.saude.gov.br/idsus.

avaliação para detectar as deficiências, vi-

sando a melhorias e não apenas para clas-

sificar; e (v) fazer uma avaliação atrelada 

a um pacto de compromissos, pois os in-

dicadores do IDSUS terão metas definidas 

no Contrato Organizativo de Ação Pública 

(COAP), que procura organizar as ações e 

serviços de saúde especializados em re-

des regionalizadas e hierarquizadas.

O Projeto Desenvolvimento de Metodo-

logia de Avaliação do Desempenho do 

Sistema de Saúde Brasileiro (PRO-ADeSS), 

da Associação Brasileira de Pós-Gradua-

ção em Saúde Coletiva (Abrasco), coor-

denado pelo instituto de Comunicação e 

Informação Científica e Tecnológica em 

Saúde (iCiCt) da Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz), serviu como referencial para o 

modelo de avaliação utilizado pelo iDSuS.

A partir disso, o IDSUS fixou como foco a 

avaliação do cuidado em saúde, por meio 

de indicadores capazes de mensurar o 

acesso potencial ou obtido e a efetividade 

das ações e serviços de saúde, regionali-

zados e realizados nos níveis da Rede de 

Atenção à Saúde, para os residentes de 

cada município brasileiro.

O Monitoramento e a Avaliação na Gestão do Ministério da Saúde
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O modelo avaliativo do iDSuS conta ainda 

com um bloco de caracterização, segundo 

a homogeneidade dos municípios brasi-

leiros, que foram agrupados em relação às 

semelhanças: socioeconômicas; do perfi l 

de mortalidade infantil; e da estrutura do 

sistema de saúde existente no território 

municipal.

Baseado nas três dimensões do PRO-AD-

SeSS (Determinantes da Saúde, Condições 

de Saúde da População, estrutura do Sis-

tema de Saúde), esse bloco, formado por 

seis grupos homogêneos, tem por objetivo 

fazer uma breve contextualização do de-

sempenho encontrado no SuS que atende 

os residentes de cada município. trata-se, 

portanto, de um recurso de análise dos re-

sultados, não sendo utilizado para avaliar 

ou pontuar o desempenho do Sistema.

Para a construção do iDSuS foram selecio-

nados 24 indicadores3 distribuídos entre a 

atenção básica, as atenções ambulatorial 

e hospitalar e a urgência e emergência, 

compondo cinco índices. Além disso, a 

avaliação de desempenho do SuS efetua-

da por meio do iDSuS foi focada no cuida-

do na saúde, avaliando o acesso potencial 

ou obtido e a efetividade do cuidado na 

atenção básica, as atenções ambulatorial 

e hospitalar e a urgência e emergência.

 ■ quadro 1: modelo avaliativo do índice de desempenHo do 
sus (idsus)

	  
Fonte: Demas/Se/MS



127
Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 5 | JaneiRo-Junho de 2013

3  Foram submetidos a análises estatísticas diversos indicadores, visando  identifi car imprecisões. Só foram utilizados 

aqueles que apresentaram maior grau de consistência e fi dedignidade. Assim, foram testados vários indicadores, sendo 

selecionados aqueles que se mostraram mais confi áveis, relevantes e calculáveis para todos os municípios brasileiros.

Para a avaliação, optou-se por utilizar uma 

metrifi cação conhecida. Dessa forma, as 

notas do IDSUS são quantifi cadas de 0 

a 10. A intenção é que essa metrifi cação 

provoque questionamentos que possam 

mobilizar a população e gestores em prol 

de melhorias e na defesa do SuS.

De uma forma geral, os primeiros resul-

tados do iDSuS apontaram que o maior 

problema do SuS ainda é o acesso e que 

a atenção básica, na maioria dos muni-

cípios brasileiros, está melhor do que a 

atenção especializada. ele apontou que 

deve haver um aperfeiçoamento da regio-

nalização, isto é, que deve ser melhorado 

o acesso dos moradores de cidades sem 

atenção especializada às cidades vizinhas, 

com mais infraestrutura de média e alta 

complexidade, ambulatorial e hospitalar, 

assim como aprimorado o acesso dos re-

sidentes desses municípios aos polos de 

referência.

O iDSuS apontou, ainda, os municípios que, 

além da atenção especializada, apresentam 

defi ciências na atenção básica e que a de-

fi ciência da atenção especializada é maior 

nas regiões norte, nordeste e Centro-Oeste 

do que nas regiões Sudeste e Sul do Brasil.

 ■ quadro 2: indicadores adotados para compor o idsus
fonte: demas/se/ms
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A leitura dos resultados do iDSuS permi-

te mapear quais são os pontos fortes e 

fragilidades de cada município, nos indi-

cadores simples e compostos. A análise 

dos resultados dos indicadores simples 

do SuS, em municípios de uma mesma re-

gião de saúde, permite o refinamento do 

olhar para as diferenças entre os SuS que 

atendem os residentes desses municípios, 

seus pontos positivos e negativos. Ambas 

as visões podem subsidiar os gestores fe-

deral, estaduais e municipais no estabele-

cimento das prioridades de ações visando 

a melhorias.

Mais que um ranking e menos que uma 

explicação exaustiva, o iDSuS oferece 

uma visão aproximada do SuS, que pos-

sibilita a instauração de práticas de ava-

liação e monitoramento para identificar 

os principais problemas do Sistema e, 

principalmente, para repor a necessidade 

de pactos entre os gestores, com metas 

e compromissos para a contínua constru-

ção de um SuS que responda mais aos 

direitos de cidadania e de saúde do povo 

brasileiro.

Juntamente com outros componentes 

de avaliação e monitoramento (como o 

Programa nacional de Avaliação dos Ser-

viços de Saúde (PnASS); as pesquisas de 

avaliação do acesso aos serviços e satis-

fação dos usuários; o Programa nacional 

de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

da Atenção Básica (PMAQ); e o Programa 

de Avaliação da Gestão do SuS), o iDSuS 

se consolida como uma das partes inte-

grantes de um complexo sistema de pla-

nejamento, monitoramento e avaliação 

que servirá de base para a construção 

da Política de Monitoramento e Avalia-

ção e do Sistema de Avaliação do SuS 

brasileiro. 
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 ■ figura 8: representação gráfica da composição dos 
indicadores que formam o idsus

	  

Fonte: Demas/Se/MS
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1. Introdução
estimativas recentes sobre a per-

da de cobertura vegetal nativa 

apontam a América do Sul e a 

áfrica como os continentes que 

vêm perdendo mais rapidamente 

suas florestas4. O Brasil, seguido 

da indonésia, foram os países 

com maior área desmatada entre 

1990 e 2005. Além de liderar o 

ranking mundial de desmatamen-

to, o Brasil apresenta também a 

mais extensa rede de áreas tro-

picais protegidas5. Dentro deste 

contexto e considerando os pos-

síveis impactos das mudanças 

climáticas advindos da perda de 

cobertura florestal nativa6, uma 

série de ações para a prevenção 

e combate ao desmatamento vêm 

sendo propostas pelo Governo 

Federal.

O Departamento de Políticas para 

o Combate ao Desmatamento é o 

órgão governamental responsá-

vel pela elaboração de estratégias 

para a redução do desmatamento. 

Monitoramento de ações 
governamentais de combate 
ao desmatamento por 
intermédio de ferramentas 
gerenciais e satelitais3

Vandré Monteiro1

Ralph trancoso2 

1  Departamento de Políticas 

para o Combate ao Desmata-

mento, Secretaria de Mudan-

ças Climáticas e Qualidade 

Ambiental, Ministério do Meio 

Ambiente.

2  Departamento de Políticas 

para o Combate ao Desmata-

mento, Secretaria de Mudan-

ças Climáticas e Qualidade 

Ambiental, Ministério do Meio 

Ambiente.

entre elas, os Planos de Ação para 

Prevenção e Controle do Desma-

tamento nos biomas (PPCDAm 

e PPCerrado) são considerados 

instrumentos da Política nacional 

sobre Mudança do Clima, sendo 

essenciais para a redução das 

emissões brasileiras devido ao 

desmatamento e às mudanças no 

uso do solo. Portanto, tais planos 

de ação desempenham importan-

te papel para que o Brasil alcance 

suas metas de redução das emis-

sões.

O PPCDAm é considerado como a 

principal política para a redução 

do desmatamento no País. ele foi 

instituído pelo Decreto sem nú-

mero de 3 de julho de 2003, mo-

tivado pelas altas taxa de desma-

tamento na Amazônia observadas 

em 2003 e 2004. O PPCDAm 

é tido como um dos principais 

responsáveis pelas constantes 

quedas na taxa anual de desma-

tamento na Amazônia. 
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3 este artigo é baseado em apresentação realizada no seminário “Gestão da informação e Monitoramento de Políticas So-

ciais”, que ocorreu nos dias 11 e 12 de dezembro de 2012, na escola nacional de Administração Pública (enAP), Brasília/DF.

4 FAO & JRC. Global forest land-use change 1990–2005. FAO Forestry Paper no. 169. Rome; FAO. 2012.

5 tRAnCOSO, R et al. Deforestation and Conservation in major waterheds of the Brazilian Amazon. Environmental 

Conservation, v.36, n.4, 2010.

6 iPCC AR4 WG1. SOlOMOn, S. et al. Climate Change 2007: The Physical Science Basis. Cambridge university Press. 2007.

O objetivo deste artigo é demonstrar as 

ferramentas utilizadas pelo Ministério do 

Meio Ambiente para o monitoramento das 

atividades de combate ao desmatamento. 

neste sentido, a seção seguinte intitulada 

“Monitoramento gerencial do PPCDAm” uti-

liza o PPCDAm como estudo de caso para 

relatar como o monitoramento gerencial 

foi realizado. em seguida, a seção intitula-

da “Monitoramento das ações de combate 

ao desmatamento por dados de satélite” 

demonstra a utilização de dados satelitais 

para o monitoramento de ações de com-

bate ao desmatamento na Amazônia e em 

outras regiões do Brasil.

2. Monitoramento 
gerencial do PPCDAm
Segundo o Decreto sem número de 3 de 

julho de 2003, o Grupo de trabalho inter-

ministerial (GPti) é composto por 17 ór-

gãos. A Comissão executiva do PPCDAm é 

composta oficialmente por dez órgãos, e é 

a principal instância para monitoramento 

e tomada de decisões para correção de ru-

mos. Constitui uma rede onde as decisões 

são tomadas por consenso, e órgãos con-

vidados participam com o mesmo peso 

dos membros permanentes.

O próprio PPCDAm constitui uma rede 

mais complexa e intricada, onde diversos 

setores de diferentes órgãos são respon-

sáveis pela execução de cerca de duas 

centenas de atividades, sistematizadas 

em um Plano Operativo que explicita pra-

zos e metas gerenciais. A terceira fase do 

PPCDAm (2012 a 2015) contou com a par-

ticipação de 36 órgãos federais, e conta 

com instâncias consultivas junto a gover-

nos estaduais, setor privado e sociedade 

civil organizada.

O monitoramento da execução das ati-

vidades previstas no Plano Operativo 

do PPCDAm é um desafio que se impôs 

desde o início de sua implementação. A 

primeira fase do plano, que vigorou de 

2004 a 2007, contou com um sistema de 

monitoramento gerencial on-line em que 

representantes de cada órgão tinham se-

nhas de acesso que lhes permitiam atu-

alizar informações quanto à execução 

das atividades sob sua responsabilidade. 

Sempre que um dado setor não cumpria o 

prazo previsto para inserir informações no 

sistema, a equipe no Ministério do Meio 

Ambiente entrava em contato com o res-

ponsável para cobrar o preenchimento do 

sistema.
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Cerca de um ano após sua implementa-

ção, percebeu-se que, apesar das cobran-

ças, a maioria dos setores não atualizava 

as informações sob sua responsabilidade. 

O sistema foi perdendo adesão, até ser to-

talmente abandonado.

Dentre as causas apontadas para o insuces-

so dessa experiência, pode-se destacar:

 — Alta complexidade do sistema, que 
exigia que fosse dispensado tempo 
e esforço dos executores para com-
preender o que exatamente estava 
sendo pedido em cada campo;

 — Baixa disponibilidade dos executo-
res, envolvidos em diversas outras 
ações, incluindo o preenchimento 
de outros sistemas para outras ins-
tâncias do governo;

 — Ausência de incentivos para promo-
ver maior adesão dos executores; e

 — erros do software, que muitas vezes 
faziam com que textos longos fos-
sem perdidos ao tentar salvá-los.

em geral, os executores viam o preenchi-

mento do sistema como um esforço com-

plexo e com pouco ou nenhum resultado 

prático, e não disponibilizavam o escasso 

tempo de suas equipes para preenchê-lo.

Desse modo, um dos grandes desafios para 

a segunda fase do PPCDAm (2009 a 2011) 

foi o desenvolvimento de um sistema de 

monitoramento capaz de gerar informa-

ções sistematizadas sobre o andamento 

das atividades do Plano Operativo, desta-

cando os principais avanços e dificuldades 

encontradas pelos executores, de modo a 

subsidiar a Comissão executiva na tomada 

de decisões necessárias para corrigir os ru-

mos da atuação governamental.

no intuito de racionalizar o esforço de co-

leta, sistematização e apresentação das 

informações, optou-se por focar apenas 

os prazos e metas gerenciais do Plano 

Operativo. Ademais, foram seleciona-

das para acompanhamento direto pela 

Comissão executiva apenas 107, de um 

total de 211 atividades. tal seleção teve 

como critério a relevância imediata sobre 

o problema central abordado pelo Plano, 

o “desmatamento ilegal na Amazônia le-

gal”. As demais atividades continuaram 

em execução e sob monitoramento pelos 

setores responsáveis.

As 107 atividades selecionadas foram 

reprocessadas sem perda de conteúdo, o 

que resultou em um total de 64 ativida-

des, sempre focando as metas estabeleci-

das no Plano Operativo.

Para atualização das informações foram 

utilizadas duas estratégias diferentes. em 

2009 e 2011, os responsáveis foram con-

sultados apenas sobre o quanto da meta 

prevista foi executado, abrindo-se um 

campo de livre preenchimento, para que 

fossem inseridas justificativas para o não 

cumprimento ou quaisquer outras infor-

mações que os executores julgassem rele-

vantes. Nesse caso, buscou-se simplificar 

ao máximo o preenchimento para obter a 

adesão dos executores. tal estratégia deu 

resultado, mas o nível de detalhamento 
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das respostas foi em geral muito superfi-

cial para balizar a tomada de decisão para 

correção de rumos.

em 2010 foi elaborado um sistema de 

etapas, que visava apreender avanços 

intermediários para a execução da meta 

de forma ágil, obtendo assim informa-

ções mais completas para a tomada de 

decisões. Foram realizadas reuniões com 

os responsáveis por cada uma das 64 ati-

vidades monitoradas. nesses encontros, 

foi solicitada a participação dos técnicos 

que atuavam diretamente na execução. 

Os responsáveis tinham a oportunidade 

de revisar a meta para o ano, e em seguida 

cada atividade foi subdividida em quatro 

etapas, com os seguintes critérios:

 — O cumprimento de cada etapa deve 
estar associado a um produto (geral-
mente um documento);

 — Seu cumprimento deve ser de fácil 
verificação; e 

 — O cumprimento das quatro etapas 
deve implicar, obrigatoriamente, o 
cumprimento da meta revista.

Desse modo, foi possível incluir mesmo 

as atividades com produto impreciso, 

além de apreender avanços em etapas 

intermediárias, mesmo que a meta não 

tivesse sido nem parcialmente cumprida. 

em cada rodada de monitoria, aos técni-

cos era solicitado atualizar o andamento 

das etapas, colocando “S” (de “Sim”) para 

as etapas cumpridas, e “n” (de “não”) para 

as etapas ainda não cumpridas. Algumas 

etapas foram expressas em quantidades 

numéricas. nesses casos, aos técnicos era 

solicitado atualizar a quantidade execu-

tada em cada etapa.

As consultas para atualização das eta-

pas foram realizadas periodicamente, em 

planilhas enviadas via correio eletrônico. 

Quando uma etapa não estava concluída 

dentro do prazo estipulado, aos respon-

sáveis era solicitada justificativa para o 

atraso.

A participação dos técnicos responsáveis 

por cada atividade no processo de enqua-

dramento das etapas conferiu ao sistema 

coerência com as iniciativas adotadas pelo 

setor para atingir a meta revisada. As con-

sultas pediam poucas informações, tendo 

como base etapas já plenamente conhe-

cidas pelos executores (pois participaram 

de sua elaboração).

Com base na divisão das atividades em 

etapas, foi possível estabelecer, para cada 

uma delas, um indicador de execução ex-

presso em porcentagem, onde cada etapa 

corresponde a 25% do andamento da 

atividade. nos casos de etapas expressas 

em quantidades, andamentos parciais re-

presentam uma fração dos 25% da etapa. 

Desse modo, uma atividade pode chegar 

a mais de 25% de execução, mesmo sem 

nenhuma etapa totalmente cumprida. A 

tabela 1 mostra a atividade “Concessão 

Florestal em Florestas nacionais”.
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 ■ tabela 1: desempenHo da atividade “concessão florestal 
em florestas nacionais” no sistema de monitoramento 
gerencial do ppcdam em 2010

PRODutO
MetA 

(PlAnO)

MetA  

(ReViSãO)
etAPAS

VeRiFiCA-

DOR

COnClu-

SãO

ReAliZA-

DO

CuM-

PRiDA?

AVAn-

çO

 FOMentO àS AtiViDADeS SuStentáVeiS

área  

concedida

140.540 

+ 

900.000 

hectares

259.017 

hectares

6 Pré-editais de con-

cessão florestal lança-

dos publicamente

Pré-editais 

em consul-

ta pública

novembro 5 n

67%

8 audiências públicas 

realizadas nos municí-

pios beneficiados

Registro 

das audi-

ências

novembro 14 S

3 editais lançados e 

processos licitatórios 

abertos

Publicação 

de extrato 

no DOu

Dezembro 2 n

Contratos de conces-

são florestal assinado, 

referentes a 259.017 

hectares

Contratos 

assinados
Dezembro 48.857 n

no caso acima, apenas uma das etapas 

foi cumprida, correspondendo a 25% do 

avanço da atividade. no entanto, ao con-

siderar os cumprimentos parciais das de-

mais etapas, o avanço da atividade ficou 

acima de 50%.

é relevante observar que em diversos ca-

sos o monitoramento considerou avanços 

intermediários que não necessariamente 

representam o cumprimento da meta da 

atividade, como pode ser observado no 

exemplo acima. O percentual de avanço 

refere-se a todo o processo planejado no 

âmbito daquela ação, e por isso não deve 

ser entendido como percentual de cum-

primento das metas.

O sistema por etapas vigorou somente 

para o ano de 2010. ele não foi continu-

ado em 2011 porque exige um grande 

esforço de preparação, incluindo reuniões 

presenciais com os responsáveis por cada 

ação. A possibilidade de realização de tal 

esforço em 2011 foi severamente prejudi-

cado pelo período de transição de gover-

no e pela elaboração do Plano Plurianual, 

que exigiu grande dedicação das equipes 

técnicas.

O sistema por etapas foi capaz de obter 

informações sobre a execução das ativida-

des com razoável nível de detalhamento, 

em prazo reduzido. 

no entanto, o sistema não apoiou a toma-

da de decisões, pois o volume de informa-

ções geradas era muito grande para que 

fossem consideradas com qualidade nas 

reuniões da Comissão executiva. Avalia-

-se que seria necessária uma maior prio-

rização, com seleção de menos atividades, 

ou um esforço prévio de tratamento das 

informações mais urgentes por parte do 
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DPCD antes de apresentá-las à Comissão. 

Ademais, a fase de elaboração das etapas, 

com reuniões com todos os responsáveis e 

que deveria ocorrer todos os anos, revelou-

-se extremamente trabalhosa e demorada.

Apesar dessas limitações, avalia-se que o 

sistema representou um avanço no mo-

nitoramento das atividades do PPCDAm, 

e deverá ser continuada em sua terceira 

fase, com alguns ajustes.

3.1 Monitoramento 
das ações de combate 
ao desmatamento por 
dados de satélite
O Brasil é referência em monitoramento 

por satélite. Atualmente, diversos siste-

mas oriundos de dados de diferentes sa-

télites, com características variadas, vêm 

sendo utilizados para subsidiar e moni-

torar ações de governo. O objetivo desta 

seção é expor como o Governo Federal 

vem utilizando os dados satelitais para o 

suporte e a avaliação crítica de políticas 

públicas. 

Programa de monitoramento 
da floresta amazônica 
brasileira Por satélite 
(Prodes)

O Projeto PRODES quantifica a área des-

matada na Amazônia usando classificação 

digital de imagens de satélite de média 

resolução (30 metros). As estimativas do 

PRODeS são consideradas como referên-

cia oficial para o Governo Federal. Este 

tópico demonstrará a utilização dos dados 

do PRODeS pelo Governo Federal em duas 

esferas. na primeira delas, as taxas anuais 

de desmatamento na Amazônia são usa-

das para o estabelecimento de uma meta 

nacional de redução do desmatamento. 

Na segunda, a flutuação dos incrementos 

anuais de desmatamento por município é 

utilizada para a construção de uma lista de 

municípios prioritários para as ações de 

prevenção e combate ao desmatamento.

metas de redução do 
desmatamento estabelecidas 
Pela Política nacional sobre 
mudanças no clima

Do início do PPCDAm, em 2004, até a atu-

alidade, a taxa anual de desmatamento na 

Amazônia vem sendo reduzida de forma 

acentuada. no entanto, temos ainda um 

grande desafio, considerando a meta fixa-

da pela Política nacional sobre Mudanças 

no Clima, formalizada pelo Decreto no 

7390/2010, que prevê a redução de 80% 

até 2020 da média das taxas anuais de 

desmatamento observadas entre 1996 e 

2005, para redução das emissões de gases 

de efeito estufa por corte raso na Floresta 

Amazônica. Na figura 1, a linha tracejada 

azul representa a média do período de re-

ferência (1996-2005), a linha pontilhada 

preta é a meta de redução para 2020 e a 

verde é a redução alcançada em 2012. A 

linha pontilhada vermelha, por sua vez, 

demonstra a distância do número atual 
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para a meta de 2020. Ou seja, restam 

3,7% em relação ao período de refe-

rência e 15,7% em relação à taxa anual 

de 2012 para o alcance da meta. Consi-

derando a taxa anual preliminar obtida 

para 2012, até agora alcançamos 76,3% 

de redução em relação à média do perí-

odo de referência. Se numericamente a 

maior parte do desafi o já foi vencida, em 

termos práticos o maior esforço ainda 

está por vir, tendo em vista que a con-

tinuação da redução do desmatamento 

exigirá do governo novas estratégias de 

prevenção e controle.

 ■ figura 1: meta do governo federal para redução das 
emissões de gases de efeito estufa por corte raso na floresta 
amazônica estabelecidas pela política nacional sobre 
mudanças no clima (decreto no7390/2010). 

A linha tracejada azul representa a média do período de referência (1996-2005), a linha pontilhada preta é a meta de 

redução para 2020 e a verde é a redução alcançada em 2012. A linha pontilhada vermelha, por sua vez, demonstra a 

distância do número atual para a meta de 2020.
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Política de municíPios 
Prioritários Para ações de 
Prevenção e combate ao 
desmatamento na amazônia

O artigo 2º do Decreto nº 6.321/07 dis-

põe que o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) editará anualmente portaria com 

lista de municípios situados no Bioma 

Amazônia a serem considerados prioritá-

rios para ações de prevenção e controle 

do desmatamento. esse decreto foi ela-

borado e negociado no âmbito do Plano 

de Ação para a Prevenção e o Controle 

do Desmatamento na Amazônia legal 

(PPCDAm). Nesses municípios, fica impe-

dida a emissão de novas autorizações de 

desmatamento acima de cinco módulos 

fiscais por ano, exceto se o imóvel possuir 

a certificação de georreferenciamento ex-

pedida pelo instituto nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (INCRA), e ficam 

sujeitos à obrigatoriedade do recadastra-

mento fundiário, de acordo com os norma-

tivos do inCRA.

Além disso, a priorização significa que 

nesses locais serão intensificadas as ope-

rações de fiscalização ambiental, como a 

Operação Arco de Fogo da Polícia Fede-

ral, e as políticas de fomento orientadas a 

apoiá-los na transição para um modelo de 

desenvolvimento local que valorize a flo-

resta em pé, como é o caso da Operação 

Arco Verde. 

Atualmente, 46 municípios fazem parte da 

lista dos prioritários e 6 municípios com-

põem a lista daqueles com desmatamento 

monitorado e sob controle. A seguir, para 

exemplificar o funcionamento da política, 

são apresentados dois exemplos de inclu-

são e exclusão em 2012.

Para que os municípios considerados 

como prioritários passassem a integrar 

a lista de municípios com desmatamen-

to monitorado e sob controle em 2012, 

conforme estabelece a Portaria MMA nº 

186/2012, eles devem atender aos se-

guintes critérios:

i - Possuir 80% (oitenta por cento) 
de seu território, excetuadas as uni-
dades de conservação de domínio 
público e terras indígenas homolo-
gadas, com imóveis rurais devida-
mente monitorados por meio do Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR);

ii - O desmatamento ocorrido no ano 
de 2011 ter sido igual ou menor que 
40 Km2; e

iii - A média do desmatamento nos 
anos de 2010 e 2011 ter sido igual 
ou inferior a 60% em relação à mé-
dia dos anos de 2007, 2008 e 2009.

O município de Dom eliseu (PA) alcançou 

87,4% de imóveis rurais devidamente 

monitorados por meio do CAR; obteve 
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25,8 Km2 de área desmatada em 2011; 

e a média dos anos 2010 e 2011 foi de 

31,7 Km2 (58,7% em relação à média de 

53,9 km2, referente ao período de 2007 

a 2009). Portanto, em 2012 Dom eliseu 

deixou a lista dos municípios prioritários.

De acordo com o artigo 2º do Decreto no 

6321 e os complementos e atualizações 

dadas pelas Portaria no 322/2012, para 

que um município adentre a lista dos prio-

ritários ele deve se enquadrar nos seguin-

tes critérios:

I - Área total de floresta desmatada;

II - Área total de floresta desmatada 
nos últimos três anos;

iii - Aumento da taxa de desmata-
mento em pelo menos dois, dos úl-
timos três períodos;

iV - Aumento do desmatamento de 
2011 em relação ao desmatamento 
de 2010 e desmatamento em 2011 
igual ou superior a 80 km2.

Aplicando-se os critérios da Portaria nº 

322/2012, Anapu (PA) e Senador José 

Porfírio (PA) foram acrescidos à lista dos 

municípios prioritários em 2012. Abaixo 

faz-se um detalhamento sobre o municí-

pio de Anapu para exemplificação.

A área total desmatada em Anapu é de 

2.239 Km2, o que equivale a 18,8% de 

sua cobertura florestal. Nos últimos três 

anos, o desmatamento no município foi 

de 330,6 Km2. neste período, Anapu teve 

dois aumentos nas taxas de desmatamen-

to (2009-10 e 2010-11): o desmatamento 

em 2011 (226,8 Km2) foi superior ao de 

2010 (77,3 Km2) e superior ao limiar esta-

belecido pelo critério iV de 80 Km2.

3.2 Sistema de 
Detecção de 
Desmatamento em 
Tempo Real (DETER)
O sistema DeteR é um levantamento rápi-

do feito pelo instituto nacional de Pesqui-

sas espaciais (inPe) com dados do sensor 

MODiS do satélite terra/Aqua e do Sensor 

WFi do satélite CBeRS. Foi desenvolvido 

como um sistema de alerta para suporte 

à fiscalização e ao controle do desmata-

mento. Captura apenas parte dos des-

matamentos ocorridos, devido à menor 

resolução das imagens utilizadas e às res-

trições de cobertura de nuvens. Por esta 

razão, deve ser usado apenas como indi-

cador de tendências do desmatamento.

Atualmente o instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente e Recursos naturais Renováveis 

(IBAMA), que é responsável pela fiscali-

zação ambiental no Brasil, recebe esses 

dados quase diariamente, podendo dessa 

forma subsidiar as operações de combate 

ao desmatamento. esta estratégia foi res-

ponsável pela redução dos grandes po-

lígonos de desmatamento na Amazônia. é 

resultado de uma forte ação de governo, 

advinda da integração do inPe, que gera o 

dado, com o iBAMA, que é um órgão exe-

cutivo que opera a fiscalização. Essa inte-

gração teve grande impacto na queda da 

taxa de desmatamento.
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3.3 Programa de 
Monitoramento do 
Desmatamento nos 
Biomas Brasileiros por 
Satélite (PMDBBS)
O governo brasileiro lançou em 2007 os 

resultados do Projeto de Mapeamento da 

Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros, 

um dos componentes do Projeto de Conser-

vação e utilização Sustentável da Diversi-

dade (PROBiO), com o intuito de preencher 

momentaneamente a falta de estimativas 

de desmatamento fora da Amazônia7. Os 

resultados do PROBiO colocaram o Cerrado 

em evidência ao demostrar que até o ano de 

2002, 43,22% do bioma apresentava vege-

tação antropizada. Dando continuidade à es-

tratégia de monitoramento da cobertura ve-

getal dos biomas não amazônicos, foi criado 

o Projeto de Monitoramento dos Biomas Bra-

sileiros por Satélite (PMDBBS)8. O principal 

objetivo do PMDBBS foi estender o monito-

ramento do desmatamento por satélite para 

as regiões brasileiras fora do bioma Amazô-

nia (Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pampa 

e Pantanal), fornecendo subsídio às ações de 

fiscalização e planejamento da conservação. 

Os primeiros anos de monitoramento de-

monstraram que o bioma Cerrado é aquele 

que vem perdendo sua cobertura vegetal 

nativa de forma mais acelerada. entre 2002 

e 2008, o incremento anual médio de des-

matamento no Cerrado foi de 14.179 Km2/

ano. em 2009, 7.637 Km2 de vegetação 

nativa foram suprimidos e em 2010 mais 

6.469 Km2 foram desmatados9.

Como forma de contribuição à meta do 

governo em reduzir o desmatamento, o 

PPCerrado focou suas ações até 2012 nas 

regiões-chave nas quais ainda são encon-

tradas grandes áreas de vegetação rema-

nescente e que estão sofrendo intensa 

pressão pelos vetores de desmatamento. 

Assim, o Plano tem como prioridade de 

atuação as áreas consideradas de extrema 

importância para reduzir o desmatamento.

O artigo 2º do Decreto s/nº de 15 de se-

tembro de 2010, que institui o PPCerrado, 

versa que  –MMA identificará periodica-

mente os municípios situados no Bioma 

Cerrado a serem considerados prioritários 

para ações de prevenção e controle do 

desmatamento. 

7 SAnO, e. e. et at. Mapeamento semidetalhado do uso da terra do Bioma Cerrado. Pesquisa Agropecuária Brasileira, v. 

43, n. 1, 2008.

SAnO, e. e. et al. land cover mapping of the tropical savanna region in Brazil. Environmental Monitoring and Assessment, 

v. 166, 2009.

8 Brasil. Ministério do Meio Ambiente. Relatório técnico de monitoramento do desmatamento no bioma Cerrado, 2002–

2008: dados revisados. MMA, Brasília. 2009. <http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/relatorio_tec-

nico_monitoramento_desmate_bioma_cerrado_csr_ibama_2002_2008_rev_72.pdf> (Acessado em 13 de julho de 2012).

9 Brasil. Ministério do Meio Ambiente.  Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas 

no Cerrado – PPCerrado. Brasília, 2011. <http://www.mma.gov.br/estruturas/201/_arquivos/ppcerrado_201.pdf> (Aces-

sado em 13 de junho de 2013).
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Para a identificação dos municípios, o 

decreto do Plano estabelece que devem 

ser priorizadas as áreas consideradas de 

maior importância para a biodiversidade 

e para os recursos hídricos do bioma, as 

unidades de conservação, as terras indí-

genas e quilombolas e os municípios com 

índices elevados de desmatamento.

Com o intuito de atender ao proposto no 

decreto, a Portaria MMnºnº 97/2012 esta-

beleceu os seguintes critérios para identifi-

cação de municípios prioritários no Cerrado:

i. Desmatamento corrente (2010) 
maior que a média dos desmatamen-
tos no bioma nos períodos de 2008 
a 2010 (5,08 Km2);

ii. Desmatamento corrente (2010) 
superior a 25 Km2; e

iii. áreas de vegetação nativa rema-
nescente superior a 20% da área do 
município ou presença de áreas prote-
gidas (terras indígenas, terras Quilom-
bolas e unidades de Conservação).

em termos quantitativos, os municípios 

selecionados pela aplicação dos critérios 

abrangem 44% do desmatamento e 22% 

dos remanescentes do bioma no perío-

do 2009/2010. A seleção de apenas 4% 

das unidades administrativas (municípios) 

que compõem o bioma Cerrado cobre 

44% do desmatamento corrente. Ou seja, 

dos 1.388 municípios presentes no bioma 

Cerrado, apenas 53 cobriram 44% do des-

matamento em 2010. 

A intervenção pontual do Governo Federal 

nos municípios selecionados pode otimi-

zar as ações de prevenção e controle do 

desmatamento no Cerrado, contribuindo, 

dessa forma, para a redução do desmata-

mento e alcance do compromisso volun-

tário assumido no âmbito da Política na-

cional de Mudanças Climáticas, que prevê 

até 2020 a redução de 40% das emissões 

oriundas de desmatamento no Cerrado 

em relação à média verificada entre os 

anos de 1999 a 2020.

3.4 Outros sistemas 
de monitoramento por 
satélite operantes no 
Brasil
Outro sistema de monitoramento por 

satélite que vem sendo utilizado para a 

identificação de áreas em processo de 

desmatamento é o indicativo de Desma-

tamento por imagens de Radar (inDiCAR). 

O inDiCAR é fruto de uma parceria entre o 

Centro de Sensoriamento Remoto do iBA-

MA e a Agência espacial Japonesa (JAiCA). 

A vantagem do inDiCAR sobre os demais 

sistemas advém da utilização de imagens 

de radar (AlOS). Como os radares são sen-

sores ativos que operam na faixa das mi-

cro-ondas, a cobertura de nuvens não in-

terfere no imageamento. embora a maior 

parte do desmatamento ocorra durante 

a época seca, ultimamente o desmate no 

período chuvoso tem sido praticado na 

tentativa de evitar ou postergar a detec-

ção por satélite. Portanto, o sistema apre-

senta elevada complementariedade aos 

demais, principalmente quando a Amazô-

nia está coberta por nuvens, sendo uma 

excelente ferramenta para as ações de fis-

calização durante o período chuvoso.
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Além de identificar que a floresta de uma 

determinada área foi removida, é impor-

tante saber qual uso do solo foi imple-

mentado após o desmatamento. A comu-

nidade científica de estudiosos sobre o 

tema passou as últimas décadas olhando 

para o desmatamento da Amazônia como 

uma grande mancha em que não era pos-

sível saber o que tinha acontecido após 

a remoção da floresta. Recentemente, no 

entanto, foi criado  (TerraClas), que qualifi-

cou o uso do solo das áreas desmatadas e 

possibilitou um novo olhar para o desma-

tamento da Amazônia. esse produto é re-

alizado em parceria pelo inPe e pela em-

presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(eMBRAPA). Os resultados foram surpreen-

dentes. Foi possível verificar que 21% da 

área desmatada da Amazônia regenerou e 

encontra-se como vegetação secundária. 

Por outro lado, mais de 60% das áreas 

desmatadas foram destinadas à pecuária 

e menos de 5% apresentam agricultura. 

A compreensão da dinâmica do uso do 

solo é extremamente importante no or-

denamento e planejamento de ações de 

desenvolvimento sustentável e fomento 

às atividades produtivas. estes dados vêm 

sendo utilizados para subsidiar ações des-

ta natureza.

Os incêndios florestais e queimadas tam-

bém são monitorados por diversos satéli-

tes. Os sensores utilizam o comprimento 

de onda infravermelho termal para apon-

tar pixels com temperaturas acima do nor-

mal. estes pixels são posteriormente con-

vertidos em pontos denominados focos 

de calor e disponibilizados pelo inPe. es-

tes dados são gerados em alta resolução 

tempore  e as informações são atualizadas 

várias vezes ao dia. O Centro nacional de 

Prevenção e Combate aos incêndios Flo-

resta - (Prevfogo) utiliza constantemen-

te estes dados para planejar atividades, 

como priorização de áreas, alocação de 

equipes de brigadistas, distribuição de 

recursos, execução de atividades educati-

vas, monitoramento, controle de queima-

das, prevenção e combate aos incêndios 

florestais em todo o território nacional.

Conclusões e 
recomendações
esse relato apresentou um sistema de 

monitoramento gerencial implantado 

com relativo sucesso para uma política 

pública sob responsabilidade de diferen-

tes setores do Governo Federal. O prin-

cipal desafio enfrentado foi a escassez 

de incentivos a oferecer em troca das 

informações. Para superá-lo, buscou-se 

assumir uma posição de neutralidade 

no trato das informações, simplificando-

-as de modo a facilitar a atualização por 

parte dos executores. O texto demostrou 

também que as aplicações de Sistemas 

de Informações Geográficas (SIG) e análi-

ses espaciais apresentam elevado poten-

cial no planejamento, acompanhamento 

e avaliação de políticas públicas. O uso 

deste arcabouço de ferramentas, no en-

tanto, ainda é incipiente nos órgãos de 

governo, sendo mais difundidos na área 

ambiental.
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Introdução
A avaliação de políticas, progra-

mas e ações é uma das etapas 

mais importantes e fator im-

prescindível no ciclo da gestão 

governamental e vem se cons-

tituindo em uma das principais 

ferramentas gerenciais para o 

aprimoramento das políticas 

públicas e aperfeiçoamento 

da ação estatal. Seu objetivo é 

assegurar o aperfeiçoamento 

contínuo das políticas públicas 

como um todo, especialmente 

dos programas sociais, proven-

do subsídios para a correção de 

falhas, tanto de concepção como 

de execução, permitindo que os 

resultados desejados junto ao 

público-alvo ocorram efetiva-

mente. Portanto, a qualidade da 

informação é fundamental para 

a análise da política. A contínua 

melhoria da qualidade das polí-

ticas públicas e sua efetividade 

junto à população é um princí-

pio que eleva os desafios para 

a gestão pública e ressalta a im-

portância da avaliação da ação 

governamental.

Instrumentos para 
Monitoramento e Avaliação 
das Políticas e Programas 
do Ministério da Educação 

Geysa Pontes1 

1  economista com especiali-

zação em Políticas Públicas da 

educação com ênfase em Moni-

toramento e Avaliação pela es-

cola nacional de Administração 

Pública (enAP) e Mestrado em 

educação pela universidade de 

Brasília (unB). Servidora do Mi-

nistério da educação, lotada na 

Subsecretaria de Planejamento 

e Orçamento do Ministério da 

educação, onde exerce a função 

de Coordenadora de Avaliação. 

Dessa forma, o aprimoramento 

de sistemas de informação e do-

cumentação que compreendem 

estatísticas, avaliações educacio-

nais, práticas pedagógicas e de 

gestão das políticas educacionais, 

bem como a produção de informa-

ções claras e confiáveis aos ges-

tores, pesquisadores, educadores 

e público em geral a respeito das 

políticas públicas de educação, 

constitui importante estratégia de 

desenvolvimento de uma cultura 

de avaliação e de busca por mais 

transparência e responsabiliza-

ção da gestão governamental, por 

meio do fornecimento de dados e 

indicadores quantitativos e quali-

tativos. em síntese, os processos 

avaliativos constituem um siste-

ma que permite a integração das 

diversas dimensões da realidade 

avaliada, bem como o alcance dos 

objetivos dos diversos instrumen-

tos e modalidades, informando 

resultados do processo de ensino 

e do processo de aprendizagem, 

contribuindo para uma descrição 

mais precisa da realidade escolar. 
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no campo da educação, a avaliação tem 

ocupado papel central nas políticas edu-

cacionais em curso no País. Pode-se con-

siderar que o Ministério da educação 

(MeC) tem assumido a responsabilidade 

atribuída pela lei de Diretrizes e Bases da 

educação (lDB) de coletar, analisar e dis-

seminar informações sobre a educação, 

bem como de assegurar processo nacional 

de avaliação do rendimento escolar no 

ensino fundamental, médio e superior, em 

colaboração com os sistemas de ensino, 

objetivando a definição de prioridades e a 

melhoria da qualidade do ensino.

Percebe-se uma valorização crescente das 

políticas de avaliação de sistemas públi-

cos de educação que, geralmente aferidas 

por meio de provas de larga escala apli-

cadas aos alunos, quando conjugadas a 

instrumentos de coleta de dados, infor-

mam resultados do processo de ensino e 

do processo de aprendizagem, revelando 

um tipo de descrição mais precisa da re-

alidade escolar. Além disso, a utilização 

dos indicadores e informações resultantes 

dos censos educacionais e das avaliações 

realizadas pelo MeC tem possibilitado a 

identificação de prioridades, além de for-

necer parâmetros mais precisos para a for-

mulação e o monitoramento das políticas, 

orientando a definição de critérios para a 

atuação supletiva e redistributiva do Go-

verno Federal com vistas à superação das 

desigualdades regionais e das deficiên-

cias dos sistemas de ensino. 

neste sentido, há um acervo muito ex-

pressivo de fontes de estatísticas da 

educação brasileira e instrumentos de 

monitoramento e avaliação da ação go-

vernamental na área. Alguns desses ins-

trumentos encontram-se elencados no 

quadro a seguir.

 ■ quadro 1: principais fontes de informação para 
monitoramento e avaliação da educação 

Censo escolar da educação Básica

Censo escolar da educação Superior

Sistema de Avaliação da educação Básica (SAeB)

Prova Brasil e Provinha Brasil

exame nacional do ensino Médio (enem)

exame nacional de Avaliação de estudantes (enade)

Sistema nacional de Avaliação da educação Superior (Sinaes)

Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja)

Programa internacional de Avaliação de estudantes (PiSA/OCDe) 

estudo Regional Comparativo e explicativo (teRCe/uneSCO)

Sistema integrado de Monitoramento, execução e Controle do MeC (SiMeC)
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censo escolar da educação 
básica
O Censo escolar da educação Básica é um 

levantamento de dados estatístico-educa-

cionais de âmbito nacional, uma pesquisa 

declaratória realizada anualmente pelo 

instituto nacional de estudos e Pesquisas 

educacionais Anísio teixeira (inep)2, sendo 

obrigatório aos estabelecimentos públi-

cos e privados de educação básica, con-

forme determina o art. 4º do Decreto nº 

6.425/2008. trata-se do principal instru-

mento de coleta de informações da edu-

cação básica, que abrange todas as etapas 

e modalidades desse nível de ensino: en-

sino regular (educação infantil e ensinos 

fundamental e médio), educação especial 

e educação de jovens e adultos (eJA). é 

realizado anualmente com a colaboração 

das Secretarias estaduais e Municipais de 

educação e com a participação de todas as 

escolas públicas e privadas do País. 

O Censo escolar coleta dados detalhados 

sobre escolas, turmas, professores e alu-

nos de todas as etapas e modalidades 

de ensino da educação básica, em todo 

o País, compondo um quadro detalhado 

que permite aos pesquisadores e aos ór-

gãos de governo verificarem a situação 

atual e a evolução da educação básica, 

assim como os resultados das políticas 

em curso. é considerado o mais relevan-

te e abrangente levantamento estatístico 

sobre a educação básica no País. Além de 

serem utilizados para traçar um panorama 

nacional da educação básica, os dados co-

letados constituem uma fonte completa 

de informações utilizada para a formula-

ção de políticas, o desenho de programas 

na área da educação, bem como para a de-

finição de critérios para a atuação supletiva 

do MeC às escolas, aos estados e aos mu-

nicípios, mediante a transferência de recur-

sos públicos para merenda e transporte es-

colar, distribuição de livros, implantação de 

bibliotecas, instalação de energia elétrica, 

Programa Dinheiro Direto na escola (PDDe) 

e Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-

to da educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb). 

no âmbito do Censo escolar, cabe destacar 

a implantação, em 2008, do Sistema de co-

leta on-line do Censo escolar da educação 

Básica – educacenso. trata-se de um sis-

tema eletrônico de coleta de informações 

educacionais composto por um aplicativo 

web, que permite a coleta, a migração e a 

alteração de dados educacionais das es-

colas em todo o território nacional e por 

um banco de dados relacional, que arma-

zena de forma sistemática todas estas in-

formações. Constitui um banco de dados 

único, de base nacional, que é alimentado 

por dados e informações que vêm direta-

mente das escolas, por meio da internet. 

O educacenso inovou no processo e no 

conteúdo da coleta de dados do sistema 

educacional brasileiro, constituindo-se 

no mais completo cadastro de escolas, 

alunos e docentes do País. A construção 

de um banco de dados com informações 

individualizadas amplia as possibilidades 

de comunicação com outras bases de da-

dos do Governo Federal. O novo desenho 

metodológico e a utilização de recursos 

de tecnologia da informação permitiram 

ampliar a precisão e a fidedignidade dos 

dados do Censo escolar, o que possibilita 
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2  O inep é uma autarquia federal vinculada ao MeC, cuja missão é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre 

o Sistema educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para 

a área educacional.

a realização de ajustes na política educa-

cional e maior efetividade do gasto públi-

co com a educação básica. 

O levantamento nacional de dados edu-

cacionais, realizado pelo Censo escolar 

2012, apurou que em mais de 192 mil 

estabelecimentos de educação básica do 

País estão matriculados mais de 50 mi-

lhões de alunos, sendo 83,5% em escolas 

públicas e 16,5% em escolas privadas. 

no ano de 2013, dados preliminares apu-

rados pelo Censo escolar apontam que o 

Brasil possui 40.366.076 estudantes ma-

triculados na educação básica das redes 

pública estadual e municipal de ensino. 

As matrículas referem-se à educação in-

fantil (creche e pré-escola), ao ensino fun-

damental (1º ao 9º ano), ao ensino médio, 

à educação profissional, à educação es-

pecial e à educação de jovens e adultos 

(nas etapas ensino fundamental e ensino 

médio).

avaliações da educação 
básica 

Para gerar dados e estudos educacionais, 

o inep realiza levantamentos estatísticos 

e avaliativos em algumas etapas da edu-

cação básica, assim como na modalidade 

de educação de jovens e adultos. Os ins-

trumentos que integram a Avaliação da 

educação Básica no País são a Avaliação 

nacional do Rendimento escolar (Anresc/

Prova Brasil), a Avaliação nacional da edu-

cação Básica (Aneb) e a Provinha Brasil. De 

forma conjugada, essas três avaliações, 

associadas aos dados do Censo escolar, 

possibilitam o cálculo do Índice de De-

senvolvimento da educação Básica (ideb), 

que é calculado bienalmente para cada 

escola, por rede, por uF e Brasil, reunin-

do em um só indicador dois conceitos 

igualmente importantes para a qualidade 

da educação: fluxo escolar e médias de 

desempenho nas avaliações. As informa-

ções também permitem que metas sejam 

traçadas com o objetivo de atingir, em 

2021, a média dos países desenvolvidos. 

Além disso, auxiliam professores e gesto-

res a aperfeiçoarem o processo de ensino-

-aprendizagem.

A Provinha Brasil é uma avaliação diag-

nóstica do nível de alfabetização das 

crianças matriculadas no segundo ano de 

escolarização das escolas públicas brasi-

leiras. essa avaliação ocorre em duas eta-

pas, uma no início e a outra ao término do 

ano letivo. essa metodologia de aplicação 

em períodos distintos possibilita aos pro-

fessores e gestores educacionais a realiza-

ção de um diagnóstico mais preciso para 
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conhecimento do que foi agregado na 

aprendizagem das crianças, em termos de 

habilidades de leitura dentro do período 

avaliado, de modo a intervirem de forma 

mais efi caz no processo de alfabetização, 

aumentando as chances de que todas as 

crianças, até os oito anos de idade, saibam 

ler e escrever. em 2013 as escolas de todo 

o País receberam kits impressos para a 

aplicação da Provinha Brasil de leitura e 

Matemática.  A quantidade de kits dispo-

nibilizados para as redes é calculada com 

base no total de estudantes de 2º ano/2ª 

série regular declarado pelas escolas ur-

banas e rurais ao Censo escolar. também 

são consideradas as turmas multisseria-

das e o período de aplicação da Provinha 

Brasil é facultado a cada rede de ensino.

O Sistema de Avaliação da Educação Bá-

sica (Saeb) tem como principal objeti-

vo avaliar a educação básica brasileira e 

contribuir para a melhoria de sua quali-

dade e para a universalização do acesso 

à escola, oferecendo subsídios concretos 

para a formulação, a reformulação, o mo-

nitoramento e a avaliação das políticas 

públicas educacionais. Além disso, procu-

ra também oferecer dados e indicadores 

que possibilitem maior compreensão dos 

fatores que infl uenciam o desempenho 

dos alunos nas áreas e anos avaliados. em 

2013, cerca de 7,6 milhões de estudantes 

do ensino fundamental e médio de todas 

as unidades da federação fi zeram as pro-

vas do Saeb. 

O Saeb é composto por três avaliações 

externas em larga escala aplicadas pelo 

inep: a Avaliação nacional da educação 

Básica (Aneb), a Avaliação nacional do 

Rendimento escolar (Anresc, mais conhe-

cida como Prova Brasil) e a Avaliação na-

cional de Alfabetização (AnA). A Aneb e a 

Anresc ocorrem a cada dois anos, quando 

são aplicadas provas de língua Portugue-

sa e Matemática, além de questionários 

socioeconômicos aos alunos participan-

tes e à comunidade escolar. Já a AnA é 

anual. 
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A Avaliação Nacional da Educação Bási-

ca (Aneb) abrange, de maneira amostral, 

alunos das redes públicas e privadas do 

País, em áreas urbanas e rurais, matricu-

lados na 4ª série/5ºano e 8ªsérie/9ºano 

do ensino fundamental e no 3º ano do 

ensino médio, tendo como principal ob-

jetivo avaliar a qualidade, a equidade e 

a eficiência da educação brasileira. Apre-

senta os resultados do País como um todo, 

das regiões geográficas e das unidades da 

federação.  Com provas de leitura e ma-

temática, foi realizada em 2013 por 246 

mil estudantes do quinto e do nono anos 

(quarta e oitava séries) do ensino funda-

mental regular e do terceiro ano do ensino 

médio das redes pública e particular.

A Prova Brasil, composta por exames de 

leitura e matemática, é uma avaliação 

censitária que envolve os alunos da 4ª 

série/5ºano e 8ªsérie/9ºano do ensino 

fundamental das escolas públicas das re-

des municipais, estaduais e federal, com o 

objetivo de avaliar a qualidade do ensino 

ministrado nas escolas públicas. em 2013, 

a Prova Brasil foi aplicada a aproximada-

mente 4,7 milhões de estudantes. Partici-

param escolas com pelo menos 20 estu-

dantes matriculados em turmas do quinto 

e do nono anos (quarta e oitava séries) do 

ensino fundamental regular de escolas 

públicas das zonas urbana e rural. Os re-

sultados da Prova Brasil ampliam a gama 

de informações que subsidiam a adoção 

de medidas que superem as deficiências 

detectadas em cada escola avaliada. 

A Avaliação Nacional de Avaliação (ANA) 

é uma avaliação censitária direcionada 

para unidades escolares e estudantes 

matriculados no 3º ano do ensino fun-

damental das escolas públicas, fase final 

do Ciclo de Alfabetização, e insere-se no 

contexto de atenção voltada à alfabetiza-

ção prevista no Pacto nacional pela Al-

fabetização na idade Certa (PnAiC). tem 

como objetivo principal avaliar os níveis 

de alfabetização e letramento em língua 

Portuguesa, alfabetização matemática e 

condições de oferta do Ciclo de Alfabe-

tização das redes públicas. Foi aplicada 

pela primeira vez em 2013, onde foram 

avaliados cerca de 2,6 milhões de estu-

dantes do terceiro ano do ensino fun-

damental de escolas públicas das zonas 

urbana e rural organizadas no regime de 

nove anos. O exame foi aplicado em to-

das as turmas regulares e em uma amos-

tra de turmas multisseriadas. 

esta avaliação produzirá indicadores que 

contribuam para o processo de alfabe-

tização nas escolas públicas brasileiras. 

trata-se de uma avaliação para além da 

aplicação do teste de desempenho ao 

estudante, uma vez que propõe, também, 

uma análise das condições de escolarida-

de que esse estudante teve, ou não, para 

desenvolver esses saberes. 
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exame nacional Para 
certificação de comPetências 
de jovens e adultos (encceja)

O encceja constitui-se em um exame para 

aferição de competências, habilidades e 

saberes adquiridos no processo escolar ou 

extraescolar de jovens e adultos que não 

tiveram acesso aos estudos ou não pude-

ram continuá-los na idade própria, sendo 

aplicado a brasileiros residentes no Brasil 

e no exterior. A participação neste exame 

é voluntária e gratuita. no Brasil e no ex-

terior, o encceja pode ser realizado para 

pleitear certificação no nível de conclusão 

do ensino fundamental para quem tem no 

mínimo quinze anos completos na data de 

realização das provas. no exterior, além da 

certificação no nível de conclusão do en-

sino fundamental, os interessados no exa-

me podem pleitear a certificação no nível 

de conclusão do ensino médio, desde que 

tenham no mínimo dezoito anos comple-

tos na data de realização das provas.

exame nacional do ensino 
médio (enem) 

O enem tem como objetivo avaliar o de-

sempenho do estudante ao final da edu-

cação básica, buscando contribuir para a 

melhoria da qualidade deste nível de en-

sino. é constituído por provas objetivas e 

de redação, contemplando quatro áreas 

do conhecimento: Matemática e suas tec-

nologias; Ciências da natureza; Ciências 

humanas; linguagens e Códigos. As infor-

mações obtidas a partir dos resultados do 

enem são utilizadas principalmente para 

estabelecer critérios de acesso do parti-

cipante a programas governamentais, a 

exemplo do Programa universidade para 

todos (Prouni), do Fundo de Financiamen-

to estudantil (Fies) e do Ciência sem Fron-

teiras. 

em outubro de 2013, as provas do enem 

foram realizadas em 1.661 municípios de 

todo o País. Cerca de 5,04 milhões de es-

tudantes realizaram a prova, um aumento 

de 20% em relação aos 4,17 milhões de 

participantes em 2012. Destes, 784.830 

participantes indicaram na inscrição ao 

enem que fariam as provas para obter o 

certificado de conclusão do ensino médio, 

e 60.320 atingiram os requisitos mínimos. 

O enem também é aplicado para adultos 

submetidos a penas privativas de liberda-

de e adolescentes sob medidas socioedu-

cativas.

Com a reformulação do enem em 2009 

e de sua utilização como forma de sele-

ção unificada nos processos seletivos das 

universidades públicas federais, há indi-

cações de que o exame tem possibilita-

do mais intensamente a democratização 

das oportunidades de acesso às vagas 

federais de ensino superior, a mobilidade 

acadêmica e a implementação de um pro-

cesso isonômico de avaliação do desem-

penho dos estudantes em todo o território 

nacional. 

índice de desenvolvimento da 
educação 

Criado em 2007, o Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica (Ideb) é um 

indicador que combina os dados de flu-

xo escolar, especificamente as taxas de 
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aprovação – obtidas a partir do Censo da 

educação Básica – com os dados de de-

sempenho escolar, fornecidos pela Prova 

Brasil e pelo Saeb. é calculado para cada 

uma das etapas de ensino e recebe valo-

res de 0 a 10. 

A série histórica de resultados do ideb se 

inicia em 2005, quando foram estabeleci-

das metas bienais de qualidade a serem 

atingidas não apenas pelo País, mas tam-

bém por escolas, municípios e unidades 

da federação. A lógica é a de que cada 

instância evolua de forma a contribuir, em 

conjunto, para que o Brasil atinja o pata-

mar educacional da média dos países da 

Organização para a Cooperação e Desen-

volvimento econômico (OCDe). em termos 

numéricos, isso significa progredir da mé-

dia nacional 3,8, registrada em 2005 na 

primeira fase do ensino fundamental, para 

um ideb igual a 6,0 em 2021, ano em que 

o ideb do Brasil deve corresponder a um 

sistema educacional de qualidade compa-

rável a dos países desenvolvidos.

Com o ideb, ampliam-se as possibilida-

des de mobilização da sociedade em fa-

vor da educação, uma vez que o índice é 

comparável nacionalmente, calculado por 

rede de ensino e por escola, e expressa 

em valores os resultados mais importan-

tes da educação: aprendizagem e fluxo. 

Pelos dados do Ideb, é possível identificar 

quais são as redes de ensino municipais e 

as escolas que apresentam maiores fragili-

dades no desempenho escolar e que, por 

isso mesmo, necessitam de maior atenção, 

apoio financeiro e de gestão por parte do 

Governo Federal. O cálculo do ideb é feito 

bianualmente. Desta forma, não existem 

valores para 2012 e o índice de 2013 tem 

publicação prevista para setembro de 2014.

em 2011, o Brasil atingiu as metas esta-

belecidas para o período em todas as 

etapas do ensino básico — anos iniciais 

e anos finais do ensino fundamental e 

ensino médio. nos anos iniciais (primeiro 

ao quinto), o ideb nacional alcançou 5,0 

em 2011. ultrapassou não só a meta de 

4,6, como também a proposta para 2013, 

que era de 4,9. nessa etapa do ensino, a 

oferta é prioritariamente das redes muni-

cipais, que concentram 11,13 milhões de 

matrículas, quase 80% do total. nos anos 

finais (sexto ao nono) do ensino funda-

mental, em 2011 o ideb nacional atingiu 

4,1 e ultrapassou a meta proposta de 3,9. 

Considerada tão somente a rede pública, 

o índice nacional chegou a 3,9 e também 

superou a meta de 3,7 prevista para essa 

esfera. em relação ao ensino médio, inclu-

ídos ensino público e particular, os resul-

tados foram igualados, em 2011, à meta 

nacional prevista de 3,7.
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censo da educação suPerior 

este Censo, realizado anualmente pelo 

inep, tem como objetivo oferecer à co-

munidade acadêmica e à sociedade em 

geral informações detalhadas sobre a si-

tuação e as grandes tendências do setor. 

A coleta de dados sobre este nível de en-

sino conta com a participação de todas as 

instituições de educação superior do País, 

por meio da utilização de um sistema on-

-line, em que são apuradas informações 

sobre as instituições de ensino superior, 

seus cursos de graduação presencial ou a 

distância, cursos sequenciais, vagas ofere-

cidas, inscrições, matrículas, ingressantes 

e concluintes, além de informações sobre 

docentes nas diferentes formas de organi-

zação acadêmica e categoria administrati-

va. O Censo da educação Superior coleta, 

ainda, dados financeiros e de infraestrutu-

ra, compreendendo bibliotecas, laborató-

rios, instalações, equipamentos e outros 

recursos institucionais, a fim de oferecer 

informações detalhadas sobre a situação 

atual e as grandes tendências desse nível 

de ensino no País.

Os dados são coletados a partir do pre-

enchimento dos questionários, por parte 

das instituições de ensino Superior (ieS) 

e por importação de dados do Sistema 

e-MeC. Durante o período de preenchi-

mento do questionário, os pesquisadores 

institucionais (Pis) podem fazer, a qual-

quer momento, alterações ou inclusões 

necessárias nos dados das respectivas 

instituições. Após esse período, o inep 

verifica a consistência dos dados coleta-

dos. O sistema do Censo é então reaberto 

para conferência e validação dos dados 

pelas ieS. Passado esse período de vali-

dação ou correção das informações pres-

tadas pelas ieS, o inep realiza rotinas de 

análise na base de dados do Censo para 

conferir as informações. Após essa fase 

de conferência, em colaboração com os 

pesquisadores institucionais, o Censo é 

finalizado.  Os dados são divulgados e a 

Sinopse estatística é publicada. Depois 

disso não pode mais haver alteração nas 

informações, pois passam a ser estatísti-

cas oficiais.

este Censo proporciona anualmente 

diagnósticos para subsidiar a formulação 

de políticas para a educação superior, 

além de propiciar o acompanhamento, a 

avaliação e o fomento do sistema deste 

nível de ensino. 
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avaliação da educação 
suPerior – instituições e 
cursos  

De acordo com o artigo 206, inciso Vii da 

Constituição Federal de 1988, o ensino 

será ministrado tendo por base, entre ou-

tros, o princípio da garantia de padrão de 

qualidade. Ainda com relação a tal maté-

ria, em seu artigo 209, esse instrumento 

legal admite a livre oferta de ensino pela 

iniciativa privada, desde que atendidas as 

condições de cumprimento das normas 

gerais da educação nacional, a autoriza-

ção e avaliação de qualidade pelo poder 

público, disposição esta corroborada pe-

las Diretrizes e Bases da educação nacio-

nal (lDB)3. 

Nesse contexto, o MEC atua na fiscalização 

e manutenção do padrão de qualidade da 

oferta do ensino superior pelo Sistema Fe-

deral de ensino, nos termos do Decreto n° 

5.773/2006, que estrutura a ação do po-

der público no que concerne ao funciona-

mento da educação superior em torno de 

um tripé de funções: regulação, avaliação 

e supervisão, estabelecendo mecanismos 

processuais de conexão necessária entre 

elas, de modo que os indicadores de qua-

lidade insuficiente dos processos de ava-

liação geram consequências diretas em 

termos de regulação - impedindo a aber-

tura de novas unidades ou cursos - e de 

supervisão, dando origem à aplicação de 

penalidades e, no limite, ao fechamento 

de instituições e cursos. 

no que diz respeito à avaliação, a quali-

dade das instituições de ensino Superior 

(ieS), bem como de seus cursos, é aferida 

pelo Sistema nacional de Avaliação da 

educação Superior (Sinaes), que tem por 

objetivo assegurar o processo nacional de 

avaliação, com vistas, entre outras finali-

dades, à melhoria da qualidade da educa-

ção superior. 

O Sinaes opera por meio de processos 

avaliativos que atuam em três dimensões 

complementares e que dialogam entre si: 

institucional, de cursos e do desempenho 

dos estudantes. Por sua vez, tais processos 

compreendem: i) a avaliação interna e ex-

terna das ieS; ii) a avaliação dos cursos de 

graduação; e iii) a avaliação do desempe-

nho acadêmico dos estudantes de cursos 

de graduação. 

A avaliação institucional divide-se em 

duas modalidades: autoavaliação - coor-

denada pela Comissão Própria de Avalia-

ção (CPA) de cada instituição e orientada 

pelas diretrizes e pelo roteiro da autoa-

valiação institucional da Comissão na-

3 lei nº 9.394/1996.
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cional de Avaliação da educação Superior 

(COnAeS) -, e avaliação externa, realizada 

por comissões designadas pelo inep. Os 

instrumentos de avaliação externa ope-

ram com dez dimensões: i) Missão e PDi; 

ii) Política para o ensino, a pesquisa, a pós-

-graduação e a extensão, iii)  Responsabi-

lidade social da ieS; iv) Comunicação com 

a sociedade, v) As políticas de pessoal, 

as carreiras do corpo docente e técnico-

-administrativo; vi) Organização de gestão 

da ieS; vii) infraestrutura física; viii) Pla-

nejamento de avaliação; ix) Políticas de 

atendimento aos estudantes; x) Sustenta-

bilidade financeira. Os resultados variam 

de 1 a 5, sendo considerado satisfatório o 

desempenho maior ou igual a três.

Cabe ressaltar que a operacionalização 

dos procedimentos de avaliação é de res-

ponsabilidade do inep, ao qual cabe de-

cidir sobre o agendamento de avaliações 

de cursos, levando-se em conta as neces-

sidades e a conveniência de tal avaliação. 

Os processos avaliativos são coordenados 

e supervisionados pela COnAeS. 

O Sinaes opera com diversos indicadores 

referentes aos cursos e às ieS, e para esse 

intento possui uma série de instrumentos 

complementares, com destaque para o  

e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de tra-

balho e gerenciamento de informações re-

lativas aos processos de regulação, avalia-

ção e supervisão da educação superior no 

sistema federal de educação, e o Cadastro 

e-MeC de instituições e Cursos Superiores 

que consolida disposições sobre indica-

dores de qualidade, banco de avaliadores 

(Basis), o exame nacional de Desempenho 

de estudantes (enade) e outras disposi-

ções.

em relação aos cursos, os indicadores in-

formados são a nota do curso no enade, 

o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o 

Conceito de Curso (CC). O CPC é um in-

dicador composto a partir dos resultados 

do enade e por fatores que consideram a 

titulação dos professores, o percentual de 

docentes que cumprem regime parcial ou 

integral (não horistas), recursos didático-

-pedagógicos, infraestrutura e instalações 

físicas. O conceito, que vai de 1 a 5, é um 

indicador da qualidade dos cursos de gra-

duação no País, sendo o conceito maior 

ou igual a três considerado satisfatório. Já 

o CC é um indicador composto a partir da 

avaliação in loco das condições de oferta 

do curso, realizada por comissões de espe-

cialistas especialmente designadas pelo 

inep, cujos instrumentos contemplam três 

dimensões relacionadas aos cursos: i) or-

ganização didático-pedagógica, ii) corpo 

docente e iii) instalações físicas. Os resul-

tados variam de 1 a 5, sendo considerado 

satisfatório o desempenho maior ou igual 

a três.

O enade tem como objetivo avaliar o co-

nhecimento dos alunos em relação ao 

conteúdo previsto nas diretrizes curricu-

lares do respectivo curso de graduação, 

suas habilidades e competências. Parti-

cipam do exame os alunos ingressantes 

e concluintes dos cursos avaliados. Os 

resultados do enade são considerados na 

composição de índices de qualidade rela-
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tivos aos cursos e às instituições (como o 

CPC e o IGC). Tais resultados são classifica-

dos de 1 a 5, sendo o desempenho  igual 

ou maior que três considerado satisfató-

rio. O exame é obrigatório para os alunos 

selecionados e condição indispensável 

para a emissão do histórico escolar. 

Quanto às instituições de ensino supe-

rior, os indicadores informados são o Ín-

dice Geral de Cursos da instituição (iGC) 

e o Conceito institucional (Ci). O IGC é um 

indicador que sintetiza a qualidade de to-

dos os cursos de graduação e pós-gradu-

ação stricto sensu (mestrado e doutorado) 

de cada universidade, centro universitário 

ou faculdade do País. no que se refere à 

graduação, é utilizado o CPC dos cursos; e 

no que se refere à pós-graduação, é utili-

zada a nota Capes, que expressa os resul-

tados da Avaliação dos Programas de Pós-

-graduação, realizada pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível 

Superior (Capes). Os resultados variam de 

1 a 5, sendo o desempenho maior ou igual 

a três considerado satisfatório. Já o Ci é o 

conceito resultante da avaliação in loco 

das condições de oferta dos cursos pela 

ieS, realizada a cada ciclo avaliativo. 

Cabe destacar que todos os indicadores 

aferidos pelo Sinaes são renovados pe-

riodicamente. Os conceitos do enade e 

do CPC de cada curso são calculados a 

cada três anos e o iGC é atualizado anu-

almente, a partir do CPC dos cursos ava-

liados. também os conceitos de avaliação 

são periódicos, sendo atualizados sempre 

que a ieS protocola pedidos de renovação 

dos atos autorizativos, submetendo-se a 

procedimentos de verificação in loco. As 

informações obtidas com as avaliações 

são utilizadas: pelas ieS para orientação 

da sua eficácia institucional e efetividade 

acadêmica e social; pelos órgãos governa-

mentais para orientar políticas públicas; e 

pelos estudantes, pais de alunos, institui-

ções acadêmicas e público em geral, para 

orientar suas decisões quanto à realidade 

dos cursos e das instituições. 

Os resultados das avaliações possibili-

tam traçar um panorama da qualidade 

dos cursos e instituições de educação su-

perior no País. Além disso, os resultados 

advindos da avaliação subsidia tanto o 

processo de regulamentação e supervisão 

da educação superior, exercido pelo MeC, 

como garante transparência dos dados 

sobre a qualidade da educação superior a 

toda sociedade. Dessa forma, a avaliação 

tornou-se um pilar fundamental da regu-

lação e da supervisão do sistema federal 

de educação superior, compondo um mar-

co regulatório coerente que dota o poder 

público de maior capacidade de indução 

à qualidade.

Programa internacional de 
avaliação de estudantes (Pisa) 

O Pisa, desenvolvido e coordenado inter-

nacionalmente pela Organização para Co-

operação e Desenvolvimento econômico 

Instrumentos para Monitoramento e Avaliação das Políticas e Programas do Ministério da Educação
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(OCDe), tem como objetivo avaliar se os 

estudantes, aos 15 anos de idade, adqui-

riram conhecimentos e habilidades es-

senciais para uma participação plena em 

sociedades modernas. O inep atua como 

coordenador desta avaliação no Brasil, 

que ocorre a cada três anos e abrange três 

áreas de conhecimento – leitura, Mate-

mática e Ciências. em 2012, a avaliação 

foi aplicada a quase 20 mil estudantes de 

767 escolas brasileiras, tendo ênfase em 

Matemática. Os resultados do Pisa 2012, 

divulgados em 2013, demonstram que o 

Brasil é o país que mais avançou no resul-

tado de Matemática entre todos os ava-

liados, passando de 356 para 391 pontos 

no período entre 2003 e 2012. O Brasil 

também teve destacado crescimento nas 

outras áreas avaliadas, como Ciências e 

leitura. Além disso, a melhora no desem-

penho foi acompanhada da inclusão de 

mais de 420 mil estudantes com 15 anos. 

O número de matrículas de alunos na edu-

cação básica nessa faixa etária saltou de 

65% da edição de 2003 para 78% em 

2012, sendo esta a segunda maior taxa de 

inclusão, atrás apenas da indonésia.

sistema integrado de 
monitoramento, execução e 
controle do ministério da 
educação  (simec) 

O MeC tem uma matriz de relacionamento 

muito complexa: são 27 Secretarias es-

taduais de educação, 5.569 Secretarias 

Municipais de educação e aproximada-

mente 155 mil escolas públicas. Para este 

atendimento, conta com uma estrutura 

organizacional que compreende 145 uni-

dades orçamentárias, com destaque para 

as seis secretarias da administração dire-

ta4, duas subsecretarias5 e oito entidades 

vinculadas, destacando-se a Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível 

Superior (Capes), o Fundo nacional de 

Desenvolvimento da educação (FnDe) e o 

instituto nacional de estudos e Pesquisas 

educacionais Anísio teixeira (inep). Conta 

ainda com 38 institutos Federais de edu-

cação, Ciência e tecnologia (440 campi em 

funcionamento), dois Centros Federais de 

educação tecnológica, 59 universidades 

Federais (287 campi em funcionamento) e 

46 hospitais universitários. 

Soma-se a este contexto o cenário de 

dinamismo e aporte de recursos na área 

educacional ocorrido nos últimos anos, 

principalmente a partir da criação do 

Plano de Desenvolvimento da educação 

(PDe) em 2007. A ampliação de recursos 

para a educação passou de 4,7 % do PiB 

em 2000 para 6,1 % do PiB em 2011, e 

o orçamento do MeC apresentou um au-

mento de 82% no período de vigência do 

PPA 2008-2011.

essa realidade tem demandado do Minis-

tério buscar constantemente o aprimo-
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4 São elas: Secretaria de Educação Superior (SESU); Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC); Secre-

taria de educação Básica (SeB); Secretaria de educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e inclusão (SeCADi);  Se-

cretaria de Articulação com os Sistemas de ensino (SASe);  Secretaria de Regulação e Supervisão da educação Superior 

(SeReS). 

5 Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO) e Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA).  

ramento do seu planejamento e práticas 

mais flexíveis de gestão. Portanto, em 2005, 

a Subsecretaria de Planejamento e Orça-

mento (SPO), órgão subordinado diretamen-

te à Secretaria executiva do MeC, desenvol-

veu e implantou um sistema próprio, com 

uma solução tecnológica para acompanhar a 

execução das ações governamentais desde 

a sua concepção até a efetiva realização físi-

ca e financeira, além de outras propriedades 

e atribuições. trata-se do Sistema integrado 

de Monitoramento, execução e Controle do 

Ministério da educação (SiMeC) com função 

infraSiG, ou seja, opera como alimentador 

de outros sistemas do Governo Federal, que 

foi elaborado para ser uma ferramenta de 

organização e integração do gerenciamento 

dos programas governamentais no processo 

de monitoramento e avaliação do PPA, me-

diante a sistematização informacional da 

execução física dos programas e das ações 

governamentais.

O SiMeC pode ser concebido como um 

modelo de governança do setor público, a 

partir da redefinição dos processos de pla-

nejamento e gestão institucionais do MeC 

que possibilita: 

 — A integração entre as ferramentas 
de planejamento e gestão orça-
mentária, e estas a instrumentos 
de monitoramento de atividades 
estratégicas do Ministério, median-
te desenvolvimento e implantação 
de nova metodologia de integração 
plano-orçamento; 

 — O fortalecimento da atividade de 
planejamento e gestão no âmbito do 
MeC, por ser uma ferramenta perma-
nente, suprimindo iniciativas pon-
tuais e esparsas, além de facilitar a 
tomada de decisão; 

 — A redefinição do padrão de relaciona-
mento e apoio às esferas estaduais e 
municipais, contribuindo para o fim 
da política de “balcão”, uma vez que o 
processo de apresentação de propos-
tas por esses entes a partir da implan-
tação dos módulos PAR, Plano de Me-
tas e Brasil Profissionalizado ganhou 
maior transparência e racionalidade; 

 — O apoio a atividades de supervisão de 
obras que recebem recursos do MeC, 
contribuindo para uma gestão mais 
eficiente dos recursos públicos; e 

Instrumentos para Monitoramento e Avaliação das Políticas e Programas do Ministério da Educação
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 — A adoção de solução tecnológica que 
possibilita a criação e a substituição 
de módulos conforme a necessidade 
dos gestores, conferindo-lhe flexibi-
lidade e caráter evolutivo, bem como 
a replicação da metodologia e da 
plataforma a outros órgãos e esferas 
de governo6. 

O SiMeC é composto por módulos com ca-

racterísticas, funções, públicos-alvo e fer-

ramentas específicas que compreendem 

diferentes áreas do Ministério: adminis-

trativa, ciclo de planejamento, orçamento 

e finanças, gestão de políticas públicas, 

acompanhamento de obras e painéis es-

tratégicos de monitoramento e controle. 

As informações do SiMeC atendem a alta 

gestão, assim como às diretorias e áreas 

técnicas. Ao longo dos anos foram criados 

novos módulos com funções correlaciona-

das tanto ao monitoramento e avaliação, 

quanto à execução orçamentária e finan-

ceira das ações dooMeC, resultando em-

numa robusta plataforma com um quanti-

tativo superior a 50 módulos. 

A figura abaixo representa a Tela inicial 

do SiMeC, com informações sobre os seus 

módulos, informes, além de um campo 

que permite que o usuário solicite seu 

cadastro ou peça recuperação de senha 

e, obviamente, entre no sistema pro-

priamente dito (login). O sistema SiMeC 

somente é acessado por usuários previa-

mente cadastrados. O acesso é realizado 

mediante senha pessoal que habilitá o 

usuário aos módulos para os quais tenha 

sido previamente autorizado.
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 ■ figura 1: tela inicial do simec, disponível em Http://simec.
mec.gov.br 

6  POnteS e néhMe, 2009, p.176-177.
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Alguns dos Módulos do SiMeC são utili-

zados por parceiros como universidades, 

estados e municípios. O sistema possui 

mais de 270 mil usuários cadastrados, dos 

quais mais de 220 mil são ativos, incluin-

do todos os governos de estados e muni-

cípios brasileiros, além das unidades orça-

mentárias do MeC. Com relação ao acesso, 

são computados 6.325 usuários distintos 

por dia e 90.766 usuários distintos por 

mês. Portanto, o SiMeC é um canal direto, 

rápido e efetivo entre o ministério e todas 

as demais esferas e instituições envolvi-

das com a oferta de educação no Brasil.

Decorridos mais de oito anos de sua im-

plantação, a criação do SiMeC tem con-

tribuído para o MeC, gradativamente, re-

tomar o seu planejamento e modernizar 

a sua gestão, ao conferir mais agilidade, 

racionalidade e credibilidade ao proces-

so gerencial, como também padronizar as 

atividades inerentes ao fluxo de informa-

ções físicas e financeiras, repercutindo na 

elevação do nível de satisfação dos seus 

usuários internos e externos e na amplia-

ção de sua capacidade de análise sobre a 

situação real da educação no país. Além 

disso, a criação de seus diversos módulos 

tem possibilitado a superação de alguns 

gargalos da rotina de trabalho do MeC, 

aumentando o nível de interoperabilida-

de entre as suas diversas áreas, fato este 

que tem justificado a construção de no-

vos módulos e o aperfeiçoamento dos já 

existentes. 
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Considerações finais

é incontestável que os resultados das ava-

liações assumem importante papel não 

apenas para o planejamento educacional, 

mas também por sua contribuição para a 

concretização de um modelo de accoun-

tability que possa configurar-se em um 

sistema de responsabilização e controle 

social.  Os sistemas de avaliação e infor-

mação educacional cumprem, ainda, um 

papel estratégico no desenho prospectivo 

de cenários, auxiliando enormemente a 

formulação de novas políticas e progra-

mas que possam responder às tendências 

de mudanças observadas. no que con-

cerne à educação, pode-se afirmar que 

o Brasil conta atualmente com sistemas 

informacionais modernos, atualizados e 

confiáveis de coleta de dados educacio-

nais, gerando indicadores que possibili-

tam monitorar, avaliar e gerenciar as polí-

ticas para a educação.

A institucionalização da prática de ava-

liação, bem como a ampla compreensão 

e apropriação de seus resultados, é ele-

mento fundamental para alcançarmos os 

objetivos propostos pelas ações governa-

mentais, além de contribuir para o aper-

feiçoamento e legitimidade da ação do 

Estado. Observa-se, no caso específico das 

avaliações educacionais, que nos últimos 

anos os processos avaliativos de amplo es-

pectro, relativos ao desempenho de alunos 

da educação básica (ensino fundamental e 

médio), da educação superio, e de institui-

ções de ensino estão melhor qualificados. 

é inegável que o Brasil tem avançado no 

que diz respeito a essas avaliações. 

Atualmente, um dos temas presentes 

entre as principais discussões do gover-

no é a sustentabilidade da gestão públi-

ca e a importância de utilizá-la como cri-

tério para orientar as ações de governo. 

neste contexto, os levantamentos perió-

dicos e a produção de dados e informa-

ções estatístico-educacionais realizados 

pelo MeC, que retratam a realidade do 

setor educacional de forma ágil e fide-

digna, têm propiciado mudanças que 

se refletem na nova agenda do debate 

educacional e constituem instrumentos 

básicos de avaliação, planejamento e 

auxílio ao processo decisório para o es-

tabelecimento de políticas de melhoria 

da educação brasileira. 
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Os impactos do Programa de 
Ações Integradas e Referenciais de 
Enfrentamento à Violência Sexual 
Infanto-juvenil no Território Brasileiro 
(PAIR): possibilidades e limites no caso 
do Jangurussu

esta dissertação estabelece como 

objeto central a avaliação do Pro-

grama de Ações integradas e Re-

ferenciais de enfrentamento à 

Violência Sexual infanto-Juvenil 

no território Brasileiro (PAiR). esta 

política do governo federal, execu-

tada em Fortaleza, parte do desafio 

de articular os diversos atores lo-

cais para o enfrentamento da vio-

lência sexual de crianças e adoles-

centes. nesse sentido, desvenda-se 

quais foram os impactos que esse 

programa trouxe, no território do 

Jangurussu, um dos bairros da ci-

dade em que o projeto foi introdu-

zido. O esforço deste estudo foi o 

de compreendermos como o fenô-

meno da violência sexual de crian-

ças e adolescentes se relaciona na 

dinâmica da vida contemporânea 

Palavras-chave: 

Avaliação; Políticas 

Públicas; Pobreza; 

Violência Sexual 

infanto-juvenil.      

Autor: Thiago Holanda 
Altamirano 

Ano: 2013

Orientadora: Profa. Dra. Alba 
Maria Pinho de Carvalho (UFC)

brasileira, sobretudo no contex-

to de pobreza em que esse bairro 

está inserido, atentando aos limites 

e às possibilidades do estado para 

combatê-lo. Para isso, realizamos 

esforços para perceber como esta 

articulação institucional a que o 

Programa se propõe, por meio de 

suas diversas instituições, tanto go-

vernamentais quanto da sociedade 

civil, age na condição de alterna-

tiva para o enfrentamento dessa 

forma de violência. efetuou-se uma 

avaliação, que se utilizou de técni-

cas da pesquisa etnográfica, para 

adentrar no lugar onde acontece o 

Programa, a fim de compreender, a 

partir das narrativas dos atores en-

volvidos, os sentidos dessa política 

para o combate da violência sexual 

infanto-juvenil. 
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Avaliação do Projeto Estadual de 
Erradicação do Sub-registro Civil de 
Nascimento no atendimento materno 
infantil no Hospital Geral Dr. César Cals 
em Fortaleza (CE)

esta dissertação tem como objetivo 

geral avaliar o Projeto estadual de 

erradicação do Sub-registro Civil 

de Nascimento. Mais especifica-

mente, interessa identificar os mo-

tivos da alta hospitalar de crianças 

recém-nascidas sem Registro Civil 

de nascimento no atendimento 

materno-infantil do hospital Geral 

Dr. César Cals, em Fortaleza, como 

também identificar as restrições e 

potencialidades do Serviço da uni-

dade interligada - ui, instância cria-

da para viabilizar o acesso ao Regis-

tro Civil de nascimento a todas as 

crianças nascidas na maternidade, 

tendo alta hospitalar com sua Cer-

tidão de nascimento. A investiga-

ção, de caráter qualitativo, analisa 

informações coletadas de um es-

tudo bibliográfico e documental e 

de entrevistas. Os sujeitos partici-

pantes deste estudo correspondem 

a duas categorias: os profissionais 

da referida unidade hospitalar vin-

culados ao Serviço de Registro Ci-

vil de nascimento e as mães cujos 

partos ocorreram na unidade pes-

Palavras-chave: 

Sub-registro; Registro 

Civil de nascimento; 

Cidadania; Avaliação 

Autora: Sandra Maria 
Bezerra Luna

Ano: 2013

Orientadora: Gema Galgani 
Silveira Leite Esmeraldo 
(UFC)

quisada. Como resultado, quando 

foram aplicados os questionários 

que orientam as entrevistas com 

as referidas categorias, o estudo 

de caso apontou que escolarida-

de, idade, estado civil, ocupação e 

local de residência são elementos 

comuns entre as mães entrevista-

das, bem como a situação de vul-

nerabilidade e risco social. Vinte e 

sete por cento relataram problemas 

com o reconhecimento da paterni-

dade de seus filhos como justifica-

tiva para não aderirem aos serviços 

disponibilizados pelo hospital para 

o Registro Civil de nascimento. 

Quanto aos profissionais entrevis-

tados, identificou-se o fato de que 

42% são assistentes sociais; 25%, 

enfermeiros ou médicos e 17%, 

escreventes autorizados. Apesar 

do envolvimento e compromisso 

desses profissionais, há necessida-

de de maior divulgação em todo o 

ambiente do hospital para sociali-

zação e acesso, especialmente por 

se tratar de um hospital que realiza 

pré-natal de risco.
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Representações dos profissionais no 
desesenvolvimento da Política de Saúde 
Mental em Fortaleza: uma avaliação em 
processo no espaço dos CAPS

O presente estudo teve como ob-

jetivo avaliar as representações 

sociais dos profissionais execu-

tores da política de saúde men-

tal, visando apreender como eles 

interpretam esse novo modelo de 

assistência. Buscou-se desvelar 

o significado da política de saú-

de mental brasileira para os pro-

fissionais do Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) do Município 

de Fortaleza. O locus da pesqui-

sa foi o CAPS Geral da Secretaria 

executiva Regional iii, que man-

tém convênio com a universida-

de Federal do Ceará (uFC). Para 

empreender esta pesquisa no 

campo da avaliação processual de 

uma política pública, foi desen-
Palavras-chave: 

Avaliação de políti-

cas públicas; repre-

sentações sociais; 

reforma psiquiátrica; 

Centro de Atenção 

Psicossocial. 
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Ano: 2013
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volvido uma análise de natureza 

qualitativa, utilizando um estudo 

de caso. este método apresentou-

-se apropriado para compreender 

minuciosamente o processo das 

representações sociais na con-

cepção dos profissionais do CAPS 

em questão. Como resultado, os 

profissionais tiveram posiciona-

mento em favor das pessoas com 

transtorno mental, demonstrando 

aversão ao tratamento manico-

mial. Reconheceram os avanços 

ocorridos na política de saúde 

mental em Fortaleza, contudo cri-

ticaram rigorosamente a forma de 

organização e operacionalização 

das ações. Valorizam a desinsti-

tucionalização psiquiátrica como 
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proposta de humanização, cida-

dania e fortalecimento de vín-

culos familiares e comunitários, 

mas para a maioria ela é compre-

endida como sinônimo de desos-

pitalização. identificaram fragi-

lidades na rede de atenção em 

saúde mental, entre as quais: ele-

vado índice de atendimento para 

o quantitativo de pessoal, fecha-

mento desordenado de hospitais 

psiquiátricos, falta de vagas para 

internação em situação de crise. 

Como estratégia para o avanço 

dessa política, sugeriram: amplia-

ção da rede de serviços CAPS; 

criação de concurso público, em 

função do significativo número 

de trabalhadores terceirizados 

inseridos nos serviços e criação 

de leitos psiquiátricos em hospi-

tais gerais. A maioria demonstrou 

conhecimento superficial sobre 

a reforma psiquiátrica e as inter-

venções terapêuticas ainda con-

tinuam centradas numa dimen-

são de eliminação de sintomas. 

Conhecimento é condição sine 

qua non para haver mudança na 

forma de pensar e agir. torna-se 

imprescindível a adoção de uma 

política abrangente e bem ela-

borada de educação continuada 

em saúde mental, considerando 

temas importantes ao reposicio-

namento de opiniões frente ao 

novo modelo de atenção em saú-

de mental.



pu
bl

ic
aç

õe
s 

em
 d

es
ta

qu
e

164

Editora: 
Princeton 

University Press

ISBN: 
9780691159270

Versão eletrônica 
disPonível em:  
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princeton.edu/

chapters/s10085.
pdf

Programa bolsa família: uma 
década de inclusão e cidadania  

running randomized 
evaluations: a Practical guide  

em comemoração aos dez anos de existência do 

Programa Bolsa Família (PBF), este livro avalia con-

quistas e desafios do programa, sendo fruto de 

parceria entre o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS) e o instituto de 

Pesquisa econômica Aplicada (ipea).

Ao longo da última década, o PBF se consoli-

dou na política social brasileira. Atualmente, o 

programa atende a cerca de 13,8 milhões de 

famílias, o que corresponde a um quarto da po-

pulação brasileira. 

Por meio desta publicação e de seus artigos, o leitor 

poderá refletir sobre o papel do PBF e o desenvol-

vimento das políticas sociais nesses últimos anos, 

sendo voltada a um público variado: gestores pú-

blicos das três esferas de governo; estudantes e 

pesquisadores; organismos internacionais; movi-

mentos sociais e sociedade em geral.

O livro oferece um guia prático, em linguagem 

não técnica, de como realizar avaliações expe-

rimentais.  Vale-se da experiência acumulada 

pelo Abdul latif Jameel Poverty Action lab do 

instituto de tecnologia de Massachusetts (Mit) 

na investigação sobre a efetividade de progra-

mas de combate à pobreza, introduzindo o 

tema da avaliação de impacto experimental 

(ou por aleatorização do tratamento). 

Desse modo, a publicação mostra como 

desenhar e conduzir estudos avaliativos 

que respeitem o trabalho dos responsá-

veis pela implementação dos programas e 

seus beneficiários a partir do levantamento 

preliminar do contexto social do progra-

ma. Rico em exemplos práticos, oferece 

dicas de como conduzir avaliações de alta 

qualidade mesmo em contextos de baixos 

recursos, comuns nos países em desenvol-

vimento. De leitura fácil e prazerosa, o livro 

cobre temas técnicos com vários exemplos 

interessantes.

Editora: IPea

ISBN: 9788578111861
Versão eletrônica disPonível em:  

http://www.ipea.gov. 
br/portal/images/st ories/PDFs/livros/

livros/livro bolsafamilia_10anos.pdf

Organizadores: tereza Campello e Marcelo 

Côrtes neri

Autores: Rachel Glennerster & Kudzai taka-

varasha
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ISBN: 
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disPonível em:  
http://www.mymande.
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society_v9_final_
web.pdf

Editora: FGV

ISBN:  9788522513789

o bolsa família e a social-
democracia

Autora: Débora thomé

O livro resgata a história dos welfare 

states europeus e a trajetória das po-

líticas sociais no Brasil, trazendo para 

o debate diversos autores da literatura 

sobre a social-democracia.  De modo 

objetivo, a autora analisa programas de 

transferência de renda no mundo que 

apresentam características de políticas 

social-democratas. Por fim, a publica-

ção discute como o Programa Bolsa Fa-

mília fortalece o processo de transfor-

mação da proteção social e é um dos 

principais responsáveis pela queda da 

desigualdade e aumento da renda no 

Brasil.

elaborada pelo Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS), esta publica-

ção é a 6º edição do Censo do Sistema Único 

da Assistência Social (SuAS), que busca retratar 

a implementação do SuAS em todo o Brasil. 

nos últimos seis anos, o Censo SuAS tem se 

fortalecido como uma ferramenta estratégica 

para aperfeiçoar a gestão da política de assis-

tência social no País. nesta publicação, o leitor 

terá acesso a importantes dados sobre infra-

estrutura, oferta de serviços, controle social, 

recursos humanos e financeiros coletados di-

retamente com os responsáveis pelos equipa-

mentos e conselhos de assistência social.

A cada ano, o Censo SuAS tem sido melhora-

do, com inovações metodológicas e ampliação 

das informações disponibilizadas. neste ano, a 

principal novidade é a inclusão de um questio-

nário voltado às unidades de Acolhimento.
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Comitê de Estatísticas Sociais 
contribui para o fortalecimento 
e integração das estatísticas 
oficiais brasileiras1 

Criação 
O Comitê de estatísticas Sociais 

foi criado em dezembro de 2007 

com a participação: do Minis-

tério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome (MDS), o 

Ministério da educação (MeC), 

o Ministério da Saúde (MS)  o 

Ministério do Planejamento, Or-

çamento e Gestão (MPOG), o 

Instituto Brasileiro de Geografia 

e estatística (iBGe, elo instituto 

de Pesquisa econômica Aplica-

da Aipea).  em 2012,sos seguin-

tes órgãos passaram a integrar o 

Comitê: o;Ministério da Justiça 

(MJ); o;Ministério da Previdên-

cia Social (MPSe; o Ministério 

do trabalho e emprego (Mte) e 

o;instituto nacional de estudos 

e Pesquisas educacionais Anísio 

teixeira (inep;.

Objetivos
O Comitê de estatísticas Sociais 

tem como objetivo ser um fórum 

para diagnóstico e definição de 

demandas por estatísticas so-

ciais, além de fomentar a coope-

ração dos órgãos produtores de 

estatística,opara ampliar o uso, a 

variedade e a qualidade das in-

formações.sAs seguintes metas 

foram determinadas pelo Comitê:

elaborar documentação pa-
dronizada das diversas ba-
ses de dadoo;

Identificar potencialidades 
e lacunas das principais ba-
ses de dados do Brasie; e

Avançar em direção à aná-
lise integrada dessas diver-
sas bases.
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1  esse texto foi elaborado a partir do artigo “O Comitê de estatísticas Sociais e sua importância na integração e no 

Fortalecimento das Estatísticas Oficiais”, de Jailson Mangueira Assis. 

2  Bases catalogadas até o mês de maio de 2013.

Inventário de Bases de 
Dados
O Comitê realizou um inventário das prin-

cipais bases de estatísticas sociais oficiais 

produzidas pelas instituiçõessintegrantes. 

A padronização da documentação das ba-

ses de dados foi obtidaoa partir do mo-

delo de metadados adotado pelo iBGm, 

tendo sido documentados os metadados 

referentes a 48 bases de dados2, disponí-

veis em http://www.ces.ibge.gov.br/base-

-de-dados/metadado.

Além dos metadados, foi criado um espa-

ço na página http://www.ces.ibge.gov.br/

base-de-dados/notastecnicas direciona-

do a notas técnicas, uma vez que as ba-

ses de dados catalogadas muitas vezes 

abordam enfoques diferentes de um mes-

mo tema, adotando conceituação diversa 

para uma mesma variável, por exemplo. 

O avanço na análise integrada dessas ba-

ses requer o domínio dessas diferenças e 

similaridades. Por isso, as notas técnicas 

são registradas para eventuais esclareci-

mentos relacionados ao uso dessas bases.

Lacunas de Informação
A identificação de lacunas de informa-

ção constitui um importante passo para 

a melhoria da qualidade das informa-

ções levantadas pelas instituições, pois 

são destacados pontos relevantes para 

a sociedade que ainda não são produzi-

dos. uma primeira etapa foi demandar a 

cada instituição produtora a indicação de 

lacunas nas bases de dados por elas pro-

duzidas. Para sistematizar este trabalho, 

as lacunas foram classificadas em três ca-

tegorias: geográficas, temáticas e tempo-

rais. As lacunas de natureza geográfica são 

aquelas em que a cobertura prevista ou 
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desejável não foi alcançada. As 

lacunas temáticas se dão, princi-

palmente, pela falta de variáveis 

desejadas ou pela não divulga-

ção de alguma variável por mo-

tivo técnico. lacunas temporais 

ocorrem por ausência de periodi-

cidade desejável e pela natureza 

viva da base, tanto pela entrada e 

saída de variáveis quanto por al-

terações conceituais.

Padronização de 
Documentação 
A atualização permanente do 

trabalho realizado é uma tarefa 

que deve ser realizada de for-

ma contínua. é preciso também 

acompanhar outras iniciativas de 

padronização de documentação, 

tais como as do âmbito da Reu-

nião especializada de estatística 

do MeRCOSul (ReeS) e o padrão 

SDMX – Statistical Data and Meta-

data Exchange.

A ReeS foi criada em 2010 pelo 

Grupo Mercado Comum com o 

objetivo de elaborar um Plano 

estratégico estatístico do MeRCO-

Sul que permita a adoção de um 

Sistema estatístico harmonizado 

no âmbito do bloco.   

O SDMX é uma iniciativa interna-

cional envolvendo diversas orga-

nizações, tais como FMi, Eurostat, 

World Bank Data Group, UN Sta-

tistical Division, European Central 

Bank, Bank for International Set-

tlements, Organisation for Econo-

mic Co-operation and Develop-

ment. é um padrão internacional 

para armazenar dados agregados 

e seus metadados, permitindo a 

interoperabilidade e a produção 

automatizada, o processamento 

e a troca de dados e arquivos de 

metadados. O SDMX é recomen-

dado pela Comissão de estatística 

das nações unidas como padrão 

preferido para troca de dados e 
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metadados entre organizações nacionais 

e internacionais de estatística. O iBGe está 

fazendo um estudo para sua implementa-

ção. O banco de metadados está passando 

por um processo de revisão para adequá-

-lo aos padrões SDMX e DDI (Data Docu-

mentation Initiative), e posteriormente os 

resultados serão compartilhados com o 

Comitê de estatísticas Sociais.  

Além disso, em dezembro de 2012 foi 

criado um subgrupo de trabalho dentro 

da iniciativa e-PinG (Governo eletrônico) 

sobre o SDMX, com a participação de di-

versas organizações - entre elas o iBGe - e 

sob a liderança do MPOG.

Demandas de 
Organismos 
Internacionais 
A demanda de organismos internacionais 

por meio de questionários enviados dire-

tamente às instituições produtoras de in-

formações é bastante discutida no Comitê 

de estatísticas Sociais. existe a preocupa-

ção de que a resposta a estes organismos 

seja única, pois representam o Brasil, ha-

vendo posteriormente comparação com 

outros países. 

O Comitê estuda maneiras de melhorar o 

fluxo destas informações trocadas entre 

as instituições produtoras e os organismos 

internacionais. há relatos de questioná-

rios que chegam a um determinado minis-

tério, mas que precisam de informações 

de outros ministérios para serem preen-

chidos integralmente. O Comitê ainda tem 

o desafio de unificar as informações da 

área social demandadas por organismos 

internacionais, propondo uma sistemática 

integrada de atendimento a estas deman-

das. Outra alternativa seria apenas estrei-

tar os contatos de quem responde a fim de 

facilitar a operação de intercâmbios esta-

tísticos no Brasil para depois responder às 

demandas internacionais. esta é uma situ-

ação que ainda será avaliada.

em abril de 2012, houve uma reunião en-

tre diversas instituições do governo brasi-

leiro e o diretor do Relatório de Desenvol-

vimento humano do PnuD com o objetivo 

de discutir a metodologia para o cálculo 

do Índice de Desenvolvimento humano 
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(iDh). Para aquela reunião, havia a 

necessidade de um levantamento 

prévio de informações de diferen-

tes ministérios e os representan-

tes do Comitê de estatísticas So-

ciais contribuíram para que esta 

demanda fosse cumprida dentro 

do prazo. este é um exemplo de 

como o Comitê de estatísticas So-

ciais pode aumentar a capacida-

de de fornecer respostas rápidas 

e consistentes aos organismos 

internacionais com mais coorde-

nação e harmonização entre as 

instituições do governo brasileiro.

Desafios
no que diz respeito às bases de 

dados, há o desafio da manuten-

ção atualizada dos metadados e 

associação de links com as bases 

de dados, bem como a necessida-

de de sistematizar as formas de 

acesso para o uso público, os cri-

térios de acesso e a padronização 

do tratamento do sigilo das infor-

mações individualizadas.

Outro ponto de grande importân-

cia para o Comitê de estatísticas 

Sociais está relacionado ao prin-

cípio da Coordenação nacional, 

estabelecido nos Princípios Fun-

damentais das Estatísticas Ofi-

ciais da Comissão de estatística 

das nações unidas. De acordo 

com este princípio, a coordena-

ção entre os órgãos de estatística 

de um país é indispensável para 
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que se obtenha coerência e eficiência no 

sistema estatístico. neste sentido, é pre-

ciso avançar na integração das diversas 

bases produzidas pelas diferentes insti-

tuições, visando ao melhor aproveitamen-

to das informações existentes e evitando 

a duplicação de esforços por diferentes 

instituições. 

Além disso, o Comitê está estudando a 

proposta de divulgar um conjunto de in-

dicadores selecionados na infraestrutu-

ra nacional de Dados espaciais (inDe). A 

inDe tem o propósito de catalogar, inte-

grar e harmonizar dados e informações 

geoespaciais (iG) existentes nas institui-

ções do governo brasileiro, produtoras 

e mantenedoras de iG, facilitando a sua 

localização, exploração e acesso para os 

mais diversos usos.

Para tornar públicos os resultados obtidos 

e avaliar as atividades do Comitê de es-

tatísticas Sociais são realizados seminá-

rios voltados aos ministérios, associações 

científicas e acadêmicas, constituindo um 

fórum para troca de informações e deman-

das. O primeiro seminário aconteceu no 

dia 10 de novembro de 2010 e o segundo, 

em 28 de novembro de 2012. espera-se 

obter uma periodicidade anual, mantendo 

novembro como o mês de realização des-

tes seminários.

aApesar dos avançoo, há muitos desafios 

e frentes de trabalho para o Comitê de es-

tatísticas Sociais, que está se consolidan-

do diante da necessidade cada vez maior 

de interação e integração das informações 

para satisfazer as demandas das políticas 

públicas.
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tamanho 12, espaçamento 1,5 entre 
linhas; 

• para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

• para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

3.5 Os relatos de pesquisa não devem con-
ter capítulos específicos de resumo, abstract, 
conclusão e referências bibliográficas, 

3.6  Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e figuras devem ser incluídos ao longo do 
texto como tabelas/gráficos formatáveis, não 
como imagens. também devem ser enviados 
separadamente arquivos em excel, juntamente 
com a tabela contendo os valores que o origina-
ram, ou no programa em que foram compostos. 
Outras imagens devem ser incluídas ao longo do 
texto e enviadas separadamente em resolução 
de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.

4.1  As informações devem ser completas: 
autor, título, local, editora, data de publicação.

4.2  A norma adotada é a da ABnt: nBR 
6023:2002.

4.3  explique que tipo de material foi utilizado 
(livro, periódico, artigo, cd, artigo de periódico).

4.4  Materiais retirados da internet devem 
conter o respectivo link e data do acesso.

4.5  leis, decretos, etc. devem conter o nú-
mero e a data.

4. normas Para aPresentação de referências bibliográficas: 

3. normas Para aPresentação de relatos de Pesquisa:



LIvRO:

CÂMARA, G. et al. Introdução à ciência da 

geoinformação. 2. ed. rev. e aum.

São José dos Campos: INPE, 2001.

ARTIGO DE LIvRO:

OLIVEIRA, J. P. de; IGLESIAS, M. P. As demar-

cações participativas e o fortalecimento das 

organizações indígenas. In: LIMA, A. C. de S.; 

BARROSO-HOFFMANN, M. (Org.) Estado e po-

vos indígenas: bases para uma nova política 

indigenista II. Rio de Janeiro: Contra Capa Li-

vraria/LACED, 2002. p. 41-68.

ARTIGO DE PERIóDICO:

MONTENEGRO, R. A.; STEPHENS, C. Indigenous 

health in Latin America andthe Caribbean. 

The Lancet, v. 367, p. 1859-1869, 2006.

PERIóDICO:

BOLETIM GEOGRÁFICO. Rio de Janeiro: IBGE, 

1943-1978. Trimestral.

Atenção: Legislação e obras de entidades 

de denominação genérica têm entrada pelo 

nome do órgão superior ou pelo nome da ju-

risdição a que pertence.

Ex:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome; Ministério do Meio 

Ambiente. Carteira Indígena: segurança ali-

mentar e desenvolvimento sustentável em 

comunidades indígena: diretrizes gerais de 

funcionamento e acesso aos recursos para 

projetos. Brasília, 2004.

No entanto, quando a entidade, vinculada 

a um órgão maior, tem uma denominação 

específica que a identifica, a entrada é feita 

diretamente pelo seu nome:

Ex:

BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil). Relatório 

da Diretoria-Geral: 1984. Rio de Janeiro, 

1985. 40 p.

LEIS E DECRETOS:

BRASIL. Presidência da República. Casa Ci-

vil. Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-

res públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. Dispo-

nível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8112cons.htm>. Acesso em: 

12 mar. 2012.

MATERIAL RETIRADO DA InTERnET:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. Alimento: di-

reito sagrado – Pesquisa Socioeconômi-

ca e Cultural de Povos e Comunidades 

Tradicionais de Terreiros. Brasília: SAGI, 

2011. 200 p. Disponível em: <http://

www.mds.gov.br/gestaodainformacao/

disseminacao/2011/alimento-direito-

-sagrado-2013-pesquisa-socioeco-

nomica-e-cultural-de-povos-e-comu-

n i d a d e s - t ra d i c i o n a i s - d e - t e r re i ro s /

alimento-direito-sagrado-2013-pesqui-

sa-socioeconomica-e-cultural-de-povos-

-e-comunidades-tradicionais-de-terrei-

ros>. Acesso em: 12 mar. 2012.

alguns exemPlos:
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A Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação 

tem o objetivo de proporcionar uma visão 

plural, integrada e multidisciplinar da área de 

monitoramento e avaliação em políticas públicas, 

programas e projetos sociais no Brasil e no mundo. 

Procura reunir artigos e contribuições de diferentes 

naturezas – conceitual, metodológica e aplicada 

– e abordagens de pesquisa empírica – análises 

institucionais, pesquisas qualitativas, quantitativas, 

quasi-experimentais, estudos de caso etc. –, além de 

resenhas e registros de memória institucional – na 

forma de ensaios ou entrevistas.
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Sistema de Monitoramento 
e Avaliação de Programas 
Sociais: revisitando mitos e 
recolocando premissas para 
sua maior efetividade na 
gestão

O Monitoramento das 
Prioridades de Governo no 
Ministério do Planejamento

Sistemas de Informação 
Governamental para 
Monitoramento e Avaliação 
das Políticas Públicas: 
quadro de desafios e 
perspectivas de avanços

Monitoramento e Avaliação 
do Desenvolvimento 
Humano: a insensibilidade do 
Índice de Desenvolvimento 
Humano às políticas de 
desenvolvimento social

Luciano Pezza Cintrão
José Luis Bizelli

Paulo de Martino Jannuzzi
Rafael Siqueira Barreto

Marconi Fernandes de Sousa

Lucas Vieira Abraão Maia
Marcos de Souza e Silva
Vivian Montijo Salviano

Paulo de Martino Jannuzzi

ARTIGOS


